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INTRODUçAO 

Este trabalho fai desenvolvido com o propòsito de estudar o àlcool como recurso 

energético de importiìncia nacional, procurando-se identificar a lògica na qual fai 

concebido o projeto que o lançou como um combustivel de larga utilizaçao no ambito 

do setor de transportes no Brasil. O objetivo principal a que se destinou a pesquisa 

implementada, é analisar o desempenho econòmico do Programa Nacional do Alcool 

(Proàlcool), baseando-se na inserçao desse combustivel na matriz energética. Serao 

demonstradas as relaçoes que tem o setor sucroalcooleiro com os demais, buscando­

se dessa forma avaliar qual o grau de interligaçao deste programa na oferta de 

energia. 

Partindo-se do pressuposto de que esse trabalho nao seria completo sem uma 

visao mais global da questao, fai necessàrio inicialmente abrir mao de uma discussao 

especifica sobre o papel do àlcool exclusivamente como mais um energético. Dadas 

as circunstiìncias que motivaram o lançamento do Proàlcool, optamos por realizar uma 

reflexao mais profunda acerca dos principios concebidos para a criaçao de tal 

programa. Tais principios encontram-se no peculiar processo de industrializaçao 

brasileira, que se desenvolveu seguindo o padrao americano de produçao em larga 

escala de bens de consumo dur8veis, cujo representante mais expressivo era o 

autom6vel de passeio. 

Ora, no caso aspecifico da industrializaçao brasileira, este padrao teve um 

significado distinto dos demais pafses de economia desenvolvida. A extrema 

dependéncia com relaçao ao petr61eo, nao somente como combustfvel, mas também 

como imprescindivel insumo industriai - fato comum a todas as economias que se 

encontravam em acordo com o modelo da chamada 2§_ Revoluçao Industriai -, tornou­

se seriamente mais grave no caso brasileiro, apòs os "choques" dos preços 

internacionais daquele produto, devido às caracterfsticas que se observou no processo 

de formaçao de nossa economia industriai. 
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Ademais, diferentemente das naçoes de economia desenvolvida, o Brasil, ao 

industrializar-se, optou por um modelo de transportes que impulsionaria o pròprio 

padrao de industrializaçao proposto. Ainda que o setor rodoviàrio e os que foram 

preteridos no decorrer do processo nao serem excludentes em seu caratar geral, 

ocorreu que o desenvolvimento industriai brasileiro levou à extinç8.o da possibilidade 

de se criar um sistema diversificado de transportes, de maneira a atenuar os impactos 

das oscilaçoes de oferta e demanda que decorrem dos ciclos econ6micos. Assim, ao 

se adotar o transporte rodoviario como exclusivo, afastou-se a viabilidade da criaçao 

de um sistema mais eficiente, por um lado, ao passo que indiretamente se acirrou a 

dependéncia com relaçao ao petròleo, visto que o sistema em vigor é mais 

dispendioso, do ponto de vista energético, do que outros meios de transporte que 

desloquem maior quantidade de unidades de carga com menos unidades motoras 

(como se verifica, por exemplo, no caso do sistema ferroviario). 

O determinante da adoçao exclusiva do sistema de transportes rodoviàrio foi, 

portanto, a massificaçao dos automòveis de passeio como propulsora do padrao de 

industrializaçao brasileiro. Este modelo é responsavel pelos graves problemas 

enfrentados hoje com relaçao aos transportes pùblicos, que se verifica nos principais 

centros metropolitanos do pais. lsto porque propagou-se a forma de deslocamento 

individuai, em detrimento de sistemas coletivos (como o de Onibus), os quais estavam 

à margem da idéia de desenvolvimento. Nao obstante, este peculiar processo de 

industrializaçao trouxe consigo um outro problema nao menos grave: a utilizaçao do 

sistema rodoviàrio para frete de mercadorias entre as regioes. Dessa forma, o 

transporte de cargas interregional, ao ser adotado de forma dominante, promoveu um 

aumento do chamado "Gusto Brasil", que se reflete no alto cusio de vida das cidades 

brasileiras, quando comparadas às de outros paises. 

Quando os choques do petr61eo alertaram para a extrema dependéncia que o 

padrao da 2~ Revoluçao Industriai impòs com relaçao a um recurso energético nao 

renovavel, nao se atentou entretanto para os desperdfcios na utilizaçao deste insumo 

no caso especffico brasileiro. Assim, as soluç6es buscadas para fazer frente a essa 

dependéncia, lançadas no decorrer do Il Plano Nacional de Desenvolvimento (Il PND) 
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de meados da década de setenta, na verdade reforçaram o modelo de industrializaçiio 

adolado pelo Brasil, mantendo, ou mesmo agravando, a ineficiéncia do uso dos 

recursos energéticos no Brasil. Enfim, nao se buscou por alternativas que viessem 

efetivamente a dar uma resposta ao problema que foi a razao lançamento do 

Proalcool, qual seja, o setor de transportes como um lodo, lançando-se em pesquisas 

para expandir a oferta energética, quando se poderia optar pela maximizaçiio do uso 

no lado da demanda. 

Para melhor nortear a inserçiio do alcool no quadro energético brasileiro, deve­

se compara-lo à demais fontes energéticas de que dispoe o pais. A principal 

referéncia para que seja realizado esse estudo é o Balanço Energético Nacional, urna 

publicaçao anual feita pelo Ministério das Minas e Energia. Com base nesse materia!, 

poder-se-à ter uma visao global do setor de energia, avaliando-se também a colocaçao 

dos subprodutos decorrentes da produçiio de etanol. 

O ponto mais importante a ser tocado, està na funcionalidade para a qual foi 

projetado o Proàlcool. O àlcool desempenha uma funçao importante na matriz 

energética, que é atender a um setor especffico da economia. Dessa forma, deve-se 

analisar a situaçao dos transportes brasileiros, e se verificar os resultados 

apresentados pelo programa, observando-se atentamente quais as possibilidades de 

tornà-lo mais abrangente, dentro das condiç6es nas quais foi implantado. 

A forma de transporte baseada na difusao do automòvel de passeio, tem por 

caracterlstica intrinseca o alto custo social. Para se ter noçao do que representa a 

proliferaçao do automòvel nos grandes centros urbanos, tomemos os seguinles dados: 

peso e àrea ocupada '. Esse desperdicio torna-se mais evidente quando se Iom a a 

1 Usando-se como referéncia, trés dos autom6veis considerados populares: o Ford Fiesta 
(Internet, http://www .ford.com.br ), o Corsa Wind da Chevrolet (Internet, 
http://www.chevrolet.com.br ), e o Gol Mil da Volkswagen (Internet, 
http://www.volkswagen.com.br ), as especificaçòes técnicas desses carros nos fornecem como 
média os seguintes nllmeros: 920 kg de massa, e urna 8rea de 6m2

• Se supusennos que uma 
pessoa média brasileira tenha 70 kg, um veiculo com cinco pessoas estaria carregando urn peso 
morto de cerca de 62 % da carga Util. Se levannos em conta que grande parte dos autom6veis 
n'ào levam a m&xima capacidade de seus passageiros, eque os outros carros (nào populares) 
apresentam massa muito maior, concluiremos que o d.lculo do peso morto carregado pelos 
veiculos cresceria ainda mais. 
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àrea ocupada por um carro de passeio, e se calcula quanto ocupam os 18 milh6es de 

automòveis de trota nacional (alé 1996) 2
, chegando à fabulosa superficie de 108 

milh6es de metros quadrados de vias urbanas e rodovias. 

Afora esses desperdicios, hà ainda aqueles relacionados aos gastos com 

combustiveis, sendo estes mais relevantes para a problemàtica que està sendo 

levantada neste trabalho. É notòrio que o Proàlcool fai instituido para atender a uma 

parcela significativa dos transportes, mas a questao a ser tratada é que isso re presenta 

um sobregasto que se reflete diretamente na economia de uma maneira gera!. Ora, 

para movimentar tal quantidade de veiculos, que por sua vez transportam urna carga 

pouco significativa, é necessària, além de uma quantidade dispendiosa de 

combustivel, a manutençao da infra-estrutura, a qual, dado o aumento do nùmero de 

veiculos em circulaçao, implica em construçao de lodo um aparato rodoviàrio que 

muitas vezes nao resolveu os freqOentes problemas decongestionamento. 

Do outro lado da questao, encontra-se o abandono sumèrio da resoluçao dos 

problemas relacionados à deficiencia dos transportes pùblicos. A història mostra-nos 

que tal descaso jà teria origens na década de sessanta, quando se desmontou a infra­

estrutura construida para os bondes, que poderia ser utilizada ainda hoje com veiculos 

mais modernos, a exemplo do que ocorre na Europa. Enfim, o que se verifica é urna 

ineficiencia gera! dos transportes, causada em parte pelo aumento expressivo do 

nùmero de automòveis de passeio em circulaçao, por outro lado pela displicéncia 

quanto aos transportes coletivos. 

Criou-se pertanto um circulo vicioso, no que diz respeito aos transportes. A 

populaçao evita usar o sistema de transportes pùblicos, porque ele é ineficiente e 

desconfortàvel, buscando o automòvel de passeio como soluçao. E a ordem de gastos 

pUblicos que se faz necessaria ao atendimento dos veiculos particulares aumenta, 

dado o crescimento da demanda por tal soluçao, em detrimento de investimentos nos 

transportes coletivos, os quais tendem a se tornar cada vez piores. 

'V ARELLA, F. (7 de agosto de 1996, pp 48-49). 
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O Proàlcool deve ser discutido à luz dessa problemàtica, porque ele se 

apresenta também como parte dos gastos governamentais para atender a um ramo 

que tende a agravar a situaçao dos transportes urbanos, e nada re presenta em termos 

de reduçao de custos de !rete. Sob esse prisma, serà discutida a viabilidade 

economica do programa, como eventual soluçao para o setor como um lodo, além de 

se observar a aplicabilidade apenas como combustivel alternativo para o principal 

derivado de petròleo: a gasolina. Este trabalho tratarà portanto de ambas as 

consideraç6es, colocando-se em principal plano a questao relativa aos transportes no 

seu contexto global. 

O presente relatòrio de pesquisa està dividido em cinco capitulos. No primeiro, 

sera analisado o peculiar processo de industrializaçao brasileiro, cujas caracteristicas 

permitiram o surgimento do Proàlcool na década de setenta, buscando-se resgatar as 

razoes descritas acima para o lançamento do projeto de substituiçao de energéticos 

dependentes de petròleo. Essa discussao é o ponto de partida para uma 

compreensao melhor fundamentada acerca de urna anélise energética, de sorte que a 

explanaçao nao se torne superficial, oferecendo urna base mais sOlida para a anélise 

do àlcool enquanto energético que ocupa uma posiçao de destaque na matriz 

energética nacional. O elo entre este capitulo e os subseqOentes esta na avaliaçao do 

quadro dos transportes brasileiros, a razao pela qual o pais lançou-se num programa 

audacioso quanto fai o Proélcool, que chegou em algum momento a representar a 

crença do surgimento de um nova paradigma. A avaliaçao da evoluçao dos 

transportes no Brasil, os quais tèm um papel -conforme jà foi mencionado- de motor 

de um padrao de desenvolvimento em algum momento do processo de 

industrializaçao, é a melhor maneira de se iniciar o estudo da estrutura energética que 

se criou, destinada especificamente para aquele setor. 

O capftulo dois apresentara urna descriçao do quadro energético do pais, 

incluindo-se os antecedentes històricos que datam do final do século XIX, alé os dias 

atuais, em que constam a publicaçao do Balanço Energético Nacional, pelo Ministério 

das Minas e Energia. Serao avaliados neste pento as condiç6es energéticas do pais, 

para fazer frente a uma possivel oscilaçao brusca de oferta de petròleo, bem como o 



O alcool como cornbustivel- relaç5es econòrnicas e energéticas 9 

papel de destaque que viria a ter o àlcool sob essa hipòtese. Cabe ainda fazer uma 

anàlise das outras alternativas que se vem estudando ao longa do tempo, buscando-se 

enforcar o grau de diversificaçao de que dispoe o pais na àrea de energia, condiçao 

necessaria para se ter os custos globais de obtençao minimizados. 

O terceiro capitulo irà fazer uma retrospectiva històrica do Programa Nacional do 

Àlcool, além de tratar da questao do àlcool como combustivel, buscando-se comparà­

lo principalmente à gasolina, buscando-se uma detalhada avaliaçao energética e 

econOmica. Também constar§o neste capitulo os objetivos, recursos e incentivos 

agentes envolvidos nas decisoes relevantes para a implantaçao e a continuidade do 

Proèlcool, bem como a evoluçao do programa, discutindo-se os principais resultados e 

criticas. Serao ainda estudados os aspectos técnicos e tecnològicos, além dos custos 

que envolvem o programa, desde sua implementaçao alé os dias atuais, no que diz 

respeito à sua manutençao. 

Uma abordagem atualizada do Proàlcool é o tema do penùltimo capitulo. 

lncluem-se para tanto os aspectos que escapam à ordem econOmica e energética 

diretamente, dentre os quais se destacam a questao da agricultura e os aspectos 

ambientais. Este espaço oferece também urna boa margem para discutir outros 

aspectos que correm paralelamente ao Proé.lcool, como urna retlexao acerca dos 

outros programas de substituiçao de derivados de petr61eo que se originaram no 

mesmo periodo, mas que foram paulatinamente abandonados ao longa dos anos, 

conforme se verificou com o Plano de Produçao de Òleos Vegetais para fins 

Energéticos (Proòleo ). Serao mencionadas a in da as outras possibilidades de 

combustiveis, reconhecidas no jargao da imprensa como "fontes alternativas", dentre 

as quais se destacam a energia elétrica, salar e a proveniente do hidrogénio. 

No capitulo final, estaré. a an81ise conclusiva do que representou o programa em 

termos de viabilidade econOmica, e qual a direçao a ser tomada, no que diz respeito à 

aplicabilidade do àlcool combustìvel para o setor de transportes brasileiro. Este 

capitulo deveré. resgatar os principais t6picos levantados no decorrer desta pesquisa, 

cujo propOsito, em Ultima instancia, é responder à quest§o: o Proé.lcool apresenta-se 

como urna proposta energética economicamente relevante no longa prazo? Nestes 
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termos, seguindo a trajetòria que se procurou empreender neste trabalho, deve-se 

julgar o programa principalmente dos pontos de vista economico e energético, que siio 

o eixo da pesquisa, ponderando-se, entretanto, com os demais aspectos estudados 

que permitem urna avaliaçiio menos aspecifica, porém mais abrangente da questilo. 

Desta forma, certifrcamo-nos de que a presente explanaçiio contém urna visilo ampia 

dos pontos concernentes à discussao, o que oferece um referencial bem 

fundamentado para urna anàlise aspecifica que se constitui o nucleo do estudo. 
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CAPiTULO 1: O PROCESSO DE INDUSTRIALIZAçAo E O SETOR ENERGÉTICO 

NO BRASI L. 

1.) lntroduçiio 

Neste capitulo serà analisada4]3 inserçiio do Brasil na ordem socio-economica 

baseada na indùstriffi A mudança de paradigma que1domeçou a se desenvolver no 

inicio do século, mas que somente se concluiu na segunda metade da década de 

cinquenta, é caracterizada pela passagem do modelo agràrio-exportador da economia, 

para o padrao industriai, fundamentado em urna ordem economica muito distinta. 

Entretanto, os resquicios da economia com fortes vinculos fundic3rios, formaram uma 

estrutura social muito pecutlar, caracterizada por grande influencia das aristocracias 

rurais nas decis5es do contexto global da economia. 

É um fato notò rio que (na década de trinta, ocorreu urna ruptura estrutural no 

ambito das relaç6es sociais., Obviamente, .l essa quebra de preceitos nao se d eu 

instantaneamente, mas fez parte de urna conjuntura que ja começava a se desenvolver 

no final do século passado. Naquele periodoj por volta de 1898, começavam a surgir 

as primeiras indùstrias no pais, o que era possibilitado por um quadro positivo da 

economia, devido aos excedentes gerados com as exportaç5es de caté.\ 3 

lnicialmente, a implantaçao dessas indUstrias estava ligada à necessidade de 

diversificaçao imposta sobre urna estrutura estritamente dependente das oscilaç5es 

dos preços internacionais do café. Tais indùstrias eram caracterizadas pela pouca 

necessidade de capitai, pois era proprio do inicio da industrializaçao a enfase na 

produçao de bens de consumo nao dun3veis, devido ao fatar tecnològico relativamente 

acessfvel ao pequeno e médio capitais. Assim, nessa fase constitufram-se as 

principais indUstrias comuns à 1 ~ Revoluçao Industriai. 

'CANO, W (1985: capitulo V). 
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Com a Grande Depressao dos anos lrinla, que leve impaclos sem precedenles 

nas economias de lodo o mundo, iniciou-se a mudança no padrao de acumulaçao. 1 A 

partir de 1933, iniciou-se uma fase denominada lndustrializaçao Restringida, em que a 

indùslria de base recebe atençao especial por parte do dito "Eslado lnduslrializanle". 

Alé meados dos anos cinquenla, a indùslria de base estava sob a gestilo do Estado. 

Antes que se complementasse o processo de industrializaçao do Brasil (e alé mesmo 

nos dias de hoje), havia urna influencia muito forte das estruturas agricolas, no 

contexto da economia~/ 

Essa influencia é notòriaJtanto que mesmo com a formaçao da indùstria pesada 

no pais, o que foi possivel em parte devidoi ao enfraquecimento relativo do poder 

politico das oligarquias agràrias, no plano economico criou-se um duplo vetor, 

conflitando-se as estruturas de mercado com interesses fundiàrios, que se propagou 

através dos anos. Esse can~ter ambiguo da economia brasileira determinou, dentre 

muitas decisoes incomuns, a utilizaçao do àlcool para fins carburantes, o objeto de 

estudo neste trabalho. De fato, num momento em que a maioria das economias do 

mundo buscava soluç6es energéticas, o Brasi! apresentava o Proalcool como urna 

alternativa importante, que traria conseqOéncias irreversiveis, tanto para estrutura 

agropecuària, quanto para a indùstria automobilistica doméstica. 

Nao obstante,! partindo-se do pressuposto de que a implantaçao de um 

programa de substituiç8o de energéticos baseado em investimentos governamentais 

deveria contemplar o contexto dos transportes brasileiros de forma geral, as soluçoes 

apontadas nao se aplicavam aos dois pontos mais importantes desse setor. De fato, a 

estrutura dos transportes, em seu aspecto peculiar, nào prescindia naquele momento 

de alternativas energéticas para as àreas de transportes coletivo e de mercadorias 

entre regi6es, devido à importància econOmica que representava a indUstria 

automobilistica baseada em veiculos de passeio como propulsora de um padrao de 

desenvolvimento, conforme jél fai mencionado. A descriçao dessa estrutura, em que se . 
incluem os aspectos mais relevantes do quadro dos transportes no Brasil, serà 

contemplada com maiores detalhes no item 4 deste capitulo. 
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Faz-se, portanto, necessario introduzir a questao do processo de 

industrializaçao do Brasil, como precedente à conjuntura na qual surgìu o Programa 

Nacional do Alcool. A partir dessa analise, poder-se-a ter uma visao mais abrangente 

a respeito da controvertida discussao sobre os pr6s e contras do lançamento de um 

programa de tal porte, como fai o Proalcool. 

2.) Evoluçao Industriai: a criaçao da infra-estrutura 

Neste item, sera analisada a criaçao do setor industriai incipiente, surgido 

graças aos extraordinarios lucros obtidos com a exportaçao de café. Junto com as 

primeiras indùstrias, fai construida também parte da infra-estrutura que mais tarde 

seria aproveitada de forma a constituir o carro-chele da economia, quando se deu a 

mudança do padrao agrario-exportador para o industriai. 

A ìndustrializaçao brasileira foi um processo extremamente lento. As primeiras 

manufaturas texteis modernas foram instaladas na regiao Nordeste, apòs 1844 4
, e a 

prirneira construçao ferroviària foi realizada ern 1854 pelo Visconde de Mauà, uma 

estrada de ferro que ligava a Baia de Guanabara à Serra de Petròpolis 5
. Embora 

houvesse uma grande dispersao das indùstrias na origem do processo, era inevitavel a 

concentraçao do parque industriai na regiao de maior disponibilidade de recursos 

naturais. lsto fica mais clara quando analisamos a questao da fertilidade da terra, 

porque "o salé.rio de subsisténcia da populaçao tende a ser relativamente mais 

elevado, onde é mais baixa a produtividade do homem ocupado na produçao de 

alimentos" 6
• Lago, era mais natural que ocorresse a concentraçao das indùstrias na 

regiao Centro-Sul do pais, principalmente no estado de Sao Paulo, que, além de ser 

beneficiado com a abundancia de recursos naturais, tinha a vantagem de jé. possuir a 

'verFURTADO, C. (1977: pàg. 238). 
'MOTOY AMA, S. (1994: pàg. 39). 
"FURTADO, C. (1977: pàg. 239). 
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infra-estrutura instalada no decorrer do século XIX, necessària à cultura do café, 

especialmente em relaçao ao desenvolvimento do transporte ferroviàrio. 

A industrializaçao brasileira tardou a se completar. No inicio, fora instalada a 

indùstria leve devido às dificuldades para a formaçao de uma indùstria de bens de 

produçao. A seguir, surgiram barreiras que impediram o acesso ao capitai externo. 

Entre 1930 e 1946, a conjuntura que se formou em decorrencia da Grande Depressao 

era adversa à exportaçao de capitais, tornando dificil o financiamento externo 7
. Por 

outro lado, o Brasil nao tinha condiç6es de desenvolver uma indùstria pesada capaz de 

competir com os paises centrais, além dos evidentes problemas de escala. 

Somente com o acirramento da competiçao oligop61ica nesses paises depois da 

reconstruçao da Europa e Japao p6s 2' Guerra Mundial, o que forçou a diversificaçao 

de investimentos em outras economias que pudessem render boas oportunidades de 

inversao, o Estado pode lançar mao do acesso à empresa oligopolista internacional, e 

concluir o processo de industrializaçao pesada 8
. As indùstrias de bens de produçao 

levaram ao desenvolvimento do mercado interno. Consequentemente, o setor externo 

passou a ter importancia relativamente menar para o contexto da economia, tornando­

se possivel "evitar que os efeitos das fiutuaç6es da capacidade para importar 

concentrassem-se no processo de capitalizaç§o" 9
• 

A infra-estrutura que viria a ser parcialmente utilizada no processo de 

industrializaçao do Brasil, começou a ser implantada no século passado. Era um 

primeiro passo para se alcançar a modernizaçao, definida por Motoyama como "a 

adoçao de procedimentos e instrumentos que perseguem objetivos em parte jà 

atingidos pelas unidades produtivas sediadas nos paises europeus ao norte dos Alpes 

e dos Pireneus, pelo menos alé a Segunda Guerra Mundial" "· Segundo esta 

definiçao, pode-se dizer que havia uma incipiente indùstria da construçao civil, que se 

constituia de firmas economicamente organizadas para a aplicaçao da técnica e da 

engenharia construtiva visando a implementaçao de obras, principalmente pùblicas. A 

7 CARDOSO DE MELLO, J. M. (1982, pàg. 115). 
'ver CARDOSO DE MELLO, J. M. (1982, pag. 119). 
'FURTADO, C. (1977: pàg. 236). 
"MOTOY AMA, S. (1994: pàg. 29). 
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primeira organizaçao com estas caracteristicas que o pais leve foi a indùstria das 

estradas de ferro. 

Quando nos referimos à infra-estrutura de transportes- principal objetivo desta 

pesquisa -, podemos afirmar que a primeira lei que favoreceu a implantaçao da 

indùstria ferroviària no Brasil, foi um decreto assinado em 1835, pelo Regente Diogo 

Antonio Feij6 e pelo Ministro do lmpério Antonio Paulino Limpo de Abreu. Por este 

documento legai, a naçao concedia exclusividade para a exploraçao economica, por 

quaranta anos, às companhias que construissem urna estrada de ferro ligando a entao 

Capitai do lmpério às Minas Gerais, ao Rio Grande do Sul e à Bahia ". Entretanto, as 

primeiras ferrovias somente foram construidas quase vinte anos mais tarde, em 1854, 

nao por urna empresa privada, mas por urna estatal constituida para a construçao de 

ferrovias que atendessem a setores estratégicos especificos, especialmente o Vale do 

Paraiba e a Provincia de Minas. 

A maior parte do complexo ferroviàrio brasileiro foi construida no periodo de 

1890 a 1930, cerca de 22 mil quiliìmetros dos quase 40 mil existentes hoje. Todas as 

estradas foram realizadas pelos recursos estatais, com garantia de juros e isençao 

fiscal ao materia! ferroviario. Ap6s a Grande Depressao, sucederam-se diversas 

fus5es de companhias, e a Centrai do Brasi! absorveu as firmas iminentemente falidas, 

melhorando a situaçao financeira gera! do complexo ferroviario 12
• Mas a grande 

revoluçao ferroviària ocorreu com a criaçao da CSN (Companhia Siderùrgica Nacional), 

em 1943, e com a implementaçao das técnicas mais avançadas de estruturaçao do 

letto da estrada, cujo desenvolvimento deveu-se às pesquisas voltadas para a 

construçao das primeiras rodovias. 

Apesar do consideràvel desenvolvimento que obteve o setor ferroviàrio 

brasileiro, e dos progressos obtidos pelo pais a partir de sua evoluçao, é reconhecida a 

subutilizaçao do sistema desde o inicio de sua implantaçao até os tempos atuais. De 

fato, o fracasso das ferrovias como empresa deve-se a diversos fatores, dentre os 

quais se destacam, em um primeiro momento, a inadequaçao dos métodos utilizados 

"verMOTOYAMA, S. (1994: pag. 37). 
"MOTOY AMA, S. (1994: pag. 48). 
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para a construçiio das estradas de ferro, que seguiram o padrao europeu, cuja 

composiçiio geogràfica nao é comparàvel à dos tròpicos. Como consequéncia, a 

història registra grandes desmoronamentos dos leitos das estradas, que as inutilizou 

parcial ou totalmente. Outro fatar, diz respeito aos recursos materiais utilizados nas 

ferrovias. todos importados. Nao houve desenvolvimentos tecnològicos suficientes 

para dar assisténcia às estradas conslruidas no século passado, apesar das "oficinas 

de manutençiio" da Centrai do Brasi!, por falla justamente de urna indùstria de base 

(siderùrgica e metalùrgica), que somente viria a surgir com éxito na década de 

quarenta 13
. 

No momento seguinte, o complexo ferroviario encontrou urna barreira que nao 

p6de transpor: a era do "rodoviarismo". Quando as primeiras rodovias começam a ser 

precariamente construidas no Brasi!, na década de vinte, niio se imaginava que o 

transporte rodoviério viesse a se sobrepor às ferrovias. De fato, o autom6vel era 

considerado um artigo de luxo, e o transporte ferroviàrio, o ùnico viàvel, tanto do pento 

de vista economico, quanto tecnològico. Entretanto, na década de cinquenta, quando 

o padriio de produçiio em larga escala expandiu-se para lodo o mundo e se tornou a 

nova ordem, o Brasi! seguiu o modelo dos Estados Unidos e da Europa de 

desenvolvimento. Em 1956, a primeira grande politica industriai no pais. o Plano de 

Metas. Jançou as diretrizes para a aceleraçiio da industrializaçao. Essa politica tinha, 

na implantaçao da indùstria automobilistica integrada, um dos carros-chefes do 

chamado "desenvolvimentismo" 14
• A consolidaçiio da indùstria automobilistica 

decretou o inicio de um processo paulatino de abandono do sistema ferroviario 

brasileiro, e isso pode ser verificado com os seguintes nùmeros: em 1940, 62 % do 

volume total de bens do pais eram transportados pelas ferrovias; em 1959, essa taxa 

caiu para 37 %. No mesmo periodo, o volume transportado pelo sistema rodoviario 

subiu de 34 %para 58 % 15
• 

As auto-estradas evoluì ram de maneira relativamente ràpida. Em 1921, o 

governo do Estado de Siio Paulo de Washington Luis fundava a lnspetoria de Estradas 

"MOTOY AMA, S. (1994: pàg. 46). 
"ver LESSA, C. (1981: pàg. 27). 
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de Rodagem (IER), que em 1926 transformar-se-ia na Diretoria de Estradas de 

Rodagem do Estado de Sao Paulo. Esse òrgao fai criado para a construçao de 

algumas estradas do interior, sem qualquer importancia economica, jà que o café era 

transportado pelo sistema ferroviàrio. Novas entidades somente foram criadas a partir 

de 1934. A primeira fai o Departamento de Estradas de Rodagem (DER) do Estado de 

Sao Paulo, que no ano seguinte uniu-se em convénio ao lnstituto de Pesquisas 

Tecnològicas (IPT) para o desenvolvimento de pesquisas sobre materiais e técnicas de 

construçao de rodovias. Essa associaçao possibilitou que fossem construidas as 

rodovias Anchieta (1939) e Anhanguera (1940). 

Assim, abandonou-se o antigo padrao de construçao de estradas, com a mao­

de-obra intensiva (quase escrava), que se utilizava de carroças de burro e realizava o 

trabalho com ferramentas b8sicas 16
• Passava-se agora a incorporar a mecanizaçao, 

iniciando-se a era dos transportes rodovié.rios. Essa nova era teria como mais 

evidente representante, o automòvel de passeio, o grande propulsor do nova modelo 

de desenvolvimento baseado na massificaçao dos bens de consumo duràveis para o 

ambito da sociedade. Entretanto, somente com investimentos diretos externos, pode­

se ter acesso à indùstria de bens de consumo duràveis, cabendo à burguesia industriai 

nacional, além da fatia do mercado correspondente aos bens de consumo nao 

duràveis como um lodo, os bens de produçao leves, que permitam assistencia técnica 

ao setor de bens de consumo duràveis, como por exemplo a indùstria de autopeças. 

Constituia-se assim a indUstria nacional, cujo insumo b8sico era urna matéria organica 

entao de baixo custo: o petr61eo. 

Para a viabilidade de lodo esse aparato industriai, fai importante desenvolver 

urna tecnologia capaz de atender a uma demanda cada vez maior por energia. Além 

de tudo, a industrializaçao desencadeou um processo de urbanizaçao acelerada, 

devido principalmente ao éxodo rural. Lago, fez-se necessària uma produçao 

energética extra para atender à cada vez mais elevada e concentrada populaçao das 

cidades. Surgiam quest6es relevantes, como a distribuiç8o dos investimentos 

"MOTOYAMA, S. (1994: pag. 51). 
"ver MOTOY AMA, S. (1994: pag. ISO). 
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governamentais nos diversos setores. Segundo Lima, "as areas de infra-estrutura, 

energia e transporte respondiam por 73 % dos investimentos programados, 20,7 % 

destinava-se às indùstrias de base e 6,6 % à alimentaçao e à educaçao" 17 . As 

politicas adotadas neste periodo e a continuidade do modelo de desenvolvimento nos 

governos que se seguirarn foram os responsàveis pela grande dependencia em 

relaçao ao petròleo, fato principalmente observado no setor de transportes e na 

indUstria como um todo. 

A seguir, serà avaliada o surgimento de um setor aspecifico da economia 

industriai, sem o qual nao se completarla o processo de industrializaçiio. Esse setor 

constitui parte da infra-estrutura basica, e requer investimentos de urna grandeza muito 

expressiva, sendo responsavel, ainda hoje (e principalmente hoje), por urna exaustiva 

discussao sobre as necessidades de se renovarem investimentos na expectativa de 

ampliaçao da capacidade, de forma a atender urna crescente demanda. 

3.) O setor energético e sua importiìncia para o processo de industrializaçiio 

o desenvolvimento energético do paìs possibilitou a aplicaçao da energia em 

diversos setores especfficos. A principal fonte brasileira de energia foi, desde o 

surgimento do setor, baseada em recursos hfdricos. As primeiras hidrelétricas 

surgirarn ainda no século XIX, sendo a mais antiga a hidrelétrica do Ribeirao do 

Inferno, em Diamantina, Minas Gerais, 1883 18
• A criaçao dessas hidrelétricas atraiu o 

capitai estrangeiro para o setor, surgindo, ainda no século passado, as companhias de 

energia pioneiras. As empresas estrangeiras dominaram o setor de energia elétrica 

até 1962, quando fai implantada a Eletrobràs, passando o Estado a exercer o contrale 

sobre a principal forma de energia. À medida em que evolufa, o setor energético 

propiciava o desenvolvimento nas areas de serviços, agricola, residencial e, em certo 

"LIMA, J. L. (1995, pàg. 69). 
18 MOTOYAMA, S. (1994: pàg. 255). 
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momento, tornou possivel a implantaçao de urna estruturada indùstria de bens de 

consumo duraveis. 

Na area de serviços, o desenvolvimento do setor bancario, que permitia a 

ampliaçao do crédito, aumentava o mercado consumidor interno. Um grande impulso 

fai dado durante a Primeira Guerra Mundial, em que a necessidade de substituir os 

produtos importados da Eu rapa exigia a expansao do crédito para favorecer a indùstria 

de bens de consumo. Houve mudanças qualitativas advindas da aplicaçao da energia 

elétrica na àrea de serviços no Brasil, principalmente nos setores de comércio e 

bancàrio. A viabilizaçao da energia elétrica para os diversos setores da economia fai o 

passo inicial para a implantaçao da indùstria de bens de produçao e de capitai. As 

indUstrias de bens de consumo nao duré.veis pela burguesia nacional, de urna maneira 

geral, evolufram concomitantemente ao desenvolvimento do setor energético. 

As dividas contraidas no exterior auxiliaram na formaçiio da indùstria pesada 

brasileira, gerida sob administraçao estatal. No governo de Getùlio Vargas, lançaram­

se as bases para se alcançar essa meta. A indUstria de insumos b8sicos fai construfda 

durante seus dois mandatos. Somente na gestao de Juscelino Kubtischek, com a 

entrada dos investimentos diretos, o pais conseguiu concluir o padrao de 

industrializaçao similar ao das economias desenvolvidas. O modelo industriai que se 

seguiu à conclusao do processo de industrializaçao brasileiro fai semelhante ao da 2!! 

Revoluçao Industriai, maciçamente fundamentado em um recurso energético nao 

renovavel: o petròleo. 

Este modelo de desenvolvimento tende a causar graves problemas no que se 

refere ao meio ambiente e às quest6es de ordem economica. A primeira grande prova 

disso fai o 1Q choque do Petròleo, ocorrido em outubro de 1973, que elevou o preço no 

mercado internacional de US$ 3 para US$ 12 por barrii "- A consequencia desta 

elevaçao fai um aumento generalizado dos preços, urna vez que o petr61eo era insumo 

da maior parte dos setores industriais. Configurou-se assim um problema de 

descontinuidade de energéticos no plano mundial, a qual desencadeou a necessidade 

de urna grande mudança no padréo de consumo e de produçéo de energia em quase 
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todos os paises. Tal mudança causou impacto imediato na transaçoes comerciais e 

financeiras da economia internacional 20 

O nova cenario econOmico internacional levou o governo Ernesto Geisel, em 

1974, a elaborar um vultoso projeto, denominado Il Plano Nacional de 

Desenvolvimento -Il PND -,a ùltima grande politica industriai da història brasileira. O 

Il PND tinha como objetivo a adequaçao da economia brasileira às dificuldades de 

importaçao de petròleo, mediante "a manutençao do ritmo de crescimento economico, 

a politica gradualista do processo infiacionàrio, a melhoria da distribuiçilo da renda 

pessoal e ragionai, e a preservaçao da estabilidade politica e social" 21 . Todos os 

estudos, planos e politicas desenvolvidos na década de setenta. relacionados à 

energia, tinham pois uma razao conjuntural, que era a necessidade de substituir o 

petròleo, como forma de energia primària nao renovàvel, por outras que levassem à 

diminuiçao da quantidade do produto da pauta das importaçoes. 

Ao mesmo tempo, investimentos paralelos buscavam mudar o quadro de 

dependencia do parque industriai em relaçao ao petròleo, contexto no qual surgiram, a 

partir de 1975, o Programa Nacional do Àlcool, o Proàlcool. e o Plano Nacional de 

Produçao de Òleos Vegetais para Fins Energéticos, o Proòleo. Entretanto, no periodo 

de 1975 a 1979, pouco foi feito pelo governo brasileiro no que dizia respeito à 

continuidade da implementaçao dos programa, devido à queda do preço real do 

petròleo neste periodo e ao estabelecimento de uma relaçao favoràvel de 

exportaçao/importaçao. Com o 2' Choque do Petròleo, o preço do produto variou de 

US$ 12 para US$ 34 por barrii no periodo de junho de 1979 a dezembro de 1980. 

causando uma pressao muito forte sobre o balanço de pagamentos pelo lado das 

importaçoes. A situaçao que se instalou obrigou o governo Joao Baptista de Oliveira 

Figueiredo a tornar novas medidas na area de energia. 

Assim, o governo formulou uma politica energética, à qual denominou Modelo 

Energético Brasileiro. Em suas estratégias de açao, pretendia-se diminuir os gastos 

"MELO, F, H., PELIN, E. R.(1984, pg. 1). 
"LIMA, José L. (1994: pag. 113). 
" LIMA, José L. (1994: pàg. 114). 
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externos com combustiveis fòsseis, cuja parcela representava, na época, 37,1 % do 

total de energia consumida. Estabelecidas as metas, passou-se a divulgar a grande 

matriz esquematizando obtençao e consumo de energia, denominado Balanço 

Energético Nacional. A primeira publicaçao ocorreu em 1980, com dados dos anos­

base de 1979 alé junho de 1980, tendo sido elaborado pelo Camite do Balanço 

Energético Nacional (Coben), de acordo com a Portaria n' 776, de junho de 1980. 

Desde entao, o quadro energético nacional seguiu a politicas de planejamento mais 

rigorosas, de forma a ampliar as diversas fontes de energia, visando o atendimento de 

uma demanda crescente. 

A estrutura energética brasileira serà analisada mais detalhadamente no 

capitulo seguinte. O principal aspecto que se deve observar, sao as interrelaç6es do 

setor energético, buscando avallar o grau de integraçao em que se constitui o quadro 

de oferta e demanda. Esse pento mostra-se importante porque hà uma grande 

interdependència da viabilizaçao do setor energético com o restante da economia, 

principalmente no que diz respeito à sua influència direta no complexo industriai. Hà 

de se observar o papel que desempenha o àlcool combuslivel nesse contexto, 

procurando situar sua posiçao no quadro energético do pais. 

A busca por alternativas ao petr61eo tornou-se a nova ordem no mundo 

industrializado, a partir da expectativa difundida de que em poucos anos as jazidas 

daquele produto fòssil estariam esgotadas. Nao obstante, a substituiçao do petròleo 

no Brasil limitava-se a atender especificamente a um ramo dentro do ampio setor de 

transportes, para talvez manter o padrao de industriatizaçao que imperava ainda 

naquele momento. Dentro das condiçoes nas quais se propòs o lançamento do 

Programa Nacional do Àlcool, houve uma mobilizaçao nacional com o objetivo de se 

tornar viàvel o uso de combustiveis de biomassa, cujos impactos sem precedentes 

ocorreram nos setores industriai, energético e agricola, e entretanto sem maiores 

beneficios ao setor de transportes no seu aspecto global, o que serà analisado a 

seguir. 
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4.) Os custos dos transportes 

O processo de industrializaçao peculiar ao caso brasileiro somente foi concluido 

com a instalaçao de urna indUstria pesada, conforme se demonstrou, quase um século 

depois de estar pienamente constituido nas economias centrais. No século XX, 

poucos foram os paises que sai ram de urna economia baseada em produtos primarios 

visando a exportaçao, e promoveram a industrializaçao. As dificuldades residem 

basicamente na grande massa de capitai necessària à implementaçao e desfecho do 

processo, massa essa crescente, conforme desenvolveram-se as economias 

oligopolizadas nos paises industrializados. Por essa razilo, as naçoes que se 

industrializaram ap6s a 2' Guerra Mundial sao consideradas parte integrante do bloco 

chamado "Capitalismo Tardio". 

Conforme jà foi mencionado, a chamada 2' Revoluçao Industriai estava baseada 

no petròleo, tanto como principal insumo para a indùstria pesada, quanto como mais 

importante fonte energética. Os riscos de se ter um recurso esgotàvel como pilar de 

lodo um processo, dizem respeito à crescente dificuldade de obtençilo, cujos impactos 

foram refletidos na economia mundial, com os choques do petròleo, e sao ainda hoje 

sentidos pelo meio ambiente. Mesmo com o capitalismo tardio, nao se buscou mudar 

o grau de dependéncia com relaçao ao produto nao renovàvel, proposto pelo padrao 

da 2' Revoluçao Industriai. Muito pelo contràrio, tal dependencia intensificou-se nas 

economias industriais atrasadas, especialmente na brasileira: adotou-se o modelo 

rodoviàrio de transportes, altamente dependente de petròleo, e se permitiu a 

desativaçao do sistema ferroviario, a melhor alternativa econOmica para um pafs com 

as dimensoes do Brasil. 

A implantaçilo da indùstria automobilistica no Brasil ocorreu a partir da segunda 

metade dos anos cinquenta, proporcionando a geraçao de milhares de empregos 

diretos, bem como o desenvolvimento de todo um setor paralelo de capitai privado 

nacional 22
. Este setor fai responsavel pelo fornecimento e pela assisténcia técnica da 

"LESSA, C. (1981: pag. 99 a 112). 
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produçao das empresas estrangeiras, possibilitando grande dinamismo na economia 

brasileira. 

Os impactos de longa prazo desse dinamismo foram somente sentidos na 

recente hist6ria do pais: com o crescimento da frota de veiculos, concentrados nos 

grandes centros metropolitanos, e a diminuiçao das subvenç6es ao setor dos 

transportes 23 
, que agravaria a crise do sistema ferroviario, ocorreu um encarecimento 

dos custos com os transportes, cujos efeitos sao reflelidos diretamente na economia. 

Hoje, os custos relativos a esse setor estao entre os mais caros do mundo, tornando­

se um forte fatar de perda de competitividade do Brasil, frante ao comércio 

internacional. Os dois aspectos mais importantes com relaçao aos custos dos 

transportes sila: o transporte urbano de passageiros, como determinante crucial no 

aumento da produtividade do trabalho, e o transporte interregional de cargas, que influi 

principalmente no cusio dos insumos. o qual se refletira no preço final dos bens. 

Os transportes urbanos das principais cidades brasileiras sofreram urna inflexao 

com a instalaçao da indùstria automobilistica. A énfase dada aos transportes 

particulares, em detrimento dos coletivos, levou a urna situaçao pr6xima ao caos: urna 

queda qualitativa do padrao de eficiencia, observado o desconforto causado pela 

superlotaçao dos transportes coletivos, e pelos inesgotéveis engarrafamentos, 

provocados principalmente pelos autom6veis de passeio. O problema nao somente 

tornou-se crOnico, como tendeu a se agravar, dado que o aumento da demanda por 

automòveis de passeio levou a perspectivas positivas pela indùstria automobilistica, as 

quais levam ao aumento da produçao de veiculos. Por cutro lado, fai dada cada vez 

menos atenç§.o à melhoria da qualidade dos transportes pùblìcos, criando em seus 

usuérios o desejo de se livrar daquele meio de conduçao, o que acaba por se 

materializar devido à acessibilidade cada vez mais facilitada ao mercado dos 

autom6veis usados. 

Do pento de vista do transporte interregional de carga, o modelo rodoviério, 

adotado como Unica possibilidade, sem alternativas efetivamente viéveis que possam 

minimizar os gastos com frete, tendeu a tornar mais oneroso o custo de vida no pafs. 
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As raz6es disse estao ligadas ao preço da construçao e manutençao das rodovias, 

relativamente mais alto em relaçao, por exemplo, às ferrovias, e à pouca racionalidade 

dos gastos com combustiveis. 

No que diz respeito à construçao de estradas rodoviàrias, a indùstria da 

construçao civil brasileira produz um tipo de asfalto cuja qualidade deixa muito a 

desejar em relaçao ao de outros paises, levando a urna degeneraçao muito ràpida. O 

desgaste das estradas é acelerado pelo clima caracteristico do pais, multo quente e 

ùmido, e pela pràtica abusiva, das empresas transportadoras, de sobrecarregar a 

tonelagem por eixo dos caminh6es, para "economizar" viagem, imaginando poupar 

tempo e combustivel. Entretanto, nao hà na verdade economia de combustivel, se 

tomarmos por base o conjunto das mercadorias transportadas: a necessidade de um 

grande nùmero de unidades motoras (urna para cada veiculo) despende multa 

quantidade de combustivel. 

Em centraste, o transporte ferroviario requer apenas urna unidade motora para 

um nùmero muito grande de veiculos transportadores (urna locomotiva para muitos 

vag6es ), o que re presenta urna real economia de combustivel. Dessa forma, um 

sistema de transportes de mercadorias entre regi6es, baseado em ferrovias e 

transporte maritimo, complementado pelo setor rodoviàrio, parece a alternativa mais 

apropriada para o caso brasileiro. De acordo com Barat, "as ferrovias e o transporte 

maritimo devem, pelas suas pròprias caracteristicas tecnològicas e operacionais, 

especializar-se no transporte de fluxos de carga densa" 24
, cabendo aos transportes 

rodovièrios atender aos carregamentos feitos em pequenos lotes. Entretanto, nao 

houve, até o presente momento, maior preocupaçao com a necessidade de 

diversificaçao do sistema de transportes no pais. 

A fragilidade do sistema de transportes que se constituiu ao longa da història, 

somente seria percebida com o 1' choque do petròleo, no inicio da década de setenta. 

Apesar dos impactos no balanço de pagamentos, causado pelo aumento dos preços 

internacionais do petr61eo, que trouxe sérias conseqOéncias para o pais, como a 

"BARA T, J. (1978: pàg. 25, tab. 8). 
"BARA T, J. (1978: pàg. 289). 
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aceleraçao do processo inflacionàrio, nao se pensou em mudanças estruturais no 

padrao de transportes. Entretanto, começaram a ser buscados substitutos para o 

petròleo e seus derivados, razao pela qual fai implantado o Programa Nacional do 

Àlcool. 

Embora os maiores impactos do salto no preço internacional do petròleo fossem 

refletidos diretamente na questao dos transportes, as soluç5es apontadas, como no 

caso do Prm31cool, nao dedicavam especial atençao a esse problema. Nao havia na 

época a visao de que um programa de substituiçao de petròleo da grandeza do 

Proàlcool, devesse revolucionar os transportes no pais, mesmo porque, nao havia urna 

preocupaçao maior com os efeitos de urna produçao em escala crescente de 

automòveis particulares, tal que pudesse causar problemas !ilo graves no setor, como 

1,2J os que se verificam atualmente. -· -~ (.J O potencial de um programa de substituiçao de petròleo, que mobilizaria 

() recursos de todas as ordens, seja materia!, capitai ou humana, deveria ser portante 

Q muito maior do que fai a efetivaçao do Proàlcool. Dado o modelo rodoviàrio, tanto para 

W o transporte de cargas (leves ou pesadas) entre regioes, quanto para transportes 

CJ pessoais urbanos, um programa da magnitude do Proàlcool teria obrigatoriamente de 

atender a urna gama muito maior de aplicaçao, do que ficar restrito simplesmente aos 

autom6veis particulares. Nao somente o Prof:llcool, mas também outros projetos 

importantes para a substituiçao do petr61eo, surgidos na mesma época, como o 

Proòleo, todos deveriam tornar-se importantes vetores na direçao de reduçao de 

custos dos transportes, a partir da disponibilidade de outras formas energéticas 

competitivas com relaçao às derivadas de petròleo. 

Portanto, a existencia do Proàlcool nao esteve condicionada a necessidade de 

reduçao dos custos dos transportes em seu contexto global, pois o que se observa é 

que somente os autom6veis particulares foram de certa maneira beneficiados com a 

implantaçao do programa. Dessa forma, o alcool deixou de atender uma significativa 

parcela dos transportes, que hoje infiuem diretamente no aumento do chamado "Gusto 

Brasil". Os transportes rodoviarios coletivos e os de carga nao foram atendidos por 

qualquer programa de substituiçao do petròleo. Além disso, seria descartada a 
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utilizaçao dos elementos envolvidos na obtençao do àlcool em quaisquer outras 

soluç6es para o problema em questao, como a viabilidade de uso em diversos tipos de 

motores, dada a inviabilidade economica de tal aplicaçao (o que serà melhor discutido 

no capitulo IV). 

Neste capitulo, procurou-se mostrar que o processo de industrializaçao do 

Brasil, apresenta urna caracteristica de extrema relevancia para a pesquisa, qual seja: 

a utilizaçao da indùstria automobilistica como setor dinamizador do restante da 

economia. Ao se optar por este modelo de industrializaçao, incorporou-se urna forma 

de organizaçao dos transportes, que tem, por um lado, o automével de passeio como o 

padriio de locomoçiio nas cidades, em detrimento de um sistema coletivo integrado, e 

por outro, urna precaria rede rodoviaria, por onde circulam as cargas entre as diversas 

e extensas regi6es do pais, sem oferecer alternativas economicamente competitivas 

de modo a reduzir o alto cusio final das mercadorias. Serà analisado, no capitulo 

seguinte, como a estrutura energética do pafs evoluiu buscando atender a urna 

demanda crescente, enfatizando-se a inftuéncia do particular modelo de transportes, 

que se desenvolveu em decorréncia do padrao de industrializaçao descrito 

anteriormente, como um dos setores que mais exigiu a expansao da oferta de energia, 

e que viria a precipitar o lançamento do Programa Nacional do Àlcool como urna busca 

por alternativas à utilizaçao do mais importante derivado do petròleo: a gasolina. 
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CAPÌTULO Il: A ESTRUTURA ENERGÉTICA BRASILEIRA 

No capìtulo anterior, procurou-se analisar o processo de industrializaçao peculiar 

do caso brasileiro, enfatizando-se principalmente a formaçao da infra-estrutura 

necessaria à constituiçao de um parque industriai de relevEmcia internacional. Fai 

particularmente discutida a questao da formaçao do sistema de transportes brasileiro, 

o qual teve um papel preponderante na instalaçao do parque industriai do paìs, com 

base num modelo que adotava os transportes individuais, representados pelos 

automòveis de passeio, paralelamente como setor a dinamizar o contexto da 

economia. Apontou-se esse modelo de industrializaçao, que se caracteriza por ser 

altamente dependente de uma matéria-prima nao renovàvel, o petròleo, e por ter um 

funcionamento incomum àquele previsto pelas "leis de mercado", como precondiçao 

para o surgimento do Proàlcool. A partir de uma descriçao històrica, pòde-se ilustrar 

ainda o surgimento dos setores ligados à infra-estrutura, dentre os quais deve-se 

destacar o energético, que é o foca da questao a ser tratada. 

Em sequència, o presente capìtulo tem a finalidade de estabelecer o vìnculo 

entre a industrializaçao e a estrutura energética do pais, que é urna resultante do 

processo de fundamental importancia para a discussao. A utilizaçao do àlcool como 

combustivel nasce de urna determinada conjuntura econOmica e energética, tanto do 

ponto de vista interno, quanto internacional, dada a exigència de uma busca por 

soluç5es energéticas que viessem a atenuar a importància do petr61eo nos cené.rios 

energético e industriai. Agora, cabe analisar a questao de que, afora as questoes que 

propiciaram o surgimento do Proàlcool, o etanol cumpre hoje um papel dentro da 

matriz energética, principal objeto de discussao deste capìtulo. 

Para melhor situar esse papel desempenhado pelo àlcool na matriz energética, 

este capitulo sera iniciado por urna breve discussao da evoluçao històrica do setor de 

energia no paìs, desde sua implantaçao. Em seguida, baseando-se no Balanço 

Energético Nacional, descrever-se-8 a situaçao atual do quadro de energia no Brasil, 
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com enfase nos principais recursos de que o pais disp6e, de acordo com os dados 

relativos a oferta e demanda, apresentados na matriz. Buscar-se-à ainda elucidar o 

papel das fontes alternativas que foram desenvolvidas, identificando-se as aplicaçoes 

a que se tem destinado. Enfim, trataremos da importancia do àlcool em meio a esse 

quadro, como a fonte alternativa de maior relevancia no Brasi!, dimensionando sua 

participaçao no balanço energético. 

1.) Preliminar històrica 

O setor energético brasileiro manteve-se atrasado em relaçao às demais 

economias industrializadas durante muito tempo. A principal fonte de energia utilizada 

no pais do século passado era proveniente da combustao da lenha. Esse recurso 

supriu as necessidades de maneira adequada alé meados da década de trinta deste 

século, por se constituir em urna fonte abundante e barata, dada a disponibilidade das 

gigantescas florestas tropicais. Apesar da necessidade de pouca energia nesse 

periodo, a eletricidade jà havia sido introduzida no Brasil em 1879. Naquele ano, 

inaugurou-se a iluminaçao elétrica na estaçiio centrai da Estrada de Ferro D. Pedro Il. 

No ano de 1883, o Brasil ganhava a primeira usina hidrelétrica, com a instalaçao 

no Ribeirao do Inferno, Minas Gerais. Naquela década, foram dados alguns passos na 

direçao de produzir energia elétrica com o objetivo de abastecimento, como a criaçao 

de serviços de iluminaçao pùblica, de 1883 a 1885, a instalaçiio da usina no Ribeirao 

dos Macacos, em Minas Gerais, no ano de 1887, e a implantaçao da usina termelétrica 

Àgua Branca em Siio Paulo em 1889. Também em 1889, é formada a primeira 

empresa encarregada da geraçiio e distribuiçao de energia elétrica do pais, em Sao 

Paulo: a Light and Power Co., que seria a principal concessionària nesse setor alé 

meados da década de quaranta. 

A década de vinte é marcada pela instalaçao de usinas maiores, para atender a 

urna demanda que aumentava progressivamente. Crescia também o nUmero de 
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empresas concessionàrias em vàrios pontos do pais. Entretanto, jà se assinalava uma 

crescente concentraçao desse tipo de empreendimento na regiao Centro-Sul do pais, 

principalmente nos estados de Minas Gerais, Siio Paulo, Rio Grande do Sul, Paranà e 

Rio de Janeiro 25 
, respectivamente os que possufam maior nUmero dessas empresas e 

de usinas elétricas. 

Com a crise do café de 1928, agravada pela Grande Depressiio que se seguiria 

na década de trinta, houve uma forte estagnaçao no setor energético, acompanhando 

o que acontecia no restante da economia. Alé a primeira metade do decènio, nao 

houve grande alteraçao no quadro. Somente em 1934, começou a se pensar no 

instrumental juridico que regulamentaria o setor energético, que entao passaria a ter 

fundamental importancia economica, dada a mudança do padrao de acumulaçao que 

se verificava, do modelo agràrio-exportador para a acumulaçao industriai. Naquele 

ano, o governo Vargas promulga dois importantes projetos regulamentadores dos 

recursos energéticos do paìs: o Còdigo das Àguas e o Còdigo das Minas: 

O Còdigo das Àguas 

A partir do Còdigo das Àguas, consagrar-se-ia o modelo de geraçao de 

eletricidade a partir da energia hidràulica, reservando-se o dominio de sua produçao ao 

Poder Executivo. Aos estados e municipios, era cedida a permissao para a 

autorizaçao de concessoes. O Còdigo das Àguas previa a criaçao de instituiç6es 

governamentais, às quais se encarregariam os estudos relativos ao aproveitamento 

dos recursos hidricos. A essas instituiç6es, representadas por urna Comissao Federai 

de Forças Hidràulicas, caberia o papel de impulsionar a produçao de energia baseada 

na indUstria hidrelétrica. Nao obstante, tal comissao nao fai criada, passando ao 

Serviço de Àguas do Departamento Nacional de Produçao Minerai (DNPM) a 

responsabilidade pelas decis5es ligadas à geraçao de energia hidrelétrica. 

"MOTOY AMA, S. (1994: pag. 258 e 259). 
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Somente em 1939, seria criado o òrgao que responderia pelas atividades 

prevista no Còdigo de Aguas, diretamente ligado à Presidencia da Repùblica, 

denominado Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrica (CNAEE). Sua atuaçao 

consistia em empreender, na sua area. a intervençao estatal caracteristica do governo 

Vargas, do chamado "Estado lndustrializante". Apesar dessa tendencia, o CNAEE foi 

obrigado a ceder aos interesses das concessionB.rias estrangeiras, devido às crises de 

abastecimento que causaram o racionamento no fornecimento de energia. 

Apesar das diversas limitaç6es, o Còdigo de Aguas leve um papel decisivo na 

implementaçao de um setor de energia elétrica articulado, ainda que as concess6es 

feitas às empresas privadas de maior importancia tivessem provocado disparidades tao 

acentuadas. Alé o fina! de 1945, havia no setor estatal do Brasil urna capacidade 

instalada de 1342 megawatts de energia elétrica, um aumento de 14% em relaçao a 

1939. No mesmo periodo, a Siio Pau/o Tramway Light & Power Company duplicou a 

sua oferta de energia, chegando a vender, em 1945, 1 ,4 milhao de megawatts-hora de 

energia. 25 

O Còdigo das Minas: 

O Còdigo das Minas garantia ao Estado, o monopòlio da exploraçao dos 

recursos minerais, a partir da distinçao entre direito de propriedade do solo e das 

riquezas do subsolo. Esse dispositivo juridico possibilitou a criaçao das grandes 

empresas estatais, encarregadas de obtençao e venda dos recursos energéticos 

minerais. Dentre as mais importante, destacam-se a Companhia Vale do Rio Doce, 

criada em 1942, destinada principalmente à exploraçao do minério de ferro e do ouro 

no norte do pais, e a Petrobras, que inicialmente era voltada para o refino do petròleo, 

e mais tarde passaria a exploraçao. 

Outra implicaçao importante foia possibilidade de exploraçao de carvao minerai, 

notadamente nos estados do sul do pais. Mais tarde, em 1951, o Plano do Carvao 

'"LIMA, José L. (1994: pag. 34). 
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Nacional garantiria altos investimentos para a mecanizaçao das minas e pesquisas 

para apurar a qualidade do minério. O carvao minerai tornou-se urna importante fonte 

energética, principalmente apòs os dois choques do petròleo na década de setenta. 

Para o setor energético, a importancia da criaçiio do Còdigo das Minas esteve 

sem dùvida na instalaçao do complexo petrolifero do pais. Com o monopòlio estatal 

das jazidas de petròleo, o setor esteve longe da açao das forças de mercado, criando­

se a possibilidade de se tornar auto-suficiente. De fato, o setor de petròleo fai 

responsàvel por salvaguardar o abastecimento nos momentos das "crises" do petròleo, 

e hoje garante o fornecimento de cerca de 57 % da demanda, observando-se ainda 

que a capacidade instalada nao é pienamente utilizada. 

A base para a formaçao de urna estrutura energética adequada estava portanto 

lançada jà em meados da década de trinta. A partir dos mecanismos jurìdicos 

instituìdos, firmavam-se as principais fornecedoras de energia elétrica. Nos anos 

quaranta, as duas maiores empresas encarregadas do abastecimento de eletricidade 

eram a Sao Paulo Light e a Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL). A CPFL, 

criada em 1912, incorporou empresas paulistas da Amforp e alguns grupos 

estrangeiros no final da década de quarenta, aumentando sua capacidade de 

produçiio e distribuiçiio. Em 1953, o governo do estado de Siio Paulo cria a Uselpa, 

Usinas Elétricas do Paranapanema, passando a concorrer com as duas grandes ja 

existentes. 

A partir da década de cinqOenta, vàrias indùstrias de equiparnentos elétricos 

pesados passaram a entrar no pais, apoiados principalmente pelos f1nanciamentos do 

BNDE (Banco Nacional do Desenvolvimento Economico). A vinda dessas empresas 

concorreu para o desenvolvimento do setor produtor de energia elétrica do pais. 

Dessas indùstrias, sao exemplos o grupo francés Schneider, que se encarregou da 

fabricaçao de turbinas, comportas e outros equipamentos destinados às hidrelétricas, 

instalada em 1955 em Taubaté; a Siemens, de origem alema, vinda para Sao Paulo 
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em 1963, destinada à produçilo de transformadores de grande pot€mcia e de 

hidrogeradores; e a Transformadores Uniao, urna associaçao de capitai japones e 

alemao, instalada em fins da década de sessenta para a produçao de fios, cabos 

elétricos e equipamentos eletromecànicos. 

Urna medida de extrema importancia, que viria a alterar significativamente a 

estrutura energética brasileira, seria a aprovaçao pelo Congresso do Programa do 

Petrò/eo Nacional. Esse programa previa a duplicaçao do consumo dos derivados de 

petròleo no pais, no prazo de quatro anos. Por isso, pretendia ampliar a capacidade 

de refino, além de desenvolver pesquisas e produçao, mediante o investimento de 62 

% da verba destinada ao programa. lncluidos no projeto, estavam a pesquisa e a 

produçao do xisto betuminoso, além da proposta da criaçao da Petrobràs, que se 

consolidaria em 1954. 27 

O ponto de infiexao no setor energético ocorreu indubitavelmente com o Plano 

de Metas (1956-1961), dada a necessidade de adaptaçao da infra-estrutura ao 

programa de aceleraçilo do processo de industrializaçao. Dentre as principais 

diretrizes, os investimentos maciços nos setores ligados à infra-estrutura, 

principalmente energia e transportes, e o desenvolvimento das indUstrias de bens de 

consumo duriweis, tinham posiçao de destaque. O capitai estrangeiro consagraria a 

indùstria automobilistica, responsàvel pela difusao dos meios de transportes 

individuais. Aos gastos do governo, obtidos em grande parte mediante a emissao 

inflacionaria, dada as dificuldades de arrecadaçao tributaria, correspondiam a 

responsabilidade de adequar a infra-estrutura aos padr6es dos paises mais 

avançados, principalmente com a construçao de estradas de rodagem e com a 

ampliaçao da capacidade de produçao de energia elétrica. 28 

Do alto de investimentos da ordem de 8,8 % a 63,0 % do orçamento global, 

acrescidos com expressivos empréstimos externos, que chegaram a mobilizar 95,9 % 

dos recursos totais para o setor de energia elétrica em 1954, a capacidade instalada 

de eletricidade no Brasil passou de 3,4 mil megawatts em 1956, para 8,3 mil 

27 DRAIBE, S. (1985: capitulo 3). 
'"LESSA, C. (1981: pàg. 27-91). 
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megawatts em 1965 29
• Os investimentos em energia elétrica, de 1957 a 1962, 

totalizaram cerca de US$ 135 milh6es, somente de empréstimos externos 30
• 

A evoluçao da estrutura energética brasileira, alé o frnal do ano de 1969, 

apresentava um quadro de demanda da seguinte ordem: das 56 mil tEP" consumidas, 

42,9 % eram provenientes de recursos energéticos nao renovaveis, principalmente 

petròleo (38,5 %), carvao minerai (4,2 %) e gàs natural (0,2 %). Os outros 57,1 % 

constitufam o consumo dos recursos renovaveis, composto por 16,8 % de energia 

hidràulica e o restante por energia de biomassa, com predominancia absoluta da lenha 

(33,7 %). O àlcool entiio respondia por apenas 27 tEP, nao chegando a ser 

significante para o consumo total. 32 

Os anos setenta, marcados por uma crise profunda gerada pelos choques do 

petròleo, agravada pelo problema de endividamento externo no balanço de 

pagamentos, e pela aceleraçao do processo inflacionàrio, assinalou uma era de 

impactos muito significativos na estrutura energética, constituindo-se num segundo 

ponto de inflexilo no setor. O pais, seguindo a tendéncia dominante no mundo, 

passava a reformular seu padrao de produçao de energia. A visao que se tinha, como 

se verifica no trecho a seguir, era que se tornara indispens8vel pensar em fontes 

alternativas para a substituiçao do petr61eo, bem como a intensificaçao das pesquisas 

visando a obtençao do produto no subsolo brasileiro: 

"os embargos opostos ao livre fomecimento de petr6leo, conjurados pela escalada 

de preços, deterrninaram o estado de alerta da comunidade intemacional para os 

problemas de energia. Tomou-se imperativa a reformulaçào do panorama 

energético mundial, em que passaram a pesar os fatores efluentes do processo 

politico internacional e justificados os temores quanto à segurança nacional, em 

particular" 33
. 

"LIMA, J. L. (1994: pag. 70). 
30 LESSA, C. (1981: pag. 74). 
31 tEP (toneladas equivalente de petr6leo) é urna unidade de medida da capacidade energética, 
que é dada pelo poder calorifico do elemento analisado em comparaçao com o do petr6leo. 
"MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA (1981, pàg. 15). 
"MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA (1981, pag. 7). 
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De fato, o 2' choque do petròleo, em 1979, acelerou a implantaçao de algumas 

medidas elaboradas no decorrer do Il PND (1975-1979), como por exemplo a produçao 

em larga escala de veiculos movidos exclusivamente a àlcool, e a intensificaçao das 

pesquisas na obtençao de petr61eo a partir da prospecçao em alto mar. Também se 

intensificou o desenvolvimento de pesquisas visando a substituiçao dos derivados do 

petr61eo, em que se inseriam o Proàlcool e os programas de substituiçao do diesel, 

principalmente a partir de 61eos vegetais (o Pro61eo). 

Desde entao, a produçao interna de petr61eo cresceu a passos largos, ao 

mesmo tempo em que se observou urna diminuiçao da dependencia externa do 

produto. A tabela 1 mostra o grau da diminuiçao dessa dependencia, e o gràfico da 

figura 1 apresenta a tendencia de crescimento da produçao de petròleo, baseada na 

evoluçao que se observa a partir de 1985. 

Tabela 1: Evoluç1io da Produçao de Petr6leo no Brasi! (1980 ~ 1995) 

ono produçiio importaçiio 

103
m

3 103 ml 

1980 10.562 50.564 

1981 12.384 49.026 

1982 15.080 46.491 

1983 19.141 42.321 

1984 26.839 37.791 

1985 31.710 31.629 

1986 33.200 34.872 

1987 32.829 35.882 

1988 32.237 37.165 

1989 34.543 34.336 

1990 36.590 33.121 

1991 36.145 30.510 

1992 36.538 30.748 

1993 37.329 29.487 

1994 38.766 32.061 

1995 40.216 29.209 
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fonte: Ministério das Minas e Energia. 

Pode-se esperar que haja um aumento da produçao de petr61eo, de acordo com 

as necessidades do mercado, até o limite de suas reservas, dado pelas jazidas 

disponiveis (subitem 2.3, n este capitulo ). Segundo a regressao linear da figura 1, se 

isso ocorrer, a produçao de petr61eo pode atingir a casa dos 72 mil m3 até o ano de 

201 O, e em 2050 a dos 147 mil m3
, que ainda seria apenas metade da capacidade 

instalada de refino que se tem hoje. 

o 
~-:r: 

Figura l: Evoluçao da Produçao de Petr6leo no Brasil (1980- 1995) 
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2.) A atual estrutura energética 

Tornando-se por base o Balanço Energético Nacional, podemos entender o 

quadro da estrutura de oferta e demanda energética atualizado, procurando 

estabelecer os parametros necessarios para posteriormente analisar a inserçao do 

alcool combustivel na matriz. Optamos por separar a exposiçao, conforme nos 
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apresenta o balanço, procurando entender as fontes de energia tais como se originam, 

expostas no subitem 2.1, bem como a aplicaçao dos recursos energéticos finais, na 

forma de consumo, tema do subitem 2.2. Para uma compreensao global do quadro da 

energia no Brasi!, incluir-se-8 o subitem 2.3, em que traçaremos as relaç6es 

energéticas de oferta-demanda. 

Convém mencionar que os recursos energéticos sao tecnicamente divididos 

segundo sua origem. Sao denominadas fontes primàrias quando extraidas 

diretamente da natureza, como por exemplo o petròleo e a energia hidràulica. Estas 

entretanto sao raramente utilizadas em sua forma originai, forma de uso esta 

denominada consumo final na matriz energética (exemplo: a lenha utilizada para 

cozimento). Em geral, as fontes prim8rias sao consumidas nos Centros de 

Transformaçao, como refinarias de petròleo e usinas hidrelétricas, sendo convertidas 

na fontes secundàrias. O consumo total de uma fonte primària representa a soma 

da energia transformada com a consumida diretamente. 

2.1.) Oferta de energia 

Seguindo a tendència que se firmou no decorrer do processo de 

industrializaçao, os recursos energéticos brasileiros estao fundamentados em dois 

grandes pilares: energia elétrica e petr61eo. No entanto, o pais disp6e de outras fontes 

energéticas importantes, especialmente as derivadas de biomassa, além de 

desenvolver estudos incipientes sobre energia nucleare n a area de energia alternativa, 

algumas das quais constarao deste capitulo. 

As principais fontes primàrias produzidas internamente sao: a energia hidràulica, 

o petr61eo, g3s natura!, o carvao minerai, a lixivia, a lenha, e as fontes de cana-de­

açùcar (caldo, bagaço e melaço). Algumas fontes sao importadas, principalmente o 

petròleo e o carvéo metalùrgico, além da totalidade do uranio consumido para a 

produçao de energia nuclear. Nas tabelas 1 e 2 do apendice estao apresentadas as 

quantidades dos principais recursos energéticos primèrios ofertados na matriz 

brasileira. 
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A seguir serao analisadas as principais fontes energéticas ofertadas na matriz, 

nao mais por fontes primarias e secundarias, mas agora segundo o grau de 

importiìncia em que irao aparecer no quadro de consumo (subitem 2.2). Colocando-se 

desta forma. poderemos melhor visualizar no subitem 2.3 a interaçao oferta-demanda. 

Nos tòpicos de a a e apresentados a seguir, descreveremos a fonte ofertada, 

explicitando caso se encontre na sua forma originai, e pertanto quais sao seus 

principais derivados (como o petròleo), ou se é urna energia derivada (caso da 

eletricidade ), resgatando assi m os mais importantes recursos de que fora m 

constitufdas. 

a.) Eletricidade 

Segundo dados do Ministério das Minas e Energia (tabela 2), a capacidade 

instalada de produçao de eletricidade (em MW) a partir das usinas hidrelétricas, 

termelétricas e nucleares, aumentou 76% em relaçao ao ano de 1980. Entretanto, nos 

ùltimos cinco anos a ampliaçao dessa oferta cresceu somente 11 %. O aumento 

constante da demanda, o que sera verificado no subitem seguinte, torna necessaria a 

implementaçao de novos investimentos nesta area, abrindo-se assim um importante 

espaço para o setor sucroalcooleiro na cogeraçao térmica de energia elétrica (o que 

serà melhor discutido no capitulo IV). 

Ainda com relaçao à capacidade instalada, convém salientar que o potencial de 

geraçao de eletricidade é baseada em recursos hidricos, os quais respondem por 87 % 

da disponibilidade total. contra 12% do potencial termelétrico e 6% da capacidade das 

usinas nucleares. Quando se torna os nUmeros da produçao efetiva de eletricidade 

para o ano de 1995, a energia hidràulica passa a responder por 96 %. ficando os 4% 

restantes sob responsabilidade da geraçao térmica ou nuclear de energia (figura 2). 
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Figura 2: Geraçào efetiva de eletricidade por tipo (%). 
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O fornecimento hidrelétrico, qual seja, proveniente dos recursos hidricos, é o 

mais eficiente, tanto do ponto de vista economico, quanto do ponto de vista energético. 

Urna usina hidrelétrica é composta basicamente por urna turbina e um gerador, com 

um rendimento pr6ximo aos 90 %. A geraçao termelétrica provém basicamente da 

combustao do carvao minerai, de derivados de petr61eo e de residuos vegetais como a 

lenha e o bagaço da cana. Para gerar este tipo de eletricidade, a usina dever ser 

composta por urna fornalha, urna caldeira, urna turbina e um gerador, apresentando 

um rendimento entre 30 % e 40 %. As usinas de geraçao nuclear de eletricidade sao 
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compostas por um reator nuc/ear, urna ca/deira, urna turbina e um gerador, 

possibilitando um rendimento de 32 %. 34 

Tabela 2: rendimento de cada tipo de 

usina. 

hidrelétrica termelétrica nuclear 

90% 30%a40% 32% 

b.) Petròleo 

A capacidade instalada de refino de petròleo, em m' dias de operaçao (m'd/o), 

ampliou-se em 6 % de 1980 a 1995. A produçao nacional de petròleo hoje, da ordem 

de 40 milhoes m3
, é responsàvel por 56,1 % do abastecimento interno. Os 

investimentos governamentais para aumentar a oferta interna possibilitaram urna 

reduçao de 42,2 % das importaç6es, desde 1980. A figura 3 mostra a evoluçao da 

oferta deste energético, comparando-se a produçao doméstica com as importaçoes, 

baseando-se nos dados da tabela 1. 

Apesar da grande quantidade importada, a ma1or parcela das fontes 

secundàrias, produzidas a partir do refino e processamento do petròleo, utilizada no 

pais é transformada internamente, cabendo às importaç6es dos derivados um carater 

complementar. Os principais derivados de petr61eo obtidos nas refinarias nacionais 

sao o òleo diesel, o òleo combustivel, a gasolina, o GLP (gàs liquefeito de petròleo ou 

gàs de botijao ), a nafta, além de outros. De acordo com as tabelas 3, 4 e 5 do 

apéndice, observa-se que, atualmente, somente o GLP e o nafta apresentam 

quantidades importadas relevantes, 62,2% e 65,7% do total ofertado, equivalentes a 

61 % e 52 % da produçao doméstica, respectivamente. Ainda segundo a tabela 5 do 

apendice, conclui-se que 89 % do total de derivados de petròleo produzidos no pais 

sao transformados a partir da oferta total desta fonte primària, das quais, quase 35 % 

correspondem à extraçao interna. Hà de se observar, que ainda que 4 % do total de 

34 RODRIGUES, E. C. (1983: pag. 180) 
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petr61eo de que o Brasi l dispoe (produçao + importaçao) sao utilizados para fins nao 

energéticos. 
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O poder calorifico do petr61eo é de 10.800 kcal/kg. Seus derivados geralmente 

apresentam calores especificos superiores. A gasolina, urna mistura dos componentes 

organicos heptano, octano, nona no e decano, tem capacidade de 11.100 kcal/kg. O 

calar especifico 35 do diesel é de 10.860 kcal/kg, e o do 61eo combustivel (em média) é 

de 10.300 kcal/kg. Esses valores sao importantes para avaliarmos a capacidade 

energética do alcool combustivel, o que sera apresentado posteriormente no item 3, 
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bem como na comparaçao entre os tipos de motores a àlcool e a gasolina (tema do 

capìtulo IV). 

c.) Biomassa 

Biomassa pode ser conceituada como a quantidade de matéria viva presente 

e m determinado organismo, da qual se pode extrair energia sob diversas formas, como 

a partir da combustao direta ou do processamento para obtençao de combustìveis. A 

capacidade energética caracterìstica dos derivados de petròleo sao em geral 

superiores à das fontes provenientes de biomassa. Em especial, os alcoois 

apresentam calores especificos consideravelmente inferiores. As fontes de biomassa 

constituem um recurso de extrema importancia, inclusive com o emprego em massa de 

sobras do campo, dentre os quais destacam-se, de acordo com o foco deste trabalho, 

o melaço e o bagaço da cana, conforme pode ser verificado na tabela 1 do apéndice. 

Nao podemos ainda deixar de enfatizar a grande dependencia que tem o paìs 

de energia obtida pela queima da lenha e carvao vegetai, embora essa dependéncia 

venha diminuindo paulatinamente, desde os anos oitenta, em contrapartida do 

significativo aumento da produçao de gas natura! 36
• A capacidade calorifica média da 

madeira é de 2.524 kcal/kg, que é muito baixa se camparada aos produtos inflamàveis 

(por exemplo, de 5.425 kcal/kg do meta noi a 13.300 kcal/kg do metano). Isso 

representa que a madeira, em princfpio, teria um aumento de temperatura maior com a 

mesma quantidade de calor, do que o àlcool, nao fosse o fato deste ser inflamàvel. 

Dada a abundancia das florestas nativas, principalmente a da Amaz6nia, os 

cerrados e as caatingas, a produçao potencial de lenha e carvao vegetai é de 730 

milh6es de toneladas. O problema de se insistir na oferta dessa forma de energia, sao 

os provaveis impactos sobre o meio ambiente, que por sua vez refletem-se em 

35 Calor especfjico de urna substiìncia é definido como a quantidade de energia que faz variar em 
um grau centigrado de temperatura, um quilograma de determinada substància, sendo a unidade 
expressa em kcal/(kg • °C). 
36 Ver tabela l, apendice. 



O Alcool como combustivel- relaç5es econòmicas e energéticas 42 

problemas econòmicos. Mesmo com a implantaçilo de programas de reflorestamento 

eficientes, que possam restaurar urna parte significativa das fiorestas nativas 

consumidas, existe ainda o problema das extensas queimadas, responsàveis pelo 

lançamento de poluentes na atmosfera. Lago, é mais eficiente, tanto do ponto de vista 

energético, quanto do ponto de vista economico (no longa prazo ), que se busque 

formas energéticas que minimizem a necessidade de se manter a extraçao de energia 

a partir da quei ma da le n ha e do carvao vegetai. 37 

Outras fontes de energia de biomassa importantes provém da cana-de-açùcar: o 

caldo, o melaço e o bagaço. Os dois primeiros sao utilizados nas destilarias, no 

processamento para a produçao de àlcool etìlico, sendo atualmente consumidos cerca 

de 104,4 milh6es de toneladas para este fim. O bagaço da cana tem sido utilizado na 

cogeraçao de energia elétrica, para a qual a absorçao desse subproduto mais do que 

dobrou, em relaçao a 1980, sendo hoje utilizados 72,8 milh6es de toneladas. Esse 

aumento refiete-se na necessidade de melhorias quanto à produtividade na colheita da 

cana, além de suscitar urna questao tecnolOgica para aumentar a capacidade 

cogeradora, o que serà melhor analisado no capitulo IV. O principal energético 

extraido da cana-de-açUcar, o èlcool etilico, apresenta-se nas duas principais formas: 

àlcool anidro e àlcool hidratado. A produçao atual de àlcool etilico, cuja capacidade 

calorifica é de 7.090 kcal!kg, chega pr6ximo a 13 milh6es m3
, mais do que o triplo 

produzido hà quinze anos. 

d.) Energia Nuclear 

As duas principais formas de obtençao dessa forma de energia sao a partir da 

fissao nuclear e a fusao nuclear. No Brasi!, a energia ainda é muito pouco 

desenvolvida, nao sendo utilizada em larga escala como ocorre em paises de 

economia avançada. A capacidade instalada de produçao dessa forma de energia 

manteve-se constante em 657 MW, desde a inauguraçao do Complexo Angra em 

1985. 

"RODRIGUES, C. (1983: pag. 89). 
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No processo da fissao nuclear, o nucleo do àtomo de um determinado 

elemento qui mica é bombardeado por néutrons livres. Quando sao atingidos, rompem­

se em dois fragmentos, liberam grande quantidade de energia e emitem novos 

nèutrons livres, os quais originam urna reaçao em cadeia. A reaçao é descrita 

conforme a equaçao abaixo: 

235U +n -->X+ Y+ 200 Mev; 

em que X e Y sao os fragmentos da fissao e os 200 MeV sao a energia liberada no 

processo. 

As principais matérias-primas utilizadas no processo de fissao nuclear sao o 

uranio, plutònio e o tòrio. Dentre estes, o mais utilizado é o Uranio (U,O,), do qual se 

extrai o is6topo U235
, que é um dos melhores elementos para a ocorrència da reaçao 

nuclear. O maior produtor mundial deste elemento sila os Estados Unidos, que 

possuem uma reserva estfmada em 538 mil toneladas 38
• No Brasil, a produçao do 

U,O, està apresenta na tabela 3: 

Tabela 3: oferta e transformaçao de Uranio (U 30 5) -unidade: 103 kg 

A"' 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1()94 1995 

Produçiio o o 286 228 138 100 36 114 18 35 5 o o o o o 

Perdas e o o -170 -228 -138 -100 -36 -32 18 ·35 -5 116 o 43 l36 76 
ajustes 

Consumo o o 116 o o o o 82 36 o o 116 o 13 l36 76 
tota1 

transforma- o o 116 o o o o 82 36 o o ll6 o 43 l36 76 
çao 

Fonte: Ba/anço Energético Naciona/1996. 

Numa usina, a fissao nuclear conforme descrito acima, ocorre nos reatores de 

fissao, que sila divididos em duas classes: térmicos e ràpidos. A diferença entre estes 

tipos de reatores é que os primeiros possuem o chamado moderador, inexistente na 

segunda categoria, que tém por tunçao reduzir a velocidade dos néutrons que 

bombardeiam o nUcleo do atomo. Para a construçao destes reatores, sao necess8rios 

metais peculiares, especialmente o Cé.dmio, o Berilio e o Zirc6nio. Os dois Ultimos sao 
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abundantemente encontrados no Brasil, que possui reservas de cerca de 14 mil 

toneladas de òxido de belfrio, garantindo a posiçiio de maior exportador do mundo, e 

pr6ximo a um milhao de toneladas do minério de 65% de 6xido de zirc6nio. 39 

O grande problema das usinas de fissao nuclear sao os residuos radioativos 

que resultam do processo. O "lixo atOmico" permanece por muitos anos com altos 

indices de radioatividade, o que representa um perigo constante para o meio ambiente, 

porque o simples contato destas substancias com os seres vivos pode causar 

c8nceres de vé.rias espécies. Entretanto, no outro tipo de reaçao nuclear, a fusao, nao 

ha residuos radioativos resultantes do processo. 

A fusao nuclear é o fenomeno que ocorre no sol, permitindo a emissiio de 

energia para lodo o sistema salar. Pesquisas tiìm sido desenvolvidas ao longa dos 

anos para se ter acesso à tecnologia que permite a construçao de usinas baseadas na 

fusao nuclear. A forma mais simples da ocorréncia deste fenOmeno, pode ser obtida 

com a fusao de dois is6topos pesados do hidrogénio, o deutério e o trftio, o que origina 

o gas hélio e libera grande quantidade de energia, criando também urna reaçiio em 

cadeira: 

D+ T--> 4He (3,5 Mev) +n (14,1 Mev). 

O gès hélio (4 He), nao nocivo ao ambiente, é o Unico resfduo desta reaçao, o 

que representa, mediante o acesso à tecnologia que permita a utilizaçiio da fusiio 

nuclear, o fim do problema do lixo radioativo. Entretanto, alcançar tal tecnologia ainda 

é urna tarefa muito complicada, porque o processo requer a aceleraçao das partìculas 

sob temperaturas da ordem de milhoes de graus centigrados, esbarrando na 

dificuldade de se obter elementos que resistam ao plasma formado em tais 

temperaturas. Contudo, a fusao nuclear parece ser a grande promessa de oferta de 

energia para o pr6ximo século. 

'" GOLDEMBERG, J (1979: pag. 78). 
'"La ROVERE, E. L., ROSA, L. P. RODRIGUES, A. P. (1985: pag. 147). 
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e.) Fontes alternativas 

O itern 2.13, "outras recuperaç6es", do Balanço Energético Nacional apresenta 

valores de diversas fontes de energia geradas e transformadas a partir de fontes 

alternativas. Embora economicamente pouco vi8veis, esses novos recursos 

energéticos podem vir a se tornar importantes soluç6es para problemas de choques de 

oferta, tais como os verificados na década de setenta com o petròleo, e ainda 

possibilitar a minimizaçao da dependéncia em relaçao a fontes nao renovàveis. Além 

de proporcionar soluç6es na àrea econòmica, nao se pode deixar de mencionar a 

releviìncia desses estudos de fontes alternativas podem vir a ter, quanto à reduçao dos 

impactos ambientais, tal como a emissiio de gases poluentes e a deposiçiio de 

substancias t6xicas. Assim, julgamos importante uma breve avaliaçao das fontes 

alternativas como potencial para ampliaçiio da oferta de energia no longa prazo. 

e.1.) Biodigestores: 

Os biodigestores sao estruturas que processam residuos diversos, 

especialmente os dejetos animais e sobras do campo. A partir da utilizaçiio desses 

organismos, é possivel extrair biocombustiveis e biofertilizantes, constituindo-se numa 

importante alternativa visando reciclagem e despoluiçiio. Em 1985, estudava-se a 

possibilidade de introduzir essa alternativa energética para, a partir da combustao do 

biogàs, o derivado da açiio dos biodigestores, o fornecimento de substitutos viàveis 

para os derivados de petr6leo, especialmente o diesel e a gasolina, além de lenha, 

carvao, querosene e GLP. 

Os principais tipos de biodigestores siio: Indiano, Chinès, Marinha, Batelada e 

os atipicos. Dentre estes, o mais utilizado é o do tipo Chinés, devido ao baixo custo e 

facilidade na utilizaçao. Um biodigestor deste tipo é capaz de produzir, com um 

volume de 18 m' de carga, cerca de 17,8 m' de biogàs, segundo especificaç6es 

técnicas determinadas 41
. 

'"La ROVERE, E. L., ROSA, L. P. RODRIGUES, A. P. (1985: pàg. 302 a 321). 
41 idem, p<lg. 319, tabela para construçào de biodigestor chines. 
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e.2.) Òleos vegetais 

Os òleos vegetais sao genericamente assim denominados para designar varios 

tipos de constituintes quimicos obtidos a partir de diversas fontes. Sao utilizados como 

lubrificantes, embora alguns deles ja tenham sido testados como combustiveis, a partir 

de pesquisas originadas com o Proòleo (mencionado no capitulo 1). Urna discussao 

mais detalhada a respeito dos resultados apresentados pelos òleos vegetais como 

combustiveis visando a substituiçao do diesel sera apresentada no capitulo IV (item 4). 

A tabela 4, a seguir, apresenta as caracteristicas de algumas biomassas das quais 

extraem-se importantes òleos vegetais. 

tabela 4: Oleos vegetais. 

6leo vegetai poder calorifico rendimento 

(kcal Il) (li ha.) 

SOJa 8.125 200 

amendoim 8.057 1.000 

colza 8.100 1.180 

girassol 8.120 650 

dende 8.384 3.500 

babaçu 7.769 2.000 

fonte: Economia e Tecnologia da Energia. 

Para a utilizaçao de um 61eo vegetai como combustivel, é necessario o 

processamento termoquimico de torma a retirar determinadas impurezas. Os 

processos mais utilizados sao o craqueamento e a transesterificaçao. Ambos os 

métodos necessitam de catalisadores para o processamento de urna das tres etapas 

do processo total. No primeiro, os catalisadores utilizados sao constituidos por algum 

dos seguintes elementos: 6xidos de magnésio ou silicio, hidr6xidos de s6dio, alumina, 

mistura de òxidos e zeolitas, elementos estes com custo de produçao muito elevado. 

Na transesterificaçao, os catalisadores empregados sao os metais alcalinos, hidr6xidos 

de metais alcalinos, acido sulfùrico, benzene, além de outros muito menos onerosos do 
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que os elementos utilizados no craqueamento. Por esta razao, o método da 

transesterificaçao passou a ser mais utilizado do que o outro. 

Mesmo o processo de transesterificaçao tem um custo muito alto, que inviabiliza 

economicamente a substituiçao do diesel pelos òleos vegetais. No capitulo IV (item 4), 

sera rnelhor discutida a comparaçao entra o diesel e os 61eos vegetais como 

alternativa energética, a partir dos aspectos técnicos dos motores desenvolvidos para 

a utilizaçao destes tipos de combustivel. 

e.3.) Energia Salar 

A energia proveniente da radiaçao salar tem um potencial de aproveitamento 

extremamente elevado. No caso brasileiro, este potencial torna-se maior devido à 

localizaçao geogràfica do pais, entre o a linha do Equador e o Tròpico de Capricòrnio, 

o que permite urna uniformidade na incidéncia da luz salar durante todo o ano. De 

acordo com os dados da tabela 5, podemos verificar que o valor médio da radiaçao 

salar anual incidente, tornando-se por base a média das capitais brasileiras, é de 1.812 

kWh por metro quadrado (m'), com urna temperatura média de 24,6 'C. Entretanto, a 

tecnologia atual nao permite o aproveitamento de lodo este potencial de energia. As 

principais formas de conversao da energia salar sao os coletores so/ares e os sistemas 

fotovoltàicos. 

Os coletores solares possibilitam a absorçiio de energia salar (radiaçiio) para 

converte-la em energia térmica, fundamentando-se no principio da estufa. Este 

principio, ampiamente empregado na agricultura, utiliza-se das propriedades fisicas do 

vidro, que permite a passagem quase integrai da luz e urna isolaçiio térmica eficiente. 

Um coletor salar é constituido basicamente por placas de vidro, tubos de metal para 

conduçiio da àgua aquecida, urna superficie negra de metal para a absorçiio da luz, e 

a isolaçao térmica. Urna superficie coletora de 4m2 permite a utilizaçao o aquecimento 

de 300 litros de àgua a temperaturas de 80 'C, em condiç6es normais de temperatura 
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e pressao (1 atmosfera de pressao, temperatura de 24 'C) 42
• Além disso, coletores 

solares também podem ser utilizados para o condicionamento ambiente, a partir do 

aquecimento do ar, com base no mesmo principio. 

Tabela 5: radiaçlio solar incidente e temperaturas principais 
capitais brasileiras 

Capitai Temperatura média Radiaçào solar 
anual incidente 
('C) kWh/m2 • ano 

Porto Velho 26,2 1.604 
Manaus 27,4 1.663 

Boa Vista 27,8 1.983 
Belérn 26,9 1.783 

Macapé. 26,8 1.714 
Sào Luiz 27,1 1.929 
Teresina 28,0 1.982 
Fortaleza 26,7 1.992 

Natal 25,9 2.013 
Joào Pessoa 25,7 1.968 

Recife 25,9 1.956 
Macei6 25,5 1.959 
Aracaju 25,5 1.892 
Salvador 25,1 1.830 

Belo Horizonte 21,5 1.896 
Vitòria 24,4 1.675 

Rio de Janeiro 23,7 1.602 
Sào Paulo 20,0 1.674 
Curi ti ba 17,6 1.656 

Florian6polis 20,8 1.495 
Porto Alegre 20, l 1.594 

Cuiab<i 26,8 1.775 
Goiània 22,7 1.928 
Brasilia 21,4 1.934 
média 24,6 1.812 

fonte: Economia e Tecnologia da Energia, pag. 324. 

Nao tao simples quanto a conversao em energia térmica, a eletricidade 

produzida a partir de sistemas fotovoltàicos ainda é urna fonte alternativa pouco viàvel 

economicamente. Entretanto, com o desenvolvimento tecnol6gico, no longa prazo 

essa alternativa pode vira se tornar urna importante soluçao energética. A conversao 

de energia salar em elétrica é permitida pelas baterias solares, formadas por células 

fotovoltàicas constituìdas por semicondutores, geralmente de silìcio. Essas baterias 

captam os fòtons, as partìculas emitidas pelo sol, bipolarizando-nas quando estas 

atingem a placa do semicondutor, criando assim urna diferença de potencial que 

"GOLDEMBERG, J (1979: pàg. 84). 
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possibilita a geraçao de energia elétrica. Utilizando a célula de silicio, a incidencia 

direta de mil watts por m' produz 0,5 volts e urna corrente de 25 mA l cm', com urna 

eficiéncia de conversao de 10 %. 

e.4.) Hidrogenio 

O hidrogenio tem sido apontado como um promissor substituto de derivados de 

petròleo, principalmente os de propriedades gasosas (no capìtulo IV, item 4, encontra­

se urna descriçao da viabilidade da utilizaçao do hidrogenio liquido como substituto da 

gasolina). A produçao desse energético dà-se mediante a um processo denominado 

eletròlise, em que, por meio da eletricidade, as moléculas sila separadas nos dois 

tipos de gases de que é constituida a àgua: hidrogenio e oxigenio: 

Apòs o processo realizado, é passive! o armazenamento do gàs hidrogenio em 

condiçoes especìficas de temperatura e pressao, em cilindros (cerca de 150 kg l cm' 

de pressao), ou na forma liquida (a urna temperatura de -253 'C) ". A densidade 

energética do gas armazenado é da ordem de 0,2 Mcal l kg 44
, extremamente elevada. 

As dificuldades na oferta deste energético residem nos pré-requisitos necessàrios para 

a eletròlise, especialmente a eletricidade, que pode comprometer a capacidade de 

produçao se empregado em larga escala. Além disso, o processo industriai completo 

que gera e armazena o energético, embora esteja em fase adiantada em paises como 

o Jap§o, ainda nao possui preço competitivo comparando-se aos derivados de 

petròleo. 

"La ROVERE, ROSA, L. P., RODRIGUES, A. P. (1985: pàg. 413). 
44 1 Mcal = 1.000 Kcal. 
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e.5.) Outras 

Outras importantes fontes alternativas que podem tornar-se recursos 

energéticos viàveis em longa prazo sila: a energia eòlica, das marés, das ondas e do 

calar dos oceanos. A partir da década de setenta, tais estudos tem sido desenvolvidos 

com o propòsito de reduzir principalmente a dependencia com relaçilo ao petròleo, que 

também é um insumo importante para a geraçao termelétrica em muitos paises, 

especialmente nos Estados Unidos, Japilo e na Europa Ocidental. 

A energia eòlica tem sido utilizada desde a idade média na Europa, com os 

moinhos de vento. Hoje em dia, a produçao desta forma de energia em escala 

compativel com os grandes centros metropolitanos é pouco viàvel, dada a existencia 

de outras formas de oferta mais baratas. Entretanto, é possivel a utilizaçao desse tipo 

de energia sob determinados aspectos geogràficos, principalmente quando hà 

regularidade dos ventos em àreas muito distantes dos principais centros distribuidores 

de eletricidade proveniente de fonte hidràulica. 

Para pequenas escalas, hà alguns tipos modernos de conversores de energia 

eOlica baseados em: rotar, que nao dependem da posiçao do vento; transmissor, para 

transmissao da energia mecanica do rotar ao eixo do conversar; conversar, mec8nico 

ou elétrico, para conversao da energia mec8nica em elétrica; e armazenador, que 

utiliza ou baterias, ou volantes, ou a eletròlise, para reter a energia convertida 45
• Este 

sistema pode ser ùtil na agricultura, como gerador de eletricidade e bombeamento de 

àgua. Para o funcionamento de uma estaçao formada por torres de 200 metros de 

altura, com 20 sistemas como os descritos acima, seria necessario um investimento de 

US$ 20 mil por kWh gerado, custo este que poderia ser reduzido mediante a produçao 

em escala dos rotores. 46 

A energia das marés consiste nos movimentos de enchimento e esvaziamento 

de pontos especificos dos litorais, que pode ser convertida em energia hidrelétrica. 

Apesar da influéncia da lua nos movimentos das marés, sao necessérias condiç6es 

especiais para que tais movimentos criem energia potencial suficiente para obter urna 

"La ROVERE, ROSA, L. P., RODRJGUES, A. P. (1985: pàg. 380). 
'"GOLDEMBERG, J (1979: pàg. 65). 
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escala de oferta, condiç6es estas pouco observàveis no Brasil. Desta forma, a 

geografia local impede a criaçao deste tipo de usina hidrelétrica, vallada para a 

extraçao da energia das marés. 

Essa dificuldade também ocorre com a possibilidade de extraçao de energia 

das ondas, por causa da irregularidade desse tipo de movimento. Além desse 

problema, ainda hà a questao da pequena quantidade de energia existente nas ondas, 

cerca de 36 watts por metro 47
, que necessitaria de captadores de grande dimensao 

para se conseguir urna quantidade de energia razoavel. 

Urna fonte alternativa viàvel é a do calar dos oceanos. É possivel produzir 

energia a partir da diferença de temperaturas que acerre entre a superficie do oceano 

alé urna profundidade de aproximadamente 100 metros, e as grandes profundidades, 

de cerca de 500 a 600 metros. A radiaçao salar proporciona o aquecimento do mar de 

maneira uniforme alé os primeiros 100 metros de profundidade, possibilitando a 

manutençao média da temperatura n a ordem de 25 'C. A partir dos 1 00 metros, a 

temperatura cai vertiginosamente, ficando pròxima aos 5 'C nos 500 metros. 

Com base nos principios da termodiniìmica, ainda que a diferença de 

temperatura seja pequena, pode-se obter grande energia, dada a relativa facilidade em 

movimentar a è.gua do mar, comparando-se por exemplo com a energia geotérmica 

caracteristica do continente. A figura 4 mostra como é construida urna usina visando a 

extraçao deste tipo de energia. 

Segundo Goldemberg, "os gradientes térmicos existentes na Corrente do Golfo 

bastariam para gera r. durante urna ano. 1,82 • 1014 kWh, mais do que a energia usada 

anualmente nos Estados Unidos" "". Nao obstante, urna usina como a apresentada na 

figura 4, para gerar 100 mil kWh, precisaria comportar um fluxo de 29,2 • 10' litros de 

àgua por minuto, o que em principio inviabiliza um projeto desta grandeza. Entretanto, 

nao se deve deixar de lado um estudo que apresente um potencial de geraçao de 

energia da magnitude que o calar dos oceanos pode proporcionar. 

47 GOLDEMBERG, J (1979: pàg. 67). 
"GOLDEMBERG, J. (1979: pag. 93). 
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Figura 4: Esquerna de urna usina de energia do calor do rnar 
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fonte: Energia no Brasi! 

2.2.) Demanda por Energia 

52 

Apesar dos altos investimentos governamentais que se fez ao longa dos anos, 

notadamente a partir da década de cinqGenta, visando a expansilo da oferta de 

energia no pais, o que se verifica atualmente é a necessidade de novos investimentos 

para ampliar a produçilo energética. Entretanto, hà de se observar urna caracteristica 

marcante, no que diz respeito à estrutura da energia no Brasi!, que é o crescimento 

elevado verificado pelo lado da demanda, maior do que a expansilo na capacidade de 

oferta, o que serà demonstrado no item 2.3. 

Segundo os dados da tabela 6 do apendice, pode-se acompanhar a evoluçao do 

consumo das principais fontes (primé.rias e secundé.rias) no pais. Dentre elas, 

destaca-se o aumento da demanda por energia elétrica, que fai pr6ximo aos 116 % de 
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1980 a 1995. O consumo de petr61eo cresceu em 13 %, garantidos em grande parte 

pela ampliaçao da oferta interna do produto. Destacam-se ainda o aumento do 

consumo de lixìvia, 155 %, e de àlcool etilico, 247 % produzidos principalmente a partir 

do crescimento das fontes primàrias caldo e melaço da cana-de-açùcar 

(respectivamente 228 % e 141 % ). Hà de se notar a queda no consumo da lenha de 

24 %, devido à substituiçao por outras fontes como o GLP, cuja demanda aumentou 

em 128 %, e principalmente o gàs natura!, que leve seu consumo total quintuplicado no 

periodo (passou de 1.803 •106 m'para 5.464 •106 m')". 

No que diz respeito ao petr61eo, a expansao de seu consumo seria contida até 

meados dos anos oitenta, graças às metas propostas no Mode/o Energético Brasi/eiro. 

Conforme jà foi mencionado anteriormente, os choques dos preços internacionais do 

petr6leo obrigaram o governo a rever sua politica energética, urna vez que a rnaior 

parcela do consumo daquele produto era proveniente das importaç6es. Assim, a 

busca por alternativas energéticas que viessem a substituir as importaç6es de petròleo 

eram complementadas por um grande esforço pela reduçao do consumo. 

Dentre as vàrias medidas propostas para reduçao da demanda por petr61eo, 

estavam: 50 

• consumir 16 % menos de òleo combustivel em 1985 do que havia sido 

demandado para o ano de 1980, a partir de polì!icas de restruturaçao do 

Setor Industriai, o principal demandante deste recurso energético; 

• reduçao de 12 % de òleo diesel para o mesmo periodo, com base em 

medidas na estera municipal, especialmente dos grandes centros urbano, 

buscando a racionalizaçao do sistema de transportes coletivos, bem como um 

melhor planejamento quanto ao sistema de transporte de carga 

intermunicipal; 

• diminuiçao de 20 % do consumo de gasolina, a partir do estimulo ao uso de 

transportes coletivos, complementado com o aumento da incidencia fiscal 

sobre o produto. 

'"MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA (I 996: pag. 32). 
"MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA (1981: pag. 26). 
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De fato, a demanda por esses tres principais derivados de petr61eo no Brasil 

reduziu-se a partir de 1980, mantendo-se baixa até 1985. A partir de 1986, com a 

queda dos preços internacionais, o consumo de petr61eo aumenta 6,4 %, mantendo o 

movimento ascendente até 1989. No inicio dos anos noventa, houve nova retraçao do 

consumo, provocada em parte pelo processo recessivo que se verificou no periodo, 

quadro que se reverteu a partir de 1994. Esses movimentos oscilat6rios na demanda 

brasileira por petr61eo e derivados podem ser observados na tabela 7 do apendice e 

nas figura 5 e 6 (abaixo). 
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Conforme nos mostra o Balanço Energético Nacional 1996, identificamos os 

principais setores que demandam energia, quais sejam: energético, comercial, publico, 

residencial, agropecuario, de transportes e industriai. Cabe analisar, para esses 

setores, o consumo das duas principais fontes energéticas ofertadas: derivados de 

petr61eo e eletricidade. Os dados estao apresentados na tabela 6. 
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1992 1994 

tabela 6: consumo energético dos principais setores da economia- 1995 
(cm 103 tEP) 

fonte setor setor se t or setor sctor setor de sctor 
energético comercial publico residencial agropecuano transportes industriai 

derivados dc 3.495 431 626 5.773 4.237 32.758 9.798 
petr6leo 

eletricidade 2.390 9.321 6.623 18.422 2.579 351 37.042 

outras 8.672 196 27 6.575 1.868 6.728 29.760 

total 14.557 9.948 7.276 30.770 8.684 39.837 76.600 

fonte: Balanço Energético Nacional 1996. 

Dentre os setores que mais demandam fontes energéticas, podemos destacar o 

industriai, o de transportes e o residencial, com 41 %, 21 % e 16 % respectivamente do 

total de fontes energéticas demandadas. Quanto ao consumo de derivados de 

petr61eo, o setor de transportes sozinho consome mais da metade da soma de todos 

os outros setores. Para a demanda por energia elétrica, observa-se urna grande 
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pressao na matriz causada pelo setor residencial, somente superada pelo setor 

industriai. Essas observaç6es podem ser melhor visualizadas nas figuras 7, 8 e 9. 

Os numeros apontados pelo consumo energético por setor levam a algumas 

consideraç6es. Em primeiro lugar, enquanto houve urna preocupaçao maior por parte 

dos formuladores das politicas energéticas com os impactos dos aumentos no preço 

do petr61eo, verificou-se urna contençao expressiva no consumo dos derivados do 

produto, notadamente entre 1980 e 1985. As metas previstas no Mode/o Energético 

Brasileiro, em principio, parecem ter sido negligenciadas, observando-se o aumento 

expressivo da produçao de autom6veis de passeio e a ma qualidade nos transportes 

publicos coletivos dos principais centros urbanos no pais. É razoavel pois supor que a 

composiçao da demanda no setor de transportes pode ser alterada, de forma a torna-la 

mais racional (por exemplo, com o estimulo ao uso dos transportes coletivos), dado o 

peso que o setor tem no consumo dos derivados de petr61eo. 

Industriai 

41% 

Figura 7 

Consumo total das fontes energéticas 
por setor (1995) 

Energético 

8% Corrercial 

5% R.Jblico 

4% 

Residencial 

16% 

Agropecuàrio 
Transportes 5% 

21% 



O alcool como combusti ve! - relaçoes econòmicas e energéticas 

Figura 8 

Consumo dos principais derivados de petr61eo (1995) 
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Em segundo lugar, é importante colocar que a demanda por eletricidade no 

setor residencial pode ser reduzida a partir de medidas simples. Sabe-se que uma das 

principais origens do alto consumo esta ligada ao aquecimento dos chuveiros. A 

utilizaçao da energia solar, conforme foi descrita subitem anterior, poderia reduzir 

sensivelmente a demanda de energia para este fim. 

Figura 9 

Consumo de energia elétrica (1995) 
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Por fim, cabe destacar o carater desperdiçador no quadro do consumo brasileiro 

de energia, que foram implicitamente demonstrados acima. Esse desperdicio 

intrinseco à composiçao da demanda é fortemente observado, conforme ja fai 

mencionado, no consumo total de eletricidade. A curva apresentada a seguir, na figura 

10, mostra a evoluçao desse consumo desde 1980. Isolando-se a evoluçao do 

consumo de eletricidade somente para o setor residencial, é possivel avaliar o grau de 

desperdicio a que esta sujeito o setor. Se compararmos o consumo residencial com o 

crescimento da populaçao, podemos chegar a um resultado curioso: em 1980, a 

populaçao brasileira era de 120 milh6es de habitantes 51
, demandando 6. 7 46 tEP de 

eletricidade, contra os 18.422 tEP para 158,6 milh6es em 1995 52
. Assim, cada grupo 

de um milhao de habitantes consumia, em 1980, cerca de 56,2 tEP, consumo este que 

subiu, em 1995, para 116,2 tEP, representando um crescimento de 107% da demanda 

residencial per capita. 
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52 MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA (1996: pag. 13). 
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Voltemos agora, mais especificamente ao setor dos transportes. Os principais 

energéticos utilizados neste setor sao: gas natural, òleo diesel, gasolina, etanol, 

querosene, lenha e eletricidade. Dentro do segmento rodoviario, foca do presente 

trabalho, destacam-se o diesel, gasolina e alcool etilico, os quais iremos comparar a 

seguir (tabela 7). 

tabela 7: Principais combustiveis do segmento rodovi:lrio dos transportes. 

~o 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 

diesel 1LI75 10.990 11.220 10.744 l ]_]93 11-538 13.594 14.317 14.600 15.378 15.489 16.154 16.443 16.873 17.634 18.343 

gasolina 8.561 8.196 7.807 6.673 5 984 5.883 6.635 5.780 5.657 6.386 7_288 7.898 7.864 8.268 9.051 10.832 

:ilcool 1.385 1.286 1.881 2.606 3.352 4.122 5.435 5.535 5.863 6.333 5.700 5.942 5.814 6.063 6.467 (,.(,86 

etilico 

anidro Ll72 596 1.051 1.143 1.083 1.103 1.270 ]_] l l 1 022 "" "' m 1 158 1.264 1.626 1-753 

hidrat. 213 690 eJO 1.463 2.269 3.019 4.165 4.424 4.841 5.490 5.066 5.085 4.656 4.799 4.841 4.933 

Para o segmento rodoviério, o combustivel mais utilizado é o diesel (51 %). A 

gasolina e o alcool tem menar peso na distribuiçao, respectivamente 30% e 19 %. O 

gès natural também é utilizado no setor, embora de muito menar expressividade do 

que o é em paises da Europa e Estados Unidos, respondendo por menos de 1 % do 

total das fontes empregadas (figura 11 ). 
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Figura 11 
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Com base na tabela 8, podemos avaliar a demanda por energéticos dentro de 

cada ramo do setor de transportes, ilustrada pela figura 12. Convém chamar a atençao 

para o fato de que o segmento rodoviario é o que mais despende energia, dentre todos 

os outros. !sto é também um sinal claro da subutilizaçao das outras formas de 

transporte de que o pais dispoe. Nota-se ainda, que do total consumido pelo setor 

como um todo, os combustiveis provenientes do petr61eo sao os mais utilizados, cerca 

de 82% do total consumido 53
, o que caracteriza a alta dependencia em relaçao a esse 

energético. 

53 Com base na tabela 8. 
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Figura 12 
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Tabela 8: utilizaçao dos combustiveis no sistema de transportes em 1995 
(em tEP) 

setor rodoviano ferroviario aéreo hidroviario 

gas natural 42 - - -

gasolina 10.832 - 48 -

diesel 18.343 372 - 215 

querosene - - 2.324 -

6leo combustivel - o - 624 

outras secundarias de petréleo - - - o 

alcool etilico anidro 1.753 - - -

alcool etilico hidratado 4.933 - - -

eletricidade - 351 - -

lenha - - - -

carvao vapor - - - -

t o tal 35.903 723 2.372 839 

61 
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2.3.) Setor energético: oferta X demanda 

O ponto mais importante ao se comparar o quadro de oferta e demanda para o 

setor energético, é avallar a expansao da capacidade instalada de produçao de 

energia, confrontando com a trajetòria do consumo. Sob esse aspecto, levantamos o 

potencial de oferta interna das duas principais fontes consumidas no pais, a saber: 

energia elétrica e petròleo. 

Segundo a tabela 9, a seguir, podemos avallar o trajeto seguido pela expansao 

da oferta e pela evoluçao do consumo de eletricidade. De acordo com os dados, a 

ampliaçao da capacidade de oferta do setor fai de 76 %, para um crescimento do 

consumo de 116 %, de 1980 a 1995, expressos em gigawatt-hora (GWh). Estes 

valores mostram um aumento da demanda maior do que a da capacidade de oferta do 

setor (figura 13), o que pode, em médio prazo, criar um problema de abastecimento, a 

menos que novos investimentos para a ampliaçao da capacidade de produçao sejam 

feitos. 

Pela mesma tabela, podemos avallar a expansao da capacidade interna de 

oferta de petr61eo com a trajet6ria do consumo. Embora esse energético também 

tenha um crescimento do consumo acima da ampliaçao da capacidade de oferta, 13 % 

e 6% respectivamente, a disponibilidade de petròleo, madida em m' dias de operaçao, 

é muito maior do que a quantidade demanda por ano. Por exemplo, para o ano de 

1995, o total da capacidade de refino de petròleo seria de 90.476.200 m' (247.880 m' 

X 365 dias), muito acima dos 71.150 m' consumidos naquele ano. Assim, supoe-se 

que a capacidade instalada produçiio de petròleo seja auto-suficiente para abastecer o 

mercado interno durante muitos anos (figura 14). 



O alcool como combustivel- relaçòes econòmicas e energéticas 

Tabela 9: evoluçào da capacidade instalada de 

energia elétrica e petròleo no Brasil (1980 a 1995) 

Energia elétrica PetrOleo 

capacidade capacidade 
ano instalada 54 consumo instalada 55 consumo 

(GWh) (GWh) (m' d/o) (m') 

1980 293.215 122.705 233.100 63.162 

1981 326.476 126.232 233.300 60.879 

1982 344.671 133.575 238.200 60.228 

1983 353.606 143.913 240.100 58.714 

1984 360.001 160.000 240.100 62.571 

1985 386.377 173.564 240.100 62.952 

1986 393.788 187.069 240.100 66.991 

1987 416.634 192.755 240.100 68.582 

1988 434.277 203.903 234.890 69.108 

1989 456.615 212.381 241.040 69.179 

1990 464.718 217.657 241.040 68.098 

1991 474.275 225.372 241.750 66.099 

1992 482.229 230.472 241.680 68.523 

1993 492.505 241.167 239.080 69.220 

1994 504.830 249.793 246.580 73.036 

1995 517.155 264.578 247.880 71.150 

Fonte: Balanço Energético Naciona/1996. 
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Entretanto, a capacidade instalada de retina tem o limite das reservas de 

petròleo disponiveis. Segundo o Ba/anço Energético Naciona/1996, o total das jazidas 

de petròleo teriam o equivalente a 1,139 trilh6es de m' 56 (ou quatrilh6es de litros) de 

petròleo. Mantida a produçao desse energético em 40,2 milh6es de m' por ano (valor 

de 1995), e nao surgindo novas jazidas exploraveis, as reservas de petròleo garantem 

a extraçao deste energético por mais somente 28 anos. 

54 Dados transformados a partir da tabela A l, pitg. l 05 do Balanço Energético Nacional 1996. 
55 Com base na capacidade instalada de refino de petr6leo. 
"MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA (1996: pàg. 76). 
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No cenario internacional, nao ha perspectivas de novos choques de petr61eo, 

dado o excesso de oferta que se verifica nos ultimos anos, que inclusive tende a 

manter os preços internacionais em patamares muito baixos. Em fevereiro de 1998, o 
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preço internacional do barrii de petròleo atingiu a casa dos US$ 15,61 57
, que em 

termos reais, esta no mesmo nivei de 25 anos atras, época do 1_c:. choque. O 

desenvolvimento de novas tecnologias foi o responsavel pelo barateamento da 

extraçao, produçao e refino, e a possibilidade de esgotamento tem sido 

constantemente superada pela tecnologia, levando a crer na viabilidade de exploraçao 

de novas jazidas no Brasil. 

Das fontes de energia derivadas de petr61eo, a maioria é consumida 

internamente. O paìs exporta parte dos excedentes de diesel, òleo combustivel, 

gasolina, GLP, nafta e querosene. Também é verificado, segundo a matriz energética, 

exportaç6es de energia elétrica. 

Podemos acrescentar, quanto ao quadro de oferta e demanda, que a maior 

parcela das demais fontes produzidas no paìs é integralmente consumida no plano 

interno. As Unicas exceçées ocorrem com a lenha, o carvao vegetai, o carvao minerai 

e o àlcool etilico, em que é exportado parte do excedente gerado. 

3.) A inserçao do àlcool na matriz energética 

Com base na tabela 8 do apendice, podemos acompanhar a evoluçao da 

produçao de àlcool etilico no Brasil, desde 1970. Naquele ano, a quantidade 

produzida era de 637 milhoes de litros, oscilando em torno dos 600 milh6es alé 

1976/77, quando a produçao chegava aos 664 milh6es. O empenho do governo 

previsto nas metas do Proàlcool (o que serà melhor detalhado no pròximo capìtulo) era 

aumentar a oferta desse energético para reduzir o consumo da gasolina, em primeiro 

momento como mistura, sendo depois utilizada como combustìvel substituto em larga 

escala. 

"CARRER JÙNIOR, N. (Terça-feira, 24 de fevereiro de 1998; pag. B5). 
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A partir de generosos incentivos fiscais, a produçao de etanol dobrou entre 1977 

e 1978, atingindo 1 ,4 bilhao de litros, dos quais 80 % era m de alcool etilico anidro 

(usado como mistura na gasolina). No inicio dos anos oitenta, a produçao ja 

ultrapassava a casa dos 3,5 bilhoes de litros. Parte significativa era de alcool 

hidratado, para atender as vendas de carros movidos exclusivamente àquele 

combustivel, que alcançam, ja em 1980, mais de 240 mil unidades, conforme os dados 

da tabela 9 no apendice. 

A fabricaçao dos autom6veis a etanol foi o passo decisivo para ampliar a oferta 

do energético. De fato, verificou-se o crescimento significativo da frota desse tipo de 

veiculo (figura 15), o que exigiria, por consequencia, o aumento da produçao de alcool, 

buscando atender a essa demanda. Entretanto, o fenomeno seria limitado pela 

capacidade de oferta, e a partir desse limite, o aumento do numero de carros a alcool 

em circulaçao criaria um problema de abastecimento, conforme se observa a partir de 

1987. 

Figura 15 

Crescimento da frota estimada de carros a aJ.cool 
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Naquele ano, assinalava-se um ponto de inflexao na fabricaçao de carros a 

alcool (tabela 9 do apendice), que se traduziria na diminuiçao do ritmo de produçao 
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interna do combustivel, exigindo sua importaçao a partir de 1990. Nao obstante, a 

necessidade de se ter um aditivo à gasolina (que serà melhor explicada no pròximo 

capìtulo) preenchida pelo àlcool anidro, e principalmente a fabricaçao em larga escala 

dos carros a etano!, com sua utilizaçao na forma hidratada, possibilitaram o grau de 

inserçao na matriz energética que ocupa o combustivel hoje. A evoluçao da inserçao 

do é.lcool pode ser verificada de acordo com a tabela 1 O, a seguir. 

Conforme nos mostra a tabela 1 O, a participaçao do àlcool etilico no total das 

fontes secundàrias produzidas internamente, ultrapassou os 4,5 % ern 1985, ano de 

maior produçao de carros a àlcool. Os movimentos da relativa importiìncia que leve 

esse combustivel pode ser melhor visualizada na figura 16. Do ponto de vista 

qualitativo, a maior proporçao ocupada pelo àlcool na matriz energética esteve e està 

condicionada ao segmento rodoviàrio dentro do setor de transportes, e, conforme jà 

havia sido exposto anteriormente, atendendo à urna parcela especifica dentro deste 

segmento, que sao os usuàrios de automòveis de passeio. 
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Tabela l 0: o alcool etilico e o total das fontes secund:lrias ofertadas no Brasil. 

alcool etilico (l) (2) 

Total de Total das 

ano anidro hidratado ilcool fontes 
etilico secund3.rias 

m' tEP 58 m' tEP 59 tEP tEP 

1980 2.104 1.094 1.602 795 1.889 105.118 

1981 1.413 735 2.750 1.364 2.099 105.456 

1982 3.550 1.846 2.274 1.128 2.974 110.432 

1983 2.469 1.284 5.392 2.674 3.958 112.575 

1984 2.102 1.093 7.150 3.546 4.639 123.337 

1985 3.208 1.668 8.612 4.272 5.940 131.090 

1986 2.168 1.127 8.338 4.136 5.263 136.621 

1987 1.983 1.031 9.474 4.699 5.730 141.624 

1988 1.726 898 9.978 4.949 5.847 144.024 

1989 1.341 697 10.557 5.236 5.934 147.076 

1990 1.309 681 10.474 5.195 5.876 144.903 

1991 1.984 1.032 10.768 5.341 6.373 147.473 

1992 2.216 1.152 9.470 4.697 5.849 149.015 

1993 2.523 1.312 8.774 4.352 5.664 153.418 

1994 2.867 1.491 9.825 4.873 6.364 160.812 

1995 3.040 1.581 9.631 4.777 6.358 163.471 

fonte: Datagro nq, 8 e Balanço Energético Nacional 1996. 

58 Fator de conversào: 0,520- Balanço Energético Naciona/1996, pig. 121. 
59 Fator de conversào: 0,496- mesma fonte. 

(l )/(2) 

Proporçao 
do alcool 
no total 

de fontes 
ziuias 

ofertadas 

(%) 

1,7967 

1,9902 

2,6930 

3,5162 

3,7616 

4,5310 

3,8523 

4,0461 

4,0595 

4,0344 

4,0550 

4,3212 

3,9254 

3,6918 

3,9574 

3,8892 
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Figura 16 

Evoluçao da participaçao do alcool combustivel na 
matriz energética 
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No capftulo seguinte, serao analisadas as condiçoes que determinaram o 

surgimento do programa energético que viabilizou essa participaçao demonstrada 

acima. Serao apontados os principais fatores técnicos, energéticos e economicos, que 

resultaram na adoçao do alcool combustfvel como um combustfvel de grande 

importancia no cenario brasileiro, além dos pr6s e contras de tal escolha. 
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CAPÌTULO 111: O PROGRAMA NACIONAL DO ALCOOL 

1.) lntroduçao 

No primeiro capìtulo, procurou-se demonstrar de forma bastante abrangente, 

qual fai o contexto que permitiu, em ùltima instancia, o surgimento do Proàlcool. 

Nesse contexto, està o processo de industrializaçao, por um lado, peculiar ao caso 

brasileiro, que manteve o poder politico das oligarquias agràrias, surgidas desde os 

principios da colonizaçao, dentre as quais se inclui o setor sucroalcooleiro. Por cutro 

lado, adotou-se o padrao de industrializaçao que dominava em todos os paises 

avançados, caracterizados principalmente pela massificaçao dos bens de consumo 

duràveis, em que a figura do automòvel de passeio destaca-se como o simbolo da 

modernidade. 

Na outra ponta do surgimento do programa, està a necessidade de se buscar 

soluç6es para atender a uma deficiéncia do setor energético, que começa a ser sentida 

em todo o mundo, apòs os choques do petròleo, a partir de meados da década de 

setenta. O empenho em alterar esse o quadro de extrema dependéncia em relaçao a 

urna fonte nao renovavel por parte dos governos, levou a urna mudança na matriz 

energética, que pode ser acompanhada no capitulo anterior. 

O objetivo deste capitulo é analisar o Proàlcool em si. Em primeiro lugar, serao 

levantadas as precondiçoes para a adoçao do etanol como fonte energética que 

ocuparia urna posiçao de destaque na matriz brasileira, e em particular a conjuntura 

que favoreceu a produçao desse combustivel numa escala que permitisse atender a 

demanda no ambito nacional. Em segundo lugar, analisaremos o lançamento do 

programa, enfocando-se as metas previstas, os recursos financeiros e incentivos 

fiscais mobilizados, a evoluçao do programa, e os resultados obtidos dos pontos de 

vista econOmico e energético. Por fim, sera realizada urna avaliaçao comparativa do 
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programa, abrangendo-se os custos e os aspectos tecnològicos envolvidos na 

implantaçao do Proàlcool. 

2.) Antecedentes històricos do Programa Nacional do Àlcool 

A tradiçao brasileira com produtos ligados à cana-de-açùcar, tem origem com o 

chamado "ciclo do açùcar", iniciado jà no século XVI. A economia canavieira foi 

impulsionada pelas politicas fundiàrias que foram lançadas para acelerar a 

colonizaçao. A partir de 1534, foi implantado o sistema baseado na doaçao de terras, 

as donatarias, concedendo privilégios a um pequeno grupo aristocratico da metr6pole 

portuguesa. A esses privilegiados, cabia a obrigaçao de uso de 20 % da terra, 

podendo os 80 % restantes serem redistribuidos através das sesmarias, as quais 

possibilitaram o surgimento da classe dos chamados senhores de engenho. 60 

Com a introduçao da cultura canavieira no Brasil, através da instalaçao do 

engenho do capitao-mor Jer6nimo Leitao, por Martim Afonso de Souza, em 1533 na 

capitania de Sao Vicente, marcava-se o infcio do ciclo. Entretanto, sua expansao 

somente se deu com a transferéncia dessa cultura para a regiao Nordeste, onde o tipo 

de solo, denominado massapé ou massapi!, era mais apropriado para o cultivo da 

cana. 

A vinda dos holandeses para o Brasil, a partir de 1621, proporcionou grande 

expansao da economia canavieira. Com melhores condiçiies técnicas e 

organizacionais, os holandeses introduziram inovaçoes utilizadas em outras culturas, 

que renderam aumento de produtividade em relaçao à cana produzida pelos 

portugueses. O apogeu do ciclo do açùcar ocorreu entre 1646 e 1654, época em que 

os preços atingiram o ponto mais elevado, e a produçao crescia impulsionada pela alta 

do ciclo, atingindo dois milhoes de arrobas em 1650. 

'"FURTADO, M. G. (1986: cap. 2). 



O ilcool como combustivel- relaçèies econOmicas e energéticas 72 

Com a expulsao dos holandeses, que permaneceram no pais por mais de vinte 

anos e absorveram todo instrumental de cultivo da cana e produçao de açUcar, deu-se 

a dlfusao da cultura açucareira para outras colònias, principalmente as que tinham 

condiçoes geogràficas semelhantes às do nordeste brasileiro, como as ilhas do Caribe. 

A produçao holandesa nessas colònias passou a concorrer com o açucar brasileiro, 

que acabou perdendo grande fatia do mercado devido à baixa produtividade de cana. 

Em conseqliéncia, os menores preços praticados nas colònias caribenhas assinalaram 

o inicio do decllnio do ciclo do açucar brasileiro. 

Apesar da perda relativa da importancia frante à economia internacional, a 

produçao açucareira continuou a ter grande penetraçao na estrutura econOmica interna 

do Brasi!. De fato, a produçao açucareira resistiu às grandes oscilaçiies dos preços 

internacionais, alternando periodos de alias, como no fina! do século XVIII, com 

épocas de estagnaçao, notadamente na segunda metade do século XIX. A partir da 

brusca queda dos preços internacionais do açucar, causada pela crise de 1929, o setor 

passou a contar com a intervençao do Estado. 

Com a Grande Depressao dos anos trinta, cutro derivado da cana-de-açUcar 

começou a ter fundamental importEmcia para o setor açucareiro, passando a ser 

produzido em larga escala. O àlcool tornou-se um produto fundamental para o 

equilibrio do setor açucareiro, além de um combustivel estratégico, principalmente 

quando a importaçao de petròleo atravessava periodos crìlicos. O Estado passou a 

incentivar a produçao de alcool através de normas regulamentares que visavam a sua 

utilizaçao para fins carburantes. A primeira dessas medidas institucionais data de 20 

de fevereiro de 1931, com o Decreto n' 19.717, instituindo a adiçao compulsòria de no 

minimo 5% de etanol à gasolina importada. 

Antes de ser instituida legalmente a utilizaçao combustivel do àlcool, o produto 

jà fora empregado para esse fim durante a 1' Guerra Mundial, devido às dificuldades 

que se fizeram presentes para a obtençào do petròleo. A partir de 1927, sa o 

produzidos o USGA 61 , à base de 80 % de etano! e 20 % de éter, e a Azulina, de 

61 O nome USGA foi dado devi do ao lugar onde o combustivel foi desenvolvido, na Usina Serra 
Grande de Alagoas. 



O Alcool como combustivel- relaç6es econòmicas e energéticas 73 

composiçao 85 % de etanol, 1 O % éter e 5 % de gasolina, que fora m os primeiros 

carburantes comercializados em escala, constituidos essencialmente por élcool 62
• 

Apòs a queda do preço do petròleo na década de vinte, o àlcool deixou de ser 

utilizado puramente como combustivel. A importiìncia desse produto passou desde 

entao a se constituir como mistura à gasolina nos periodos em que se verificava 

grandes barreiras de acesso ao petr61eo. Assim ocorreu no periodo da 2!.'. Guerra 

Mundial, em que se observou urna adiçao de 42 % de etanol, assim se observou ap6s 

os choques do petròleo dos anos setenta. Em contrapartida, tao lago os preços 

internacionais de petr61eo atingissem patamares relativamente est8veis, de forma que 

o Brasil readquirisse capacidade de importaçao, o àlcool perdia a competitividade 

frente aos combustiveis derivados daquele recurso energético. Isso ocorreu na 

década de cinqOenta, com a expansao petrolifera no Golfo Pérsico, que derrubou os 

preços internacionais do produto, e apòs os choques, passados os rnomentos em que 

as importaç6es de petr61eo pressionavam mais fortemente o balanço de pagamentos, 

e o pais recompunha as reservas internacionais em niveis suficientes para importar. 

Além da recuperaçao da capacidade de importaçi'ies, o Brasil conseguiu expandir 

significativamente sua produçao interna de petr61eo, e a descoberta de novas jazidas 

ao longa dos anos setenta e oitenta deixou o pais numa situaçao relativamente 

confortàvel, do ponto de vista da oferta daquele energético. 

Outro fatar que tem determinado flutuaçoes quanto à importiìncia do àlcool no 

quadro energético brasileiro, diz respeito à situaçao do açUcar frante ao comércio 

internacional. Um bom exemplo disso é a produçao de autom6veis movidos a alcool 

em 1986, ano da maior produçao de todos os tempos, que chegou a 96 % do total das 

vendas registradas no pais 63
• Naquele ano, o valor absoluto das exportaç6es de 

açùcar demerara apresentava urna queda, ao longa dos doze meses que se seguiram, 

de cerca de 60 % 64
, sendo que o valor acumulado de janeiro de 1985 a 1986 chegara 

a sofrer urna reduçao de 52,27 %. Nos dez anos que se seguiram, a produçao de 

carros a alcool enfrentou sucessivas quedas, até chegar recentemente a urna marca 

"PAMPLONA, C. (1984: pag. 7). 
63 Internet, http://www.anfavea.corn.br/automob.htrnl. 
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menar do que 1 % do total de automòveis fabricados. Quando se observa que, no 

periodo de 1995 a 1996, o valor absoluto das exportaçoes de açùcar cairam 10,3% 65, 

o àlcool voltou a ser mencionado como uma alternativa energética importante, 

reabrindo a discussao sobre o Proàlcool, o ùnico programa federai com objetivo de 

pesquisa e desenvolvimento intensivos para a utilizaçao de energia proveniente de 

biomassa, de abrangència nacional, que ainda nilo fai abandonado. 

3.) A evoluçilo do Proàlcool 

Como ja foi dito anteriormente, a causa decisiva na implantaçao dos diversos 

programas para a substituiçao do petròleo, lançados na década de setenta, foram os 

aumentos repentinos do preço internacional do produto, que passaram a ser 

conhecidos como choques do petròleo. Devido à extrema dependència com relaçilo a 

este produto, o principal energético da economia mundial, tais variaçiies de preços 

suscitaram urna busca internacional por alternativas energéticas, que viessem a 

minimizar os impactos nos balanços de pagamentos provocados pela possibilidade da 

ocorréncia de novos choques. 

O primeiro deles, ocorrido em 1973/4, elevou preço do barrii de US$ 3 para US$ 

12 ", levando o governo Geisel a elaborar o Il Plano Nacional de Desenvolvimento (Il 

PND), com o objetivo, dentre outros, de estabelecer possibilidades de substituiçao das 

importaçiies- especialmente de petròleo. O precursor desse plano para mudança da 

pauta das exportaçoes, fai o lançamento das metas do Proàlcool, que consistia 

inicialmente no aumento da produçao do àlcool etilico anidro para ser adicionado à 

gasolina. A previsao era que em seis anos, o pafs atingisse a meta da produçao de 

très bilhoes de litros de àlcool por ano a partir de 1980. De fato, como podemos 

verificar na tabela 8 do apèndice, essa meta jà fora atingida entre 1979 e 1980. 

"'COORDENAçAO DE ASSUNTO CONJUNTURAIS (1987: pàg. II-6). 
"'SECEX (1996: pàg. 12). 
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Paralelamente à aceleraçao da produçao de àlcool, reiniciaram-se também as 

pesquisas para o desenvolvimento de motores exclusivamente movidos por alcool 

hidratado, embora os resultados desse projeto somente surtissem efeito anos mais 

tarde, apòs o 2" choque. Isso ocorreu porque, entre o 1" choque e 1979, os preços 

internacionais do petr61eo mantiveram-se relativamente estaveis, e a produçao de 

èlcool anidro como aditivo à gasolina atendeu razoavelmente ao fim a que se 

destinara, desestimulando parcialmente a necessidade de se ter um motor 

exclusivamente movido por etano l. 

Entretanto, houve o segundo impacto sobre os preços internacionais, que se 

dividiu em tres etapas entre 1979 e 1980, aumentando o custo por barrii de US$ 12 

para US$ 18, e chegando ao fim do periodo em US$ 30, em decorréncia do confiito lra­

lraque. Essa sucessao de aumentos, obrigou o governo (Geisel l Figueiredo) a 

acelerar as rnetas estabelecidas pelo Il PND. lntensificaram-se as pesquisas para a 

produçao de motores a àlcool e se estipulou um limite màximo de 20 % para a adiçao 

de àlcool anidro à gasolina 67
• Paralelamente, elevou-se o preço interno da gasolina, 

como forma de inibir o consumo, conforme foi mencionado no capitulo anterior (item 

2.2), e a produçao nacional de petròleo passou a ser prioridade da politica energética, 

buscando-se, através da Petrobràs, aumentar a extraçao em niveis suficientes para 

diminuir a importaçao daquele produto 68
• 

Nos primeiros dez anos, desde sua criaçao, o Proé31cool passou por duas fases 

marcadamente distintas. A primeira, de 1975 a 1979, leve por caracteristica a 

produçao de àlcool, a partir da tecnologia utilizada pelo complexo das destilarias ja em 

operaçao mesmo antes da implantaçao do programa, sendo complementada por 

usinas adjacentes que foram instaladas graças aos incentivos governamentais 69
• Com 

o auxilio dessas destilarias, denominadas "anexas", a produçao de àlcool no fina! do 

"MELO, F. H., PELIN E. R. (1984: pàg. 12). 
"PAMPLONA, C. (1984: pàg. 18). 
"COPERSUCAR (1988: cap. 1). 
"DEMETRIUS, F. J. (1990: cap. 3). 
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periodo jà balia a casa dos 2,8 bilh6es de litros 70
, que era muito pròxima à quantidade 

almejada pelos objetivos do programa na época do lançamento. 

Na segunda fase, de 1979 a 1985, dois fatores contribuiram para a aceleraçao 

da produçao de àlcool: o segundo choque do petròleo, conforme jà fai mencionado, e 

os beneficios concedidos pelo governo aos usineiros, visando a construçao de novas 

destilarias, com garantia de compra dos excedentes da produçao, o que minimizava os 

riscos das oscilaçoes dos preços de mercado ". Em 1985, a produçao de etanol 

atingiu 1 O, 7 bilh6es de litros, sendo as destilarias autònomas fora m intensivamente 

empregadas para alcançar este resultado. 72 

Tal produçao fai motivada em grande parte pelo deslumbramento nacional em 

torno da fabricaçao em larga escala de veiculos movidos a etanol. Os modelos a 

àlcool produzidos no Brasil passaram a ser mostrados em diversos paises do mundo, 

como urna novidade que revolucionaria a indùstria automobilistica. Os Estados Unidos 

desenvolviam entao um tipo de molar similar, movido a metanol. O Japao pesquisava 

a fabricaçao de carros movidos a hidrogènio liquido e, como também a Alemanha, a 

eletricidade. O Brasil parecia estar entre os paises mais avançados em termos da 

utilizaçao de combustiveis alternativos aos derivados de petròleo. 

Entretanto, com a crise dos anos oitenta, agravada pelo fracasso do Plano 

Cruzado deflagrado no final de 1986, o programa entrou em decadéncia. A aceleraçao 

do processo infiacionàrio levou a urna situaçao de instabilidade, que interrompeu a 

entrada de investimentos diretos no pais, e levou a urna forte retraçao em lodo o setor 

industriai brasileiro. Se, por um lado, havia falla de investimentos, tanto na 

modernizaçao das técnicas de obtençao do àlcool, quanto no desenvolvimento dos 

motores a etano!, por outro verificava-se a importaçao de tecnologia que diminuia a 

poluiçao dos motores a gasolina ", e a estabilidade dos preços internacionais do 

petr61eo, pressionando os preços internos de seus derivados para baixo. 

'"MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA (1996: pàg. 134). 
71 GARNERO, M. (1980: vero Anteprojeto de Lei que regularnentava a produçào de iùcool com 
base nas metas estabelecidas pelo Proa.Icool, art. 4~, §2~; 7~ es~, fonte: pig. 182). 
n DEMETRIUS, F. J. (1990: pàg. 44). 
73 Principahnente com o desenvolvimento de "catalisadores". 
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Em seguida, o continuo crescimento de veiculos a àlcool em circulaçao, que 

exigia urna demanda cada vez maior pelo combustivel, provocou urna crise de oferta. 

A produçao de àlcool jà nao mais atendia à trota de mais de 3 milh6es de carros a 

àlcool em 1987 (vertabela 9 no apèndice), e ao previsto na legislaçao, com a adiçao à 

gasolina, de forma que, em 1994, o etanol representava 51 % do consumo de 

combustiveis para o setor automobilistico 74
• Como o setor sucroalcooleiro ja nao mais 

atendia a demanda interna, o alcool passou a ser importado, inclusive na forma 

metanol, que passou a ser adicionado tanto ao etanol, como à gasolina (mistura 

chamada MEG - metanol, etanol, gasolina). Com a previsao de um déficit no 

abastecimento de àlcool etilico da ordem de 1 a 2 bilhoes de litros para 1995, e urna 

elevaçao relativa dos custos à frante da gasolina, pelos fabricantes de automòveis, 

houve naturalmente urna perspectiva negativa naquele setor, que passou a reduzir a 

fabricaçao de automòveis à àlcool gradativamente. 

Essa queda na produçao deveu-se em parte também pela insatisfaçao dos 

usuarios de carros a alcool. Principalmente por causa da excessiva demora no 

aquecimento do motor e da alta corrosividade caracteristica do combustivel. que 

elevava os custos de manutençao do autom6vel (problema que nao fora no momento 

solucionado). Tais fatores contribuiram para diminuir significativamente a demanda por 

aquele tipo de veiculo, e, em conseqOéncia, aumentar a preferéncia pelos carros a 

gasolina. 

Com a evoluçao dessa conjuntura negativa, o Proàlcool vive hoje o dilema da 

desativaçao, o que podera trazer graves conseqOèncias para os setores ligados direta 

ou indiretamente a ele. A fabricaçao de veiculos a alcool é minima, e o custo relativo 

de produçao de etanol é alto, se comparado ao da gasolina. Para manter a proporçao 

de mistura estabelecida por lei, a Petrobràs tem que subsidiar a produçao de àlcool. 

que do ponto de vista contàbil aparece na chamada "conta àlcool". Tais subsidios tém 

levado a Petrobras a urna situaçao de endividamento progressivo, porque sao 

financiados pela exportaçao dos excedentes de gasolina a preços muito abaixo dos 

custos de produçao do èlcool. Como nao houve medidas governamentais para mudar 

"FERNANDES, E. S. L., e COELHO, S. T. (1996: pàg. 24). 
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a orientaçao do programa, a situaçao da empresa agravou-se a ponto de o déficit 

acumulado atingir a fabulosa cifra de US$ 2 bilh6es. O preço do alcool nas bombas 

dos postos é dessa forma mantido - artificialmente - abaixo da gasolina, o que nao 

poderia ser diferente, dada a possibilidade de agravar o problema da rejeiçao àquele 

combustivel, o que levaria a uma crise generalizada nos setores diretos e adjacentes 

ao alcooleiro. 

Segundo dados do Ministério da lndùstria e Comércio, atualmente o Proàlcool é 

de grande importancia para o pais, sendo responsavel por 1,04 milh6es de empregos, 

pela reduçao da importaçao de 200 mil barris de petròleo por dia, pela movimentaçao 

de urna frota de 4,2 milh6es de veiculos e pela contribuiçao de 16 % da matriz 

energética das fontes renovaveis. A utilizaçao do alcool combustivel, bem como a 

mistura à gasolina, possibilitaria a reduçilo da poluiçao nos grandes centros 

metropolitanos, devido à nao emissao liquida de C02 e à reduçao de emissao de 

chumbo tetra-etila "· 

Enfim, o Proalcool perdeu, na pratica, a capacidade de constituir um 

combustivel de fundamental inserçao na matriz energética, ainda que limitado à 

utilizaçao em um segmento aspecifico dos meios de transportes. As pesquisas para a 

aplicaçao das substancias derivadas ou residuais da produçao do àlcool em diversos 

setores, como no prOprio setor energético e os diversos ramos da indUstria doméstica, 

foram muito restritas, ficando aquém do potencial. 

Observada a limitaçao a que se sujeitaram os horizontes do programa, ele 

acabou por se tornar somente um paliativo para as dificuldades de obtençao de 

petròleo, principalmente no fim da década de setenta e inicio dos anos oitenta. 

Superadas as dificuldades, nao houve urna restruturaçao do Proalcool de forma a 

adaptà-lo às exigencias de mercado, tornando-o auto-suficiente. Atualmente, o 

programa desempenha a funçao teOrica de diminuir o custo da gasolina, o que nem 

isso tem proporcionado, dada a necessidade da Petrobn3s subsidiar sua produçao, 

levando a crer que o Proalcool hoje somente diminui o consumo bruto de gasolina. 

75 Internet, http://www.mict.gov.br/spb/spb0300.htm 
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4.) Avaliaçao do Proalcool: tecnologia e custos 

A seguir, trataremos de aspectos importantes para uma avaliaçao do Proalcool, 

com base em fatores tecnol6gicos e econòmicos. Dentre esses aspectos, serao 

apontadas as quest6es da produçao de alcool, englobando os custos, viabilidade 

economica. Em seguida, sera analisado um ponto especifico, qual seja, a cogeraçao 

de energia elétrica como forma de viabilizar a competitividade do alcool combustivel 

sem a necessidade de subsidios diretos. Enfim, sera feita uma comparaçao entre os 

motores a alcool e a gasolina, levantando-se aspectos técnicos relevantes para a 

continuidade da utilizaçao do alcool como combustivel. 

No que tange aos gastos governamentais e do setor privado, pode-se afirmar 

que o montante de investimentos que se realizou desde a implantaçao do Proalcool é 

muito alto. Estirna-se que na primeira fase do programa, de 1975 a 1979, foram gastos 

US$ 1,019 bilhoes, dos quais 75% pùblicos e 25% privados; na segunda etapa, de 

1980 a 1984, outros US$ 5,406 bilhoes, sendo 56% pùblicos; e na terceira parte, US$ 

0,511 bilh8o, com 61 % desses gastos provenientes do setor privado 76
• Entretanto, se 

considerados os fatores indiretos que se moveram ao redor do programa, pode-se 

chegar à movimentaçao da fabulosa quantia de US$ 33 bilh6es 77
• 

Apòs expressiva quantidade de investimento, o programa pode ser desativado, 

a partir da cessao do fluxo de gastos governamentais, segundo a avaliaçao da 

viabilidade ou nao da continuidade do programa. Conforme tem sido avaliado alé o 

presente momento, pode-se dizer que a manutençao (ou reativaçao) do programa 

encontra urna forte barreira - a competitividade. O alcool depara-se basicamente com 

duas quest6es relacionadas a esse aspecto: o alto custo de produçao em relaçao ao 

seu concorrente direto - a gasolina, cerca de US$ 45 o barrii, contra US$ 25 ", e a 

octanagem 79 inferior do etano!, que requer urna compensaçao em termos de 

"LOPES, L. A. Gunho!l996: pàg. 53). 
"ROSAS, H. (2 dejunho de 1997: pàg. 2-2) 
"dados de 1995. Ver FERNANDES, E. S. L., COELHO, S. T. (1996: pàg. 65). 
79 V er adiante. 
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tecnologia, que viabilize a utilizaçao do alcool e minimize as eventuais perdas e 

comparaçao à gasolina. Entretanto, se fosse seguida a tendencia dominante, em 

termos de politica econòmica e, por extensao, politica industriai, que é a de deixar as 

forças de mercado atuarem para a decisao dos rumos da economia como um !odo, a 

baixa competitividade caracterlstica da produçao brasileira de àlcool poderia levar o 

Proalcool à sua extinçao. 

Os dados relativos aos custos de obtençao de àlcool levam à conclusao de que 

o programa està muito distante da auto-suficiencia. Um dos fatores que contribuem 

para a baixa produtividade na obtençao de àlcool encontra-se na baixa concentraçao 

de capitai, caracteristica do setor sucroalcooleiro. A produçao de àlcool das vinte 

maiores empresas produtoras de açùcar e alcool do pais sao responsaveis por apenas 

28,28 % do total produzido no pais 80
, o que indica uma atomizaçao do setor. Tal 

situaçao suscita o problema da dificuldade da implementaçao de pesquisas intensivas, 

e afastam a viabilidade de colocaçao do alcool em condiçao de competir com outros 

combustiveis, especialmente os derivados de petr61eo. 

Por outro !ado, o Brasi! pode, no longa prazo, encontrar urna concorréncia muito 

forte, quando os Estados Unidos passarem a produzir em larga escala o alcool etilico 

proveniente, dentre outros recursos, do milho. Novas tecnologias tem sido 

desenvolvidas naquele pais, permitindo a reduçao de custos a patamares multo abaixo 

dos brasileiros, e principalmente com o aproveitamento dos diversos resfduos 

agricolas. 

Urna das empresas norte-americanas que tem se especializado intensivamente 

no desenvolvimento de novas tecnologias para a obtençao de àlcool é a Swan's 

Biomass Company. Essa empresa é resultante de uma parceria entre duas outras 

gigantes ligadas à produçao e aplicaçao de recursos energéticos: a Amoco Corporation 

e a Stone and Webster Engineering Corporation. A Amoco foi uma das empresas a 

pesquisar alternativas para importaçao de petròleo nos anos setenta, especialmente 

em pesquisas voltadas para a obtençiio de energia a partir de biomassa. A Stone and 

Webster especializou-se em técnicas de engenharia voltadas para processos 
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industriais, principalmente de utilizaçao de residuos materiais das mais diversas 

origens, que antes eram desperdiçados ou subtilizados, causando aumento de 

substiìncias nocivas à natureza a serem despejadas nos rios, ou acumuladas em 

depòsitos de lixo. " 

Com a parceria dessas empresas, iniciou-se urna série de pesquisas para a 

aplicaçao das diversas formas organicas na produçilo de àlcool etilico. O processo 

desenvolvido permitiu a utilizaçao de urna gama de materia! composto 

abundantemente por celulose, para sua transformaçao em etanol de alta qualidade. 

Dentre esses residuos, sao destacadas as sobras do campo, produtos das fiorestas e 

mesmo os componentes organicos dos lixos municipais, que s§o processados, 

produzindo o àlcool. A revoluçao do método desenvolvido, consiste na reutilizaçao do 

materia! que sobra dessa produçiio: o amido residua!, a semi-celulose e a celulose que 

sobra do milho, que siio usados na tabricaçao de outros produtos para o consumo, a 

custos competitivos. De possa de urna tecnologia como essa, o setor produtor de 

àlcool norte-americano tem a vantagem de urna certa fiexibilizaçao, com o 

redirecionamento dos estoques involuntérios, formados em momentos de baixa na 

demanda, para outras àreas que niio a de produçiio de combustivel. Segundo o 

presidente da Swan's Biomass Company, Robert Walker, "essa flexibilidade significa 

reduçao de custos do etanol" ". 

No caso brasileiro, urna oportunidade de reduçiio dos custos da produçao de 

élcool etflico talvez se encontre na chamada cogeraçao de eletricidade. Um decreto 

presidencial regulamentando a atividade no setor cogerador de energia deveria ser 

publicado no mes de agosto de 1997 83
. Segundo o decreto, as concessionàrias de 

energia elétrica pagarao às cogeradoras o equivalente ao que é pago à usina 

hidrelétrica de ltaipu, bem como às termelétricas movimentadas por gàs natural, ou 

seja, o val or de R$ 41,00 por megawatt-hora (MWh) gerado, com um acréscimo de 1 O 

% se o combustlvel utilizado far proveniente de fontes renovaveis, como o caso do 

"VIAN, C. E. F. (1996: pàg. 135, tab. 3.1). 
81 fontes: Internet, http://www .biornass.org/amoco. txt http:/ /www.biornass.org/gridley.htrnl 
82 Ver Internet, http://www.ott.doe.gov/ottsum.htrnl, ern entrevista realizada ern 1996. 
"'COSTA, E. A. (28 de julho de 1997: pàg. C-5). 
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bagaço da cana, o que totalizarà R$ 45,10 por MWh. Com essa produçao, existe a 

possibilidade de o setor sucroalcooleiro tornar-se auto-suficiente, jà que a cogeraçao 

de energia, colocada nestes termos, pode representar quase metade dos lucros da 

usina. 

Atualmente, a tecnologia utilizada na cogeraçao de eletricidade na industria 

sucroalcooleira é baseada no sistema de caldeiras a vapor, que operam sob pressao 

produzida por turbinas de contrapressao. A pressao de 20 bar, esse sistema 

possibilita a geraçao de eletricidade apenas para o setor industriai, se m condiç6es de 

produçao de energia em escala que permita a comercializaçao do excedente gerado. 

Entretanto, jà existem outras tecnologias que oferecem condiçoes produçao 

termelétrica em escala ampliada nao somente para a industria, como também para 

venda de excedente a preços competitivos. Os dois sistemas mais acesslveis 

atualmente sao o CEST ("condensing-extraction steam turbine") e o BIG/GT {"biomass 

integrated gasifier l gas turbine"). 

O sistema CEST é o mais divulgado no mundo, sendo ampiamente empregado 

no Havai, onde as condiçoes de geraçao de energia elétrica sao muito dependentes do 

petròleo. Nesse processo, o ciclo é realizado sob alta pressao, cerca de 60-80 bar, em 

que as turbinas operam com vapor de extraçao-condensaçao. Com esse sistema, é 

possivel a geraçilo de um excedente de 80 a 100 kWh/tc"' na alta safra da cana, ou 

300 kWh/tc fora da safra, a partir da utilizaçilo de palhas e pontas, caracteristicas da 

colheita da cana crua. 

O outro método é o que apresenta melhores possibilidades ao setor 

sucroalcooleiro. O sistema BIG/GT permite a obtençilo de um excedente de alé 600 

kWh/tc, a partir da gaseificaçilo de bagaço e utilizaçao do gàs em turbinas especiais. 

Além de ser um sistema que apresenta maior produtividade, tem a vantagem de baixo 

custo de investimento, em comparaçao ao sistema a vapor. Para a aplicaçao dessa 

tecnologia, sao necessàrios US$ 1500 l kW, mais um cusio de US$ 40 por turbina, que 

dà cerca de US$ 51-56/ MWh (o cusio de produçilo do sistema de turbinas a vapor é 

de US$ 83 l MWh). Essa tecnologia possibilita um cusio de US$ 30-40 l MWh para a 
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energia cogerada, se for levado em consideraçao que a fonte responsàvel pela 

produçao é proveniente do bagaço da cana, pontas e palhas, elementos que sao 

obtidos dentro do pròprio setor. 85 

Dentro dessa perspectiva, se tomarmos a pior das possibilidades (um custo de 

US$ 40 l MWh), a proposta de incentivos à cogeraçao de energia ainda permite ao 

setor sucroalcooleiro um ganho de US$ 5,1 O l MWh, propiciando uma reduçao no 

custo do àlcool, que o levaria ao preço de US$ 0,2111. Atualmente, a demanda por 

àlcool ultrapassa os 14 bilh6es de litros, o que poderia representar, com os ganhos 

obtidos com o potencial de participaçao no setor elétrico, uma reduçao de custos para 

US$ 3 bilh6es. 

Com a expectativa de US$ 45,1 O por MWh, sinalizados pela proposta 

governamental, a produçao de pouco mais de 7,5 mil MW por ano de energia, seria 

suficiente para cobrir lodo o custo do àlcool. Como a previsao é de que o potencial de 

cogeraçao de energia, caso haja investimentos em tecnologia, atinja os 4 mil MW ", 

pelo menos 53 % do custo do àlcool pode, em principio, ser subsidiada pela atividade 

sucroalcooleira de produçao de eletricidade. 

A obtençao de energia elétrica, a partir do bagaço da cana, torna-se assim mais 

do que urna alternativa para utilizaçao dos derivados da cana de açùcar. Passa a ser 

um importante canal, na colocaçao do àlcool como um combustivel alternativo que 

possa ser inserido no mercado, de maneira que seu custo de produçao venha a se 

tornar competitivo. Além disse, aponia-se uma soluçao viàvel ao problema da falla de 

abastecimento de energia elétrica, que pode vir a se tornar urna realidade em prazo 

nao muito longa, se mantida a atual capacidade instalada, conforme se verifica na 

Balanço Energético. A cogeraçao de energia deve ser analisada como uma efetiva 

soluçao econOmica para o Proélcool, a ser implementada em longa prazo, e que 

poderà assegurar uma inserçao auto-sustentada do àlcool na matriz energética. 

84 kWh/tc significa a produçao em quilowatt-hora por turbina de contrapressao. 
e; FERNANDES, E. S. L., COELHO, S. T. (1996: pag. 80 a 82). 
'"COSTA, E. A. (28 de julho de 1997: pag. C-5). 
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Supondo-se a posse de urna tecnologia que viabilizasse economicamente o 

Proàlcool, cabe analisar outra questao importante, que vem a ser a aplicabilidade do 

àlcool etìlico hidratado como meio combustivel de larga utilizaçao. Conforme jà fai 

anteriormente colocado, o Proàlcool surgiu com o intuito de tornar o etano! urn 

combustivel que pudesse substituir os derivados de petròleo. Fai lançado em meio à 

crise no balanço de pagamentos, provocada principalmente pelos expressivos 

aumentos dos preços internacionais do petròleo - os choques. Dentre as diversas 

utilizaçoes, a aplicaçao carburante nos meios de transportes rodoviàrios era, sem 

dùvida, a mais importante. Niio obstante, loda a tecnologia desenvolvida niio era 

capaz de atender a duas categorias, cuja releviìncia estava em primeira ordem. Esses 

dois ramos do setor de transportes tém por caracteristica comum os motores a diesel, 

e sao responséveis por urna grande influència nos rumos da economia, as quais jè 

foram tratadas no capitulo anterior: transportes de carga e coletivos. 

O ponto fundamental, no qual era constituido lodo o programa de substituiçao 

de petròleo, quando da implantaçao do Proàlcool, estava na aplicaçao do etano! como 

fonte combustìvel dos transportes rodoviàrios individuais de passageiros. A tecnologia 

que adaptava aos automòveis de passeio a utilizaçao do àlcool hidratado como 

combustivel, centrou-se em pequenas modificaç6es no denominado motor Otto, ou de 

Ciclo Otto. Aos motores utilizados em transportes urbanos coletivos e nos de carga, 

cujo funcionamento esté. baseado no motor Diesel, que também se tornaram bastante 

onerosos com os choques do petròleo, cabia apenas a alternativa de contar com 

outros programas energéticos baseados em fontes renovaveis, como seria o Pro61eo, 

que serà abordado no pròximo item. 

O funcionamento do molar de ciclo Otto é caracterizado pela compressao da 

mistura do combustìvel utilizado (gasolina ou àlcool) com o ar no cilindro, apòs a ser 

preparada no motor. Ocorrida a compressao, a vela provoca urna faisca que leva à 

combustao da mistura, que nao pode inflamar-se antes dessa igniçao. Para que tal 

situaçao nao acerra, o combustivel deve ter alta octanagem, ou seja, deve ter urna 

resisténcia minima à combustao, dada pelo nUmero de octanas. 
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A gasolina possui baixa octanagem, o que obriga o uso de um aditivo, para que 

esse carburante atinja um nUmero de octanas considerado razoavel 87
. Sem esse 

procedimento, o combustfvel estaria fora das especificaç6es técnicas que indicam 

melhor adequaçao ao desempenho do molar. Algumas das opç6es de aditivos mais 

comumente utilizadas sao o chumbo-tetra-etila, o metil terc-butil éter (conhecido como 

MTBE) e o àlcool anidro. 

O chumbo-tetra-etila, por sua caracteristica metàlica peculiar, apresenta a 

vantagem de se acumular nas vàlvulas, criando uma espécie de proteçao contra o 

desgaste do molar. Fai utilizado dominantemente por muito tempo, embora hoje seja 

um elemento condenado internacionalmente, por ser comprovadamente nocivo à 

saùde. O MTBE é um éster oxigenado, derivado de petròleo organico, que é hoje 

utilizado em loda Europa. Nao constam pesquisas conclusivas que a adiçao de MTBE 

acarrete danos à saùde, embora sua utilizaçao, no Brasi!, fora muito controvertida, 

sendo muito debatida pelos mais diversos òrgaos de imprensa. A melhor opçao de 

aditivo, para o caso brasileiro, seria pertanto o alcool anidro. Entretanto, ha pontos a 

se considerar quando se trata da utilizaç8o de um combustfvel como aditivo, o que 

sera colocado mais adiante, ainda neste item. 

Voltando à descriçao dos motores Otto, cabe agora tecer algumas 

consideraç6es a respeito das modificaçoes que se fizeram necessàrias à sua 

adaptaçao para funcionar com o etanol. Dentre elas, destacam-se adequaç5es na 

carburaçao do etanol, na taxa de compressao, na resposta à velocidade de queima do 

combustivel, e no tipo de materia! utilizado para a construçao do molar. Do ponto de 

vista dos avanços tecnològicos, pode-se considerar tres geraçoes de motores a àlcool, 

segundo o grau de melhorias que tais mudanças trouxeram. 

A primeira geraçao, lago ap6s a implementaçao do Pro8lcool, caracteriza-se 

modificaç6es apenas na carburaçao. O carburador do autom6vel automaticamente 

prepara a proporçao da mistura a ser enviada para os pistons. No caso da gasolina, 

essa mistura é de 15 g de ar para 1 g do combustivel. Na conversao para àlcool, a 

proporçao deve ser alterada de 9 g para 1 g. Essa modificaçao é obtida com o 

87 Baseado na entrevista com o professar W al dir L. R. Gallo, no dia 8 de agosto de 1997. 
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aumento do diametro dos orifìcios que transmitem o combustivel para o carburador, os 

chamados gigles. 

Ao sair do processo de carburaçao, outra importante modificaçao è necessària. 

O àlcool, por apresentar um nùmero de octanas da ordem de 100, contra 80-90 da 

gasolina j8 modificada pelas misturas necess8rias, exigia o aumento da taxa de 

compressao. Essa taxa é a razao entre os volumes mèximo e minimo a que o cilindro 

è submetido, para que a detonaçao da mistura ocorra no exato momento em que a 

fagulha seja provocada pela ve/a. Para motores a gasolina, essa taxa hoje è da ordem 

de 9, enquanto que no caso do àlcool esse nùmero deve subir para 11 ou 12. 

Tais alteraçiies entretanto sao insuficientes para que o veiculo possa ter um 

desempenho comparavel ao dos seus similares a gasolina, sendo que os autom6veis 

fabricados atè o ano de 80 apresentavam problemas de com desempenho. Na 

segunda geraçao, verificou-se que havia ajustes a serem feitos, a partir da curva de 

avanço do etanol, que tem a ver com a velocidade de queima. Os diferentes tipos de 

combustiveis inflam-se mais ou menos ràpido, o que influi diretamente no desempenho 

do motor. Nos anos de 82 e 83, as pesquisas para a determinaçilo do ponto òtimo da 

curva de avanço do 8Jcool intensificaram-se, solucionando-se, nos modelos 

sucessores, esse tipo de problema. 

Entretanto, havia ainda um problema. A alta corrosividade caracteristica do 

àlcool aumentavam significativamente o desgaste de algumas peças importantes do 

motor, diminuindo assim sua vida ùtil. Havia urna incompatibilidade no materia! 

utilizado para a construçao dos motores a gasolina, quando era aplicado nos motores a 

alcool. Ocorria urna corrosao de chapas metèlicas, bem como algumas borrachas 

sintéticas perdiam a maleabilidade, ressecavam-se e rachavam com o tempo. A 

terceira geraçao de motores a àlcool incorporou o desenvolvimento de ligas metàlicas 

especiais e de outros revestimentos, que eliminavam o problema do desgaste precoce. 

Sanados os principais defeitos que pudessem apresentar os motores a alcool, 

as perdas em relaçao à gasolina passaram a ser desprezfveis, restritos ao menar 

rendimento km/1 de combustivel, ainda que do pento de vista do aproveitamento 
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energético, o àlcool seja mais eficiente do que a gasolina"· Mesmo os problemas com 

a partida no motor frio, foram resolvidos com urna pequena reserva de gasolina, que é 

injetada no lugar do àlcool, e cessa apòs a temperatura do molar ter aumentado 

suficientemente. Pertanto, do ponto de vista tecnològico, os motores a etanol pouco 

ou nada deviam aos movidos a gasolina. Como o alcool anidro era misturado à 

gasolina, o Proàlcool pareceu cumprir com seus objetivos de produzir um combustivel 

complementar, passive! de se tornar um excelente substituto ao derivado do petròleo. 

tecnicamente !alando. 

Somente para retornar a questao da adiçao necessària à gasolina, cabe elucidar 

um ponto importante. Quando o aditivo nao é um combustivel, como nos casos do 

chumbo-tetra-etila e do MTBE, as caracteristicas bàsicas da gasolina nao se alteram. 

Caso contrario, a mistura comporta-se como se fosse um terceiro combustfvel. As 

diversas proporç6es que podem ter a mistura. causam comportamentos variados no 

motor, e para cada urna delas, deve-se fazer um ajustamento semelhante ao descrito 

acima, na conversao da gasolina para o é.lcool. A sutileza aqui colocada, levanta na 

verdade um problema mais sério, que é a constante modificaçao imposta pela 

Petrobràs à proporçao da mistura, acarretando problemas à durabilidade dos motores 

a gasolina. Afora esse detalhe, o àlcool anidro apresenta-se como um aditivo que 

cumpre relativamente bem seu papel, comparando-se às outras substancias nao 

combustiveis que vem sido utilizadas para aumentar a octanagem da gasolina. 

Quanto aos nfveis de emissao de gases poluentes, deve-se inicialmente analisar 

as condiçOes em que os dois combustiveis es!Eio sendo comparados. Hé. 

comparaç6es entre motores a é.lcool e a gasolina e m termos desiguais 89
• Por 

exemplo, costuma-se dizer que os modelos mais novos a gasolina emitem menos 

gases poluentes do que os carros a àlcool, porque tèm injeçao eletronica e os 

chamados catalisadores. Entretanto, se colocados em condiç6es similares, os carros a 

88 O alcool tem um calor espedfico de 7.000 kcal/1, contra os 8.340 kcal/1 da gasolina. Dessa 
forma, a quantidade de energia que absorve o motor a alcool é menor com o mesmo volume de 
combustivel, do que no caso da gasolina. 
"'MORAIS, M. (12 de rnarço de 1996: pàg. 2-5). 
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àlcool também tem os seus nìveis de emissao reduzidos, tanto ou mais do que os 

carros a gasolina. 

Dentre os principais poluentes emitidos pelos motores Otto, destacam-se o 

materia/ particulado, o mon6xido de carbono (CO), os hidrocarbonetos, os aldeidos e 

os 6xidos de nitrogènio. Os motores diesel, além desses, emitem o di6xido de enxofre 

(SO,). A maioria desses gases é prejudicial à saude, acarretando problemas que vao 

desde urna leve irritaçao alérgica alé canceres "'. A polèmica em torno de emissoes 

esta na de aldeidos, cujos niveis sao muito maiores nos motores a é.lcool, embora nao 

haja estudos conclusivos de que os tipos de aldeidos emitidos pela queima deste 

combustivel tragam danos à saùde (ao contràrio da combustao de gasolina e diesel). 

Dessa torma, espera-se que o àlcool combustivel desempenhe um papel 

importante quanto à reduçao de emissao de gases poluentes. Sob esse pento de 

vista, o Proàlcool deve ter um papel importante a ser considerado, quando colocada 

sua inserçao na matriz energética. Quanto a esse aspecto, e colocado como 

combustivel a ser utilizado em autom6veis particulares, é de se esperar que cumpra 

todas as funçoes que desempenha a gasolina. O unico aspecto em que deixa muito a 

desejar, é a competitividade, o que tem condiç6es de ser resolvido em médio e longa 

prazo. 

Cabe entretanto avalié.-lo em ambito menos aspecifico. A pr6xima questao a ser 

analisada é se realmente convém insistir num programa com as limitaçòes que possui 

o Proàlcool, ou se cabe estudar alternativas que propiciassem maiores possibilidades 

de aplicaçao, principalmente na direçao de amenizar o alto "custo Brasil", no que tange 

aos transportes. Isso serà melhor discutido nos pr6ximos capìtulos. 

90 Internet, http://www.cetesb.br/rodnovo/r97c0l.htm 
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CAPiTULO IV: DESAFIOS PARA O PROÀLCOOL 

No capitulo anterior, pudemos verificar que os fatores tecnològicos ligados ao 

problema do Proàlcool, estao relacionados a duas princìpais variàveis: a obtençao de 

àlcool e os motores de automòveis. Quanto à obtençao de àlcool, o sabemos que o 

Brasil pode vir a perder muito, em termos de competitividade para o produzido nos 

Estados Unidos, que desenvolvem a produçao de àlcool a partir do milho, ou qualquer 

outro tipo de grao que seja abundante em amido e glicose. No que diz respeito aos 

motores a alcool, a tecnologia utilizada é a basicamente mesma dos similares a 

gasolina, com a ressalva que os modelos a àlcool nao acompanharam as evoluç6es ao 

mesmo passo que os motores a gasolina, o que contribuiu para dificultar a 

aceitabilidade em termos dos padr5es de mercado. 

Afora essas quest6es, no que diz respeito aos benefìcios sociais que poderiam 

advir da utilizaçao do àlcoal como combustivel, é importante destacar que o programa 

muito pouco tema acrescentar. Isso se deve ao fato de que a tecnologia desenvolvida 

para os vefculos pesados, que correspondem ao grosso das aplicaçé5es voltadas para 

a sociedade (Onibus e caminh6es de carga), nao serem adaptaveis à utilizaçao de 

àlcool, conforme serà analìsado no item 2 deste capitulo. Tal situaçao caloca urna 

duvida quanto à necessidade de se levar à frente, investimentos pùblicos que tendem 

a nao atender de forma direta a maior parcela da populaçao. 

Entretanto, deve-se salientar que o àlcool cumpre hoje um papel dentro da 

matriz energética nacional. Isso impede que haja mudanças no quadro de 

dependència nacional com relaçao a esse energético, pelo menos em curto prazo. A 

importancia do etanol hoje é, em primeiro lugar, atender aos vefculos a alcool em 

circulaçao, que corresponde a urna trota de mais de cinco milh6es de unidades (ver 

tabela 9 no apèndice). Em segundo lugar, fatores técnicos, conforme se demonstrou 

no subitem 4.2 do capitulo anterior, imp6em a necessidade de utilizaçao do àlcool 
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anidro como aditivo a gasolina, sendo que outras opçoes para cumprir tal funçao 

mostram-se economicamente menos vi8veis do que o etano!. 

Portanto, os desafios para o Proàlcool vao além de urna discussao localizada, a 

respeito da viabilidade economica de se ter o alcool hidratado como combustivel 

alternativo à gasolina. Eles passam por aspectos técnicos, relativos à gasolina como 

padrao de combustivel, e merecem um debate mais aprofundado da verdadeira funçao 

social a exercer o àlcool. Enfim, deve ser analisado em meio a urna conjuntura global, 

e nao setorial, que venha a avaliar, sob o ponto de vista energético, se investimentos 

do Estado fazem-se realmente necessàrios, de tal sorte que o Proàlcool atenda à 

parcela mais significativa da sociedade, urna vez que essa é a razao da existéncia dos 

governos. 

1.) A cana-de-açùcar: plantio e colheita 

Como foi mencionado no primeiro capitulo (item 1 ), o processo de 

industrializaçao peculiar ao caso brasileiro, incorreu em um resultado dual, sendo os 

rumos da economia determinados sob duas forças polfticas, inUmeras vezes atuando 

de forma nao complementar, mas sim confiituosas. Esse jogo de forças entre indùstria 

e agricultura, determinaram muitas resoluç5es incomuns, escapando às leis de 

mercado, como ocorreu no caso do Proélcool. Dentre as muitas raz6es em que se 

fundamentava a implantaçao desse programa, estava a agroindUstria canavieira, cuja 

base politica encontrava suas ralzes j8 no século XVII, durante o ciclo da cana-de­

açùcar (mostrado no capitulo Ili, item 2). 

A cana-de-açùcar, utilizada como fonte da produçao de um energético de 

importància nacional, apresenta um problema intrfnseco ao tipo de cultura: a 

sazonalidade das colheitas. De fato, o plantio da cana deve estar prescrito dentro de 

um prazo aspecifico, fora do qual os resultados ficam aquém das exigéncias técnicas, 

tanto para a produçao de açUcar, quanto para a obtençao do alcool. Observado esse 
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prazo, a colheita dar-se-à, segundo o tipo plantado, ou um ano, ou dezoito meses ap6s 

o plantio. 

A época ideai de plantio da cana de ano e meio, que é a de melhor qualidade e 

por isso a mais recomendada, acerre entre janeiro e março. O cutro tipo, a cana de 

ano, deve ser plantado de setembro a novembro. Em ambos os casos, a colheita deve 

ser realizada entre ma io e novembre. Assi m, pode-se observar que entre dezembro de 

um ano e abril do seguinte, a produçao de àlcool fica restrita aos estoques de cana 

formados fora desse periodo, o que tende a se reduzir muito, dado o aumento da 

demanda pelo combustivel que se verifica, mesmo quando a produçao de carros a 

alcool esta reduzida, devido a necessidade de adiçao de alcool anidro à gasolina. 

Conforme fai avaliado no item 2 capitulo anterior, urna explosao de consumo 

dos carros a è.lcool, juntamente com urna elevaçao das cotaç6es de açUcar no 

mercado internacional, em meados da década de oitenta, causaram urna falta de 

abastecimento de etano! no mercado, o que sinalizou negativamente para o mercado 

desse tipo de autom6vel. As incertezas criadas com o problema da falla de 

combustivel, que inclusive impos a necessidade de importaçao de alcool etilico e 

metilico (o metano!) para suprir a demanda, determinou a queda da produçao dos 

veiculos a alcool. Nao obstante, as quest6es relativas à sazonalidade da cultura da 

cana pareciam nao corresponder a urna necessidade de rediscussao, bem como o 

impacto na agricultura, de maneira gera!, que o Pro81cool causou. 

Tal impacto tem a ver com as exigéncias técnicas que se fazem ao introduzir a 

cultura da cana. Seu plantio tem de ser disposto em fileiras, cujos espaçamentos 

devem ter de 1 ,30 a 1 ,50 metro. Sao necessarias de 6 a 8 toneladas de mudas por 

hectare plantado, a urna profundidade de 25 a 30 centimetros. A adubaçao do solo 

precisa de 50 a 100 quilogramas por hectare de nitrogenio (N), de 50 a 100 de 

pirofosfato (P,O,). e de 60 a 120 de 6xido de potassio (K,O). Além da adubaçao 

comum, às vezes é necessaria a calagem, ou seja, a correçao do solo por meio da 

introduçao de cal, deve ser feita quando os teores de Calcio (Ca) e Magnésio (Mg) do 

solo estiverem abaixo de 2,7 meq l 100 mi, ou a concentraçao de aluminio (Al) far 

superior aos 0,4 meq /100 mi. 
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Todas essas especificaç6es determinam urna mudança muito brusca no solo, o 

que pode trazer problemas quanto à fertilidade para o plantio de outras culturas, bem 

como urna concentraçao fundiària numa ùnica atividade, em detrimento da utilizaç.'io 

de outros produtos agricolas, dentre os quais, os de alimentaçao bésica sao o mais 

ressentido no contexto da economia. Além desses problemas, a produtividade da 

cana-de-açùcar tende a cair nas produç6es subseqOentes, sendo que no primeiro 

corte, a produçao é de 90 toneladas por hectare, caindo para 70 no segundo e para 50 

no terceiro. Depois é necessàrio readaptar as condiç6es do solo, incorrendo em novos 

custos. 91 

Apesar de todos os problemas relacionados ao plantio da cana, bem como o 

desvio de outras culturas agricolas, a produçao da cana-de-açUcar tende a crescer 

com os incentivos que tal setor tem obtido, por parte do governo. Em 1996, houve um 

recorde dessa produçao, que fai responsàvel pela diminuiçao da compra de àlcool da 

ordem de 1, 7 bilhilo de li!ros, representando urna economia de divisas de US$ 600 

milh6es 92
. Portante, isso mostra urna tend9ncia ao crescimento do setor canavieiro. 

Os ganhos do setor podem aumentar com a mecanizaçao da colheita. Urna 

co/heitadeira de cana pode cortar "em dois minutos, a mesma quantidade de cana que 

um trabalhador corta em um dia de trabalho" 93
, além de dispensar a necessidade da 

pratica das queimadas. Entretanto, a introduçao da colheita mecanizada tende a 

causar desemprego no campo. Cada colheitadeira. operada por apenas dois 

trabalhadores, desempenha funçao de centenas de cortadores decana. 

A questilo do emprego no campo é cutro ponto delicado, quando se !rata da 

problemàtica da cana-de-açùcar. A principal funçilo desempenhada nessa cultura. è a 

dos cortadores de cana. Essa atividade ocorre, entretanto, somente nos periodos da 

colheita, caracterizando assi m um "emprego transitOrio". O salério mensa l desse 

trabalho è de no màximo R$ 200,00, com R$ 0,10 por metro de cana cortada ". De 

91 Todos estes dados foram obtidos na Internet, na localidade: 
http://www .agro v .com/agrov/vegetais/frutas/cana _ açucar.htm 
"GONçALVES, J. A. (25 de setembro de 1996: pag. 6-4). 
"RIGOUT, F. (25 de outubro de 1996: pag. 5-2). 
"EDITORIA FOLH!NHA (25 de outubro de 1996: pag. 5-2). 
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acordo com dados do SEADE 95
, sao estimados cerca de 1,2 milhao de empregos em 

lodo o pais, sendo que o estado de Sao Paulo atende aproximadamente 300 mil 

postos de trabalhos ligados à colheita da cana. Segundo o professar doutor Pedro 

Ramos 96
, do Departamento de Economia Agricola do lnstituto de Economia da 

Unicamp, esses nUmeros podem ser ainda maiores, porque a estimativa é feita com 

base em "equivalentes-homens-ano", nao distinguindo assim os trabalhos feminino e 

infantil. 

Segundo Carlos E. F. Vian, doutorando de Economia da Unicamp, e especialista 

em economia agricola, o desemprego nesse setor tende entretanto a ser atenuado, 

devido às condiçoes topogràficas caracteristicas da maior parte das regi6es produtoras 

de cana. O relevo dessas àreas é bastante acidentado, situaçao que impede a 

utilizaçao das colheitadeiras mecanicas. Nesses casos, a utilizaçao de mao-de-obra 

ainda é indispensavel 97
• 

Urna das quest6es mais relevantes para a am\lise do futuro do Proalcool reside 

nos novos rumos que necessariamente se darao na agricultura. Um pento suscitado 

no inicio do programa, dizia respeito à baixa produtividade comum à agricultura 

brasileira, causado em parte pelo uso intensivo e exploratòrio do fatar trabalho. Com 

relaçao à produçao de cana, essa caracteristica é notavel, e o contexto do Pro81cool 

nao permitiu a mudança desse quadro. Muito pelo contrario, essa tendencia 

intensificou-se como urna das grandes bandeiras do lançamento do programa, que era 

a geraçao de empregos diretos. 

Além do problema da baixa produtividade da cana, somam-se os métodos 

predat6rios ainda utilizados no pais, de queima dos canaviais, e a eliminaçao 

indiscriminada de produtos que sobram da produçao, como a ponta e a palha da cana, 

ainda dominante mesmo nas regi6es mais desenvolvidas. De fato, tais procedimentos 

tém impactos negativos na utilizaç§o do pretenso "combustivellimpo", sendo que esse 

quadro, com tecnologia relativamente simples, poderia facilmente ser revertido. 

95 SEADE (maio/agosto 1997: pig. 2 e 4). 
96 Em entrevista realizada no dia 11 de setembro de 1997. 
97 Entrevista realizada em 19 de agosto de 1997. 
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A ponta e a palha da cana poderiam ser utilizados na cogeraçao de energia, 

com o método de gaseificaçao do bagaço da cana, que foi exposto no capitulo anterior 

(subitem 4.2). Essa utilizaçao poderia solucionar inclusive o problema de baixos 

rendimentos, relacionado à escassez de cana que se faz presente em determinados 

periodos, observando-se a sazonalidade dessa cultura. A ponta e a palha podem 

substituir a utilizaçao do bagaço da cana, na época de baixa safra, na produçao de 

eletricidade. As queimadas poderiam ser evitadas com a mecanizaçao da colheita, o 

que, entretanto, teria fortes impactos sociais, podendo causar um desemprego rural 

sem precedentes. 

A força de trabalho demandada na cultura da cana-de-açùcar, no estado de Sao 

Paulo, concentrava, em 1994, 42,72 % do total das outras atividades agricolas, com 

tendencia a crescimento 98
• As origens dessa concentraçao, dentro do setor agricola, 

encontram explicaçao nas pr6prias condiçoes nas quais foi implantado o Proàlcool. 

Ademais, a concentraçao regional da produçao no estado de Sao Paulo era inevitàvel, 

dada a proximidade ao principal centro industriai do pais, garantindo urna desejada 

reduçao de custos com transportes. 

Dois pontos devem ser considerados com relaçao à eventual reduçao de 

empregos que a mecanizaç§o da colheita acarretaria. Primeiro, que observada a 

sazonalidade da produçao de cana, esse tipo de emprego é esporàdico, sendo 

solicitado apenas em determinado periodo. Em segundo lugar, as péssimas condiç6es 

de trabalho a que estao sujeitos os chamados "b6ia-frias", e, alé m d isso, a 

remuneraçao em niveis relativamente baixos para os padr6es das leis trabalhistas do 

pafs, colocam em xeque a rea! necessidade de existéncia desse tipo de emprego. Até 

mesmo porque a constante ameaça de mecanizaçao é que pressionam os salarios 

para baixo. 

Além da concentraçao de empregos, hà outra notàvel. A cultura da cana é 

responsé.vel, no estado de Sao Paulo, pela maior area de plantio, cerca de 2,26 

milhoes de heclares, contra 3,63 milh6es de outros dezoito produtos agricolas ". Em 

'"SEADE (1995: pag. 680). 
09 SEADE (1995: pag. 677). 
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1996, s6 a cana para indùstria destinada ao corte neste estado englobou urna àrea de 

2,39 milhoes de hectares, chegando a urna produçao de 186 milh6es de toneladas do 

produto 100
• Esses nUmeros apontam um contra-senso, tanto do ponto de vista 

econòmico, quanto principalmente sob aspecto social. Os atraentes subsìdios que o 

programa conferia à produçao decana, levou ao desvio de outros segmentos agrfcolas 

para o sucroalcooleiro 101
• 

Analisando-se a questao por estes lados, nota-se que a excessiva concentraçao 

fundiària numa atividade agricola, que somente se mantém rentàvel pela intervençao 

do Estado, dado que os preços do açùcar tem se mantìdo em baìxa nos ùltimos anos, 

traz um cusio social muito alto. Posto sob esse prisma, a conseqOencia final do 

Proàlcool fai o desvio de recursos do Estado para manter artificialmente um setor que 

aparentemente nao produz beneficios sociais, além de manter um certo nivei de 

emprego, cujas condiç6es de trabalho sao discutìveis, e transitoriamente, nos perìodos 

da colheita da cana. 

Todas essas quest6es relativas à agricultura tem grande importancia, quando se 

avalia as condiç6es de Proàlcool em termos globais. Deve-se olhar atentamente para 

os pontos que os rumos do programas ira inexoravelmente tocar. Sabe-se que no 

curto prazo, nao ha perspectivas de alteraçao no quadro do Pro31cool, dada urna 

rigidez de demanda que existe com relaçao ao alcool anidro, mas em prazo mais 

longa, um crescimento continuo dessa demanda pode ter implicaç6es mais graves no 

campo. É passive! que haja até mesmo urna carestia do custode vida urbana, devido 

à atratividade que representa o setor sucroalcooleiro, podendo incorrer em um desvio 

ainda maior da produçao de alimentos, o que certamente levaria a um aumento dos 

preços destes nas cidades. Além d isso, o desemprego no campo pode reproduzir o 

fenOmeno do éxodo rural, o que tem sérias implicaç6es nos principais centros urbanos. 

Tudo isso deve ser levado em consideraçao, sem entretanto se desviar do ponto 

principal em que se constitui o Proé.lcool, que é atender a um setor aspecifico, e no 

longa prazo, as decis6es devem levar em conta principalmente esse aspecto, legando 

wo IEA (1997: tabela l, pàg. 9) 
'"' NITSCH, M. Uunho de 1996: pàg. 123). 
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ao segundo plano outras decisòes que envolvam aspectos nao econ6micos e 

energéticos. Isso serà melhor avaliado no pr6ximo capìlulo. 

2.) Os 61eos vegetais como alternativa ao diesel- o Pro61eo 

Quando se compara os motores Otto com os diesel, alguns pontos sobressaem, 

do ponto de vista do aproveitamento economico e energético. Em primeiro lugar, o 

investimento inicial na construçao do molar diesel é muito maior do que o Otto. 

Enlrelanlo, do ponto de vista energélico, o motor diesel é extremamente melhor. Se 

comparados em termos de quilometragem percorrida, o molar dieseltera urna vida ùtil 

sempre maior. De fato, veiculos projelados para serem ulilizados intensivamente, 

serao mais eficientes se produzidos com motor diesel, apresentando maior 

economicidade e durabilidade, dada a pouca necessidade de manutençao e a 

possibilidade de resistència muito maior que os motores Otto. 

Essa maior eficiéncia deve-se principalmente pelo tipo de funcionamento do 

molar diesel, que é bastante distinto do ciclo Otto. Dentro da camara, num primeiro 

momento, o ar é aspirado e comprimido, provocando um aumento de temperatura que, 

em seguida, inflama o combustivel (diesel), sem que haja a necessidade da vela. 

Nesse processo, o combustìvel deve ter menar octanagem possivel, para que a 

combustao ocorra somente com o aumento da temperatura interna do motor. 

Esse tipo de funcionamento descarta a viabilidade de uso do àlcool, sem a 

adaptaçao de um dispositivo detonador elétrico, semelhanle à vela. Entretanto, tal 

aparato inviabiliza a produçao em escala desse tipo de construçao mecfmica, devido 

ao alto custo. Os melhores substitutos ao diesel, nesse caso, seriam os 61eos 

derivados de biomassa. Qualquer 61eo vegetai combustivel teria melhor aplicaçao nos 



O alcool corno cornbustivel - relaç6es econòrnicas e energéticas 97 

motores diesel do que o alcool. Mesmo a adiçao de alcool anidro ao diesel impede o 

funcionamento norma! do motor nas condiç6es em que fai estruturado. 

Dada a inviabilidade de aplicaçao do alcool nos motores tipo diesel, restava a 

opçilo de outros combustiveis com caracteristicas semelhantes às do diesel, de tal 

forma que apresentassem a baixa octanagem necessaria. Na mesma época do 

surgimento do Proalcool, enunciou-se o lançamento de urna outra politica energética 

vallada para a obtençao de cutro tipo de biocombustivel, produzido a partir dos òleos 

vegetais: o Proòleo. Conforme fai apontado no capitulo Il (subitem 2.1, d.1), as 

caracteristicas dos òleos vegetais permitem, do pento de vista técnico, a substituiçao 

do diesel. A tabela 4.1 permite-nos visualizar tal afirmaçao, a partir da comparaçao 

entre o diesel e um desses òleos combustiveis produzidos a partir de biomassa, o òleo 

de marmeleiro: 

tabela 4.1: Propriedades fisicas dos òleos diesel e de marmeleiro 

Propriedades diesel 61eo de marmeleiro 

viscosidade (SSU a 100 'F) 38,0 40,6 

Pento de fulgor ('F) 185 140 

Pento de Combustao ('F) 200 160 

Densidade 0,8285 0,8933 

Poder calorifico (kcal/kg) 10.800 10.200 

De acordo com a tabela, pode-se notar que as propriedades fisicas dos dois 

combustiveis sao muito pr6ximas, o que levaria em principio a concluir que os 61eos 

vegetais oferecessem urna alternativa possivel à utilizaçao do diesel. Entretanto, o 

programa energético voltado para pesquisas visando o aperfeiçoamento deste tipo de 

combustivel nao teve continuidade. As explicaç6es do abandono do Proòleo sila 

basicamente técnicas, além de tocar aspectos econòmicos importantes. De fato, muito 

foi pesquisado na tentativa de se obter os melhores resultados em termos do uso de 
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61eos vegetais para o funcionamento em motores diesel. Além obviamente dos custos 

de produçao desses 61eos, que eram muito mais altos do que a do diesel, assim como 

o é a obtençao de alcool em relaçao à gasolina, havia problemas quanto ao tipo de 

motor diesel que poderia receber a adaptaçao. 

Ha basicamente dois tipos de motores diesel, segundo o processamento da 

combustao e da captaçao de energia térmica, convertida posteriormente em energia 

mecanica. O primeiro, ampiamente utilizado em caminhoes e onibus, utiliza-se da 

chamada camara de injeçao direta, processo no qual a mistura ar-diesel inflama-se 

dentro da caixa onde se da o funcionamento do motor propriamente dito. No outro 

tipo, a combustao da mistura é preparada em urna camara separada da do motor, 

processo denominado injeçao de pré-camara. Este ultimo, no Brasil, é utilizado nos 

vefculos de menor porte, denominados utilitarios, ainda que em outros pafses (Europa 

e Estados Unidos) as leis permitam o diesel em vefculos leves, sendo largamente 

empregado nos taxis. A pré-camara é utilizada quando o objetivo é o de ganhos em 

aceleraçao do vefculo. Além disso, esse método permite a adaptaçao de motores a 

diesel para veiculos menores, sem a necessidade de alteraçoes no cambio da marcha. 

Diferentemente do que ocorre nos veiculos pesados, que prescindem de motores mais 

resistentes às condiçoes nas quais ele ira rodar, principalmente no Brasil, em que os 

transportes de longa distancia sao feitos por rodovias. A diferença entre os processos 

descritos a cima pode ser visualizada n a figura 17. 

Figura 17: Tipos de injeçào nos motores diesel. 
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Observada a descriçao acima, as pesquisas que destinavam a aplicaçao de 

òleos vegetais foram bem sucedidas no motor de injeçao pré-camara. No de injeçao 

direta, tal emprego mostrou-se inviàvel, porque o sistema responsàvel pela 

transmissao da mistura, denominado sistema de pu/verizaçao, ficava seriamente 

comprometido devido às impurezas comuns aos òleos vegetais. O sistema de 

pulverizaçao é formado por tubos metàlicos, denominados bicos injetores, de diametro 

minUsculo, que se entupiam quando o combustfvel utilizado era um 61eo vegetai. Tal 

problema poderia ser resolvido com um processo denominado transesterificaçiio do 

òleo (apresentada no capitulo Il, subitem 2.1, tòpico e.2), que esbarra entretanto no 

alto cusio. 

Portanto, a principal funçao a que se destinava o Proòleo, a de encontrar um 

substituto economicamente competitivo para o diesel, intensivamente utilizado nos 

caminh6es e 6nibus, nao era atendida. Por cutro lado, manter uma pesquisa que 

requer altos investimentos, para que, no fim, os resultados nao permitissem aplicaçao 

em escala desejàvel, nao se justificava, a menos que o diesel viesse efetivamente a se 

constituir numa fonte energética cara em longo prazo. Logo, a restrita aplicabilidade a 

que se limitava o Pro61eo, e a baixa produtividade das principais espécies de plantas 

capazes de tornecer òleos combustìveis adequados - o que pode trazer sérios 

problemas com areas plantaveis de produtos alimentares, decretaram sua extinçaa. 

3.) Outras possibilidades de combustiveis 

È sabido que o petròleo é um recurso esgotàvel. Embora nao se possa precisar 

exatamente quanto tempo ainda serà possivel o suprimento da extraçao de petròleo 

em escala que mantenha os nfveis dos preços desse produto, havera um momento em 

que as reservas esgotar-se-ao. A partir dessa certeza, surge a necessidade de 

utilizaçao de outras fontes combustiveis, que atualmente sao ditas alternativas, mas 

que um século a frente do nossa, poderao certamente ser dominantes. Além da 
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possibilidade de esgotamento das reservas de petr61eo, preocupaç6es com o meio 

ambiente também tem sido motivo de busca por fontes de energia menos poluentes. É 

interessante contudo investigar as opç6es que estilo sendo estudadas hoje, para 

avallar sua viabilidade sob alguns aspectos. 

Uma das possibilidades que tem sido exaustivamente publicada pelos 6rgaos de 

imprensa é o carro e/étrico. Alguns modelos jà foram testados na Alemanha e Japilo, 

e estima-se que pode vir a ser fabricado em escala no pròximo século. No estado 

norte-americano da Calif6rnia, uma lei chegou a ser aprovada exigindo que 2 % da 

!rota de veiculos de 1998 tenha emissilo zero. 

De fato, o carro elétrico é atualmente o ùnico capaz de cumprir tal feito, o de nilo 

emitir qualquer poluente. Mas, analisemos isso de mais perlo: serà mesmo que o 

autom6vel movido a eletricidade realmente é uma descoberta maravilhosa em defesa 

do meio ambiente? Podemos julgar ao mesmo tempo que sim e nilo. Essa 

ambigOidade deve-se pela sua propria fonte de abastecimento. Ora, um carro elétrico 

é abastecido em ùltima instiincia pela mesma fonte que supre a demanda de indùstrias 

e residèncias. Se o pais a incentivar urna trota desse tipo de veiculo fosse como o 

Brasi!, que possui mais de 90 % de seu abastecimento de energia elétrica baseado em 

recursos hidricos, certamente que isso traria "beneficios" para a natureza, com a nao 

emissao. Contudo, isso somente seria factivel, caso as regras estipuladas com 

relaçilo ao abastecimento fossem rigidas, de modo a impedir impactos no sistema de 

fornecimento de eletricidade. 

Entretanto, os Estados Unidos tem grande parte do seu abastecimento de 

eletricidade fornecido por usinas termelétricas e nucleares. No primeiro caso, se o 

carro elétrico deixa de emitir gases poluentes, as termelétricas o fazem e numa 

concentraçao muito alta, que poderia levar, no caso de urna explosao de consumo 

desse tipo de veiculo, à necessidade de construçao de muito mais usinas desse tipo. 

Se o que se busca é a reduçao de emissao dentro dos principais centros 

metropolitanos, a proposta poderia até ser vé.lida. É importante que haja, no entanto, a 

consciència de que haveria nesse caso apenas urna transferència do lançamento de 

poluentes na atmosfera para outras localidades, longe dos principais focos de poluiçilo, 
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comum às grandes cidades. No caso do fornecimento nuclear de energia, embora 

hoje em dia tenha-se um bom contrale de segurança de forma a impedir acidentes 

nucleares, resta sempre a questao do lixo atOmico, que é um problema ainda nao 

contornado pela ciancia. De qualquer urna dessas duas formas, um boom de consumo 

de carros elétricos traria efeitos negativos para a natureza, ao contrario do que poderia 

parecer à primeira vista. 

Além desse risco, o conteùdo dos motores elétricos oferecem um outro perigo 

para a natureza: o conteUdo das baterias. Como outros armazenadores de energia 

elétrica, os motores dos carros elétricos também possuem baterias, com durabilidade 

média de dois anos. Esses armazenadores contém soluçoes àcidas e metais pesados 

(como o chumbo-tetra-etila, condenado internacionalmente como aditivo da gasolina), 

que sao residuos lfquidos e s61idos nocivos ao meio ambiente. 

Esses residuos também aparecem nos carros movidos a energia salar, outra 

opçilo de fonte de energia. O carro a energia solar, apesar de promissor com relaçilo 

a emissao de gases poluentes, traz outro risco, além das baterias de armazenamento, 

que vem a ser o paine/ fotovoltBico, necessario para a captaçao de energia salar e de 

sua conversao em energia elétrica. A fabricaçao desse componente também 

apresenta a possibilidade de aumentar a poluiçao, devido ao uso de metais pesados. 

Urna terceira possibilidade é a de se ter o hidrogénio como fonte de energia. O 

problema dessa fonte é semelhante ao do carro elétrico. A principal forma de 

obtençilo do hidrogenio é a partir da eletròlise da àgua, processo que separa as 

moléculas de oxigénio das de hidrogénio, utilizando-se de eletricidade. Também se 

pode ter um efeito duplo - e antagonico, dependendo de como a energia elétrica é 

produzida, se é a partir de recursos hidricos, ou se é por processos termelétricos ou 

nucleares, que apresentam os mesmos riscos ja discutidos anteriormente. 

De qualquer forma, é necessàrio muita cautela quando se !rata das chamadas 

fontes alternativas de energia 102
• De certa maneira, os discursos "ecologistas" buscam 

de todas as maneiras convencer a sociedade da importBmcia de se ter essas tontes 

'" THE ECONOMIST (4 e 5 de novembro de 1995: pag. 4). 
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como dominantes. Ao mesmo tempo que se faz obrigatòrio buscar soluç6es para as 

quest5es ambientais, é preciso que se reflita quais os eventuais riscos em que urna 

busca desenfreada podem resultar. Urna soluçao pode muitas vezes incorrer em 

problemas ainda maiores, conforme se tentou analisar neste item. 

4.) Aspectos industriais ligados à produçao de àlcool 

Ap6s ter analisado as quest5es fundi8rias que influem incisivamente nos 

possiveis rumos que se pode dar ao Proélcool, deve considerar-se cutro pento de 

suma importància, na decisao de sua extinçao ou manutençao. No primeiro item deste 

capitulo, foi apontada a possibilidade de haver desemprego no campo, se a 

mecanizaçao da colheita de cana vier a se tornar urna imposiçao do mercado. 

Agora, serao consideradas hipòteses de duas condiç6es a serem 

implementadas, para tornar o Proàlcool mais pròximo de se tornar viàvel 

economicamente. A prime ira é a equiparaçao do setor produtor de àlcool às demais 

éreas produtivas da economia, tal que o combustfvel venha a atingir o menar custo 

possivel, com maior grau de qualidade, a partir da minimizaçao dos desperdicios 

comuns àquela atividade. A outra é a modernizaçao do sistema co-produtor de 

eletricidade, como forma de baratear a geraçao de energia, para que o àlcool seja por 

essa atividade subsidiado. 

Urna observaçao preliminar que podemos fazer, caso essas hip6teses venham a 

se tornar realidade, diz respeito aos impactos que tais condiç6es teriam no mercado de 

trabalho. Partindo-se do principio que modificaç6es dessa natureza requerem altos 

investimentos, o que significa, em primeira instancia, aumento do nUmero de 

empregos, pode-se extrapolar que a modernizaçao do setor sucroalcooleiro teria 

impactos positivos no mercado de trabalho. Contudo, somente se verificariam tais 

beneticios, com a adaptaçao da mao-de-obra, ou seja, sua especializaçao, sem a qual 
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o efeito destrutivo de postos de trabalho, comum à modernizaçao de qualquer setor 

industriai, poderia eventualmente ocorrer também no sucroalcooleiro. 

De fato, a equiparaçao do setor às exigencias de mercado é uma condiçao 

necessaria para que o Proàlcool alcance a auto-suficiencia. Entretanto, a 

modernizaçao das usinas de alcool prescinde de uma massa expressiva de capitai, de 

forma a possibilitar o acesso à tecnologia competitiva, o que se torna muito dificil no 

caso desse setor, devido à atomizaçao que lhe é peculiar. 

Nao é passive! tornar o alcool competitivo, de modo que possa tornar-se um 

substituto da gasolina, com a atual estrutura econOmica do complexo usineiro. Basta 

mencionar que o setor petroqufmico, o qual é responsavel, dentre outras coisas, pela 

produçao da gasolina, é altamente oligopolizado no mundo lodo. No capitulo anterior 

(subitem 4.1 ), fai enfocado um aspecto da industria sucroalcooleira, que conta com um 

numero muito grande de empresas de médio porte, de forma que as vinte maiores 

produzem menos do que 30% do total de etano! do pais. 

Observa-se assim uma tendencia econòmica internacional, que é a formaçao de 

oligopòlios concentrados tos_ Essa forma de organizaçao, se ocorresse no setor 

sucroalcooleiro permitiria ao capitai total formado, a produçao em escala compativel 

com a dimensao que se objetivou atingir num programa do vulto do Proélcool, e com 

os menores custos possiveis. A prOpria incorporaçao de novas tecnologias, bem como 

o desenvolvimento endogeno de novas técnicas, requer um montante de capitai que 

somente é vièvel nos grand es grupos oligopolistas. 

A aprovaçao de leis que estimulassem a fusao dos pequenos grupos 

sucroalcooleiros em oligop61ios concentrados de sociedade por açòes, cujo capitai 

permite o investimento em pesquisa e desenvolvimento, tao necessérios à 

competitividade, certamente possibilitariam a potencializaçao de ganhos em 

produtividade na obtençao de àlcool. A incorporaçao de novas tecnologias permitiria, 

ainda, substituiçao de capitai por trabalho, a qual levaria a uma acentuaçao na queda 

dos custos de produçao, que poderia tornar desnecess8ria, no longa prazo, a 

'"
3 LABINI, S. (1984: capitulo l, item 7). 
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concessao de subsidios e incentivos fiscais para o setor produtor de àlcool para fins 

carburantes. Ou seja, viabilizaria a auto-sustentaçao de Proàlcool do ponto de vista da 

produçao do energético. minimizando os riscos de falla de abastecimento do produto 

no mercado, sinalizando positivamente, por exemplo, para os fabricantes de velculos 

automotores -e por conseguinte, ao consumidor fin al. 

De outra forma, a produçao brasileira de etanol pode vir a sofrer forte retraçao, 

caso os Estados Unidos hipoteticamente venham a fabricar, em escala que possa 

suprir parte da demanda brasileira, o àlcool etilico obtido a partir de qualquer materia! 

abundante em celulose. O processo desenvolvido pela Swan's Biomass Company, 

conforme fai apresentado no capìtulo anterior, pode reduzir drasticamente os custos de 

produçao. tornando a produçao brasileira inviàvel economicamente. Ainda que essa 

seja uma possibilidade remota, dada a incerteza caracteristica do mercado brasileiro 

desse biocombustivel, é urna questao a se levantar, caso se pense na reativaçao do 

Proèlcool nos mesmos pad r6es que o su stenta ram ao longa dos vinte e dois anos de 

sua existéncia. 

Ou seja, do ponto de vista industriai, seria um contra-senso a reimplantaçao do 

programa, baseando-se numa politica que privilegiasse interesses restritos ao setor 

usineiro de èlcool. Mesmo porque urna potencial concorréncia norte-americana, 

podera ser urna séria ameaça, caso a produçao brasileira de etanol nao esteja 

preparada para enfrentà-la. Urna politica que beneficie as usinas domésticas poderia 

ter, portante, um efeito contrario ao que se pretende. 

Para que o Proè.lcool possa sustentar-se de acordo com as leis de mercado, é 

necessària a formulaçao de politicas que tornem obrigatòria a adaptaçao do complexo 

sucroalcooleiro a novas condiç6es de concorréncia. Desse modo, poderè oferecer 

barreiras à entrada no contexto do comércio internacional, sem precisar de prBticas 

protecionistas por parte do governo. Caso contrario, se houvesse urna sinalizaçao de 

que o consumo de èlcool seria promissor, a concorréncia externa poderia concretizar­

se, e ai sim, seria necessaria a tao mal vista internacionalmente proteçao, sem a qual 

os prejufzos sociais poderiam ser muito graves, com um forte desemprego nas usinas 

brasileiras. 
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Pudemos verificar neste capitulo, quatro importantes pontos, cuja temàtica era 

levantar os principais desafios para continuidade do Proalcool: quest6es relativas à 

agricultura da cana-de-açùcar; a viabilidade de se ter o Proòleo complementarmente 

ao Proàlcool, como programas energéticos substitutos aos derivados de petròleo; os 

combustiveis alternativos que podem vir a competir com o alcool; e aspectos 

industriais, principalmente relativos à estrutura microecon6mica em que esta inserido o 

setor sucroalcooleiro. No capitulo seguinte, faremos urna sintese da discussao que foi 

apresentada no decorrer de lodo o trabalho, para finalmente explanar as principais 

conclus6es a que chegamos, com base no materia! obtido. 
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CAPÌTULO V: ANÀLISE FINAL- CONCLUSOES 

Nos capìtulos anteriores, examinamos a trajetòria seguida pelo Proàlcool, !ace à 

viabilidade econOmica de sua continuidade, de maneira a assegurar sua inserçao auto­

sustentada no quadro energético nacional. Os pressupostos em que se orientou o 

presente trabalho foram: 

• o processo de industrializaçao peculiar ao caso brasileiro fai impulsionado, a 

partir da segunda metade da década de cinquanta, nos automòveis particulares de 

passeio, criando urna forte dependéncia no pais com relaçao ao petr6leo, para a 

produçao de gasolina, o combustìvel usado naquele tipo de veìculo: 

• o mesmo processo, ao dar énfase na IndUstria Automobilistica como motor de 

desenvolvimento, contribuiu para a consagraçao do modelo rodoviàrio de 

transportes, com a irracional exclusao de outras importantes alternativas para o 

frete entre regi6es, como ferrovias e hidrovias, além de trazer sérias 

conseqOéncias para o transporte local dos grandes centros metropolitanos, ao 

desestimular os investimentos e por conseguinte a utilizaçao dos sistemas 

coletivos como o metrO e os Onibus urbanos. 

• também cabe à particular industrializaçao brasileira a criaçao das precondiç6es 

necess8rias ao surgimento do programa energético que apontou o alcool tendo 

como matéria-prima quase que exclusivamente a cana-de-açUcar como o principal 

substituto da gasolina, a partir da manutençao da mesma estrutura fundiària que 

vigorava anteriormente ao processo; 

• o Proalcool surgiu como resposta aos choques dos preços internacionais do 

petr61eo, e nao em decorréncia de urna crise de oferta energética, ou seja, a razao 

do Jançamento do programa nao fai de ordem energética, mas sim econOmica, 

devido à forte pressao que as importaç6es de petr61eo causavam no balanço de 

pagamentos brasileiro; 
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• dada a necessidade da implantaçao de um programa energético que viesse a 

minimizar a utilizaçao de petr61eo, nao houve um planejamento eficaz que viesse a 

suprir todas as necessidades de substituiçao do produto, urna vez que o derivado 

mais consumido era (e continua sendo) o éleo diesel, para o qual nao se buscou 

efetivamente urna alternativa energética; 

• urna vez implantado o Proalcool, o etano! passou a ter urna grande importancia 

na matriz energética, e poderia ter urna inserçao ainda melhor, tanto quantitativa, 

quanto qualitativamente, de sorte que viesse a proporcionar a auto-sustentaçao do 

programa. 

No primeiro capitulo, iniciou-se a discussao a partir de urna revisao sintética do 

processo de industrializaçao caracteristico do caso brasileiro, tal como fai mencionado 

acima, enfatizando os setores energético e de transportes. Fai realizada urna 

avaliaçao retrospectiva a respeito da formaçao da infra-estrutura que permitiu o avanço 

da industrializaçao, descrevendo posteriormente a evoluçao do quadro energético 

brasileiro até o Il PND. Conforme nossa pressuposto, entendemos que fai esse 

processo de industrializaçao o responsàvel pelo surgimento do modelo rodoviàrio de 

transportes, a partir da utilizaçao da lndùstria Automobilistica, representada pelo carro 

de passeio, como a mola propulsora do desenvolvimento, sendo o setor a dinamizar o 

contexto da economia. Segundo nossa entender, a adoçao desse modelo de 

desenvolvimento levou à falencia do sistema coletivo de transportes pùblicos, bem 

como a subutilizaçao da extensa malha ferroviaria, que poderia ter significado urna 

alternativa importante para os problemas que se verificariam nos anos subseqOentes. 

Em seguida, coube fazer urna descriçao detalhada do quadro energético do 

pais, procurando avaliar sua evoluçao, resgatando a parte hist6rica, e centrando o foca 

nas discuss6es relativas à crise de aumento dos preços do petròleo - os choques - no 

contexto energético nacional. O capitulo dois procurou esclarecer de que forma os 

choques do petr61eo influenciaram sobremaneira na preocupaçao nacional com a 

restruturaçao do quadro energético, a partir da expansao da oferta e da tentativa de 

racionalizaçao da demanda. Apesar da criaçao de urna politica energética inovadora, 
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que buscava inclusive a substituiçilo da utilizaçilo dos derivados de petròleo. verifica­

se que o quadro energético leve sua composiçilo de oferta pouco alterada do ponto de 

vista qualitativo ao longa dos anos que sucederam a crise do petròleo, de maneira que 

somente o àlcool etilico (anidro e hidratado) passou a ocupar urna posiçilo de 

destaque na matriz energética nacional. Essa constataçilo pòde ser ilustrada ao longa 

da detalhada exposiçao sobre o atual quadro energético brasileiro desenvolvido a partir 

da publicaçao do Ba/anço Energético Nacional. 

De fato, os choques do petròleo foram os detonadores de um processo de crise 

economica mundial, marcada pelas press6es sobre o Balanço de Pagamentos que se 

ressentiam pela importaçao daquele produto. Em resposta, foram lançados, em lodo o 

mundo, projetos para a substituiçilo do uso do petròleo, tanto na sua forma energética, 

como na constituiçao de um insumo industriai de extrema importancia. que 

movimentava grande massa de capitai, principalmente nas indùstrias pesadas 

(quimica, siderùrgica etc.). As soluç6es imediatas apontadas pelo Brasil foram a 

utilizaçao dos produtos mais tradicionais como alternativa, ligados à agricultura e ao 

extrativismo vegetai, que possibilitavam a produçao de combustiveis adaptàveis às 

funç6es exercidas pelos derivados de petròleo. Os dois programas que surgiram para 

atender essas exigéncias fora m o Pro61eo e o Prm31cool. 

O Proc3.1cool fai analisado no terceiro capitulo, em que fai mostrado o contexto 

hist6rico que permitiu a utilizaçao das duas principais formas do alcool etflico, anidro e 

hidratado, em escala nacional de maneira que viesse a ter uma inserçao notavel na 

matriz energética, com a vantagem de ser um recurso renovavel. Ainda naquele 

capitulo, procurou-se acompanhar a evoluçao do programa, verificando em que 

condiç6es deram-se seu auge, bem como as conseqOéncias do declinio. Em seguida, 

fai traçado o atual quadro do Proàlcool, em que foram abordados os aspectos técnicos 

que envolvem a produçao do àlcool, bem como a participaçao da cogeraçao de 

energia elétrica, tanto no contexto atual da matriz, como na possibilidade de se tornar o 

pilar que, no longa prazo, daria auto-sustentaçao ao programa. 

Visto sob o ponto de vista energético, o Proàlcool fai sem dùvida urna soluçilo 

factivel, pois conciliava, naquele momento, os interesses dos mais diversos setores 
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nacionais. Entretanto, ao se empreender um programa dessa magnitude, que 

despendeu a massa de recursos capitai e humano verificada no Proàlcool, observa-se 

resultados aquém das expectativas tace ao quadro energético nacional, ao comparar a 

quantidade de segmentos prestigiados pelo programa com a que ficou à sua margem. 

Além da desejàvel viabilidade do uso em outras atividades ligadas ou nao à àrea 

energética, o que também nao fai realizada de forma relevante pelo Proé.lcool. 

Conforme fai mencionado acima (e exposto no segundo capìtulo), o diesel é o 

derivado de petròleo mais demandado na matriz energética do Brasi l, e para esse 

combustìvel nao fai lançado um programa de substituiçao eficaz, dada a inviabilidade 

da aplicaçao dos òleos vegetais para esse fim, conforme o previsto no Proòleo. Da 

mesma forma o pròprio Proàlcool, dadas as razoes técnicas expostas no capìtulo 

quatro, nao desempenhou essa funçao. Nao obstante, o Unico programa instituido 

ficou restrito basicamente à utilizaçao combustìvel, e limitado, dentro dessa funçao, à 

aplicaçao nos automòveis particulares. Nao fai Jançado um projeto energético 

semelhante ao Proàlcool, que viesse, de forma complementar a este, atender aos 

veiculos de transportes coletivos, nem mesmo alternativas ao alto custo de se 

transportar mercadorias entre as regioes de um paìs tao extenso quanto o Brasi!. Na 

verdade, nao houve um plano eficiente, vallada para os transportes na sua estrutura 

global, o que suscita um forte questionamento quanto à real necessidade de se manter 

os inesgotàveis incentivos fiscais ao Proàlcool. 

Lago, todos esses fatos levam a crer que a soluçao energética apontada na 

década de setenta, implementada com certo éxito nos anos oitenta, e com sua 

decadéncia iniciada a partir de 1988, fai na verdade urna eufòrica combinaçao de 

interesses, em que a apreciaçao parante a opini§o pUblica fai um dos fatores 

determinantes no relativo sucesso alcançado. De fato, a avaliaçao "popular" àquela 

nova forma combustivel, cuja tecnologia desenvolvida era 100 % nacional, nao 

analisara as condiç6es nas quais era realizado o programa. N8o havia urna 

preocupaçao maior com custos, ou mesmo competitividade do etanol frente à gasolina, 

cujos preços nas bombas dos postos escalavam artificialmente, dada a politica de 

restriçao ao consumo desse combustivel, como parte da reaçao brasileira aos choques 
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do petròleo, enquanto os preços internacionais do petròleo mantinham-se estàveis e 

declinantes a partir de meados dos anos oitenta. 

O Proàlcool, hoje, vive um momento de rediscussao. Ao se deparar com as 

opç6es de extinçao ou reativaçao, é importante que se faça urna detalhada reflexao 

em termos do que pode representar urna e outra possibilidades. Convém analisar, do 

ponto de vista deste trabalho, os diversos aspectos envolvidos na questao do àlcool 

combustivel, quais sejam, os impactos agricola, industriai, energético e economico, 

sem obviamente deixar mencionar aspectos sociais e ambientais que o programa 

necessariamente toca. 

Avaliaçao energética do Proàlcool 

A questao a ser colocada, quanto ao aproveitamento energético que pode vir a 

desempenhar o Proèlcool, diz respeito a um conjunto de fatores ligados a ele. Em 

primeiro lugar deve-se salientar a condiçao restrita à qual um programa dessa natureza 

esta inserido. Conforme jé. foi insistentemente colocado, foi um erro em parte limitar 

urna gama de possibilidades, a um projeto energético do porte do Proàlcool ao 

abastecimento de veiculos particulares. A enfase do padrao americano de 

desenvolvimento, centrado na produçao em larga escala de automòveis de passeio, 

causou, em longa prazo, um grave problema nos grandes centros metropolitanos de 

lodo o mundo: os interminàveis congestionamentos. E no Brasil, tal situaçao fai 

agravada pela crise dos transportes pùblicos, dada a deficiencia peculiar ao setor, jà 

verificada desde a década de oitenta. De fato, no que concerne aos transportes 

pùblicos, o Proàlcool nao desempenhou qualquer funçao, urna vez que as àreas desse 

segmento nao foram atendidas pelo programa. 

Nao obstante, a indUstria automobilistica nao parece sinalizar com a reduçao da 

produçao dos automòveis de passeio, e nao se pode desprezar a penetraçao desse 

bem de consumo na estera nacional. Dessa forma, o Proélcool ainda tem um 
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importante papel, em primeiro lugar, como aditivo indispensàvel na sua forma anidro à 

gasolina, e em segundo como combustivel substituto à mesma de forte inserçao na 

matriz energética. Nesses termos, a possibilidade de auto-sustentaçao pode estar 

ligada, conforme fai exposto no terceiro capitulo, à aplicaçao dos produtos envolvidos 

na obtençao de alcool na area de energia elétrica. No curto prazo, o direcionamento 

de parte da produçao de cana para essa àrea é a alternativa mais viàvel para dar 

sustentaçao ao programa. 

Contudo, hà mais quest6es a se considerar, no que tange ao problema da 

utilizaçao do àlcool combustivel. Sabe-se, por exemplo, que a baixa octanagem 

caracteristica da gasolina, foi uma razao històrica importante para a adoçao desse 

combustivel como predominante, devido ao baixo consumo que representava. Nao 

obstante, a extrema dependencia com relaçao ao petròleo, que culminou com os 

aumentos dos preços internacionais, e urna crescente preocupaçao com o meio 

ambiente, motivaram a busca internacional por combustfveis alternativos. O alcool 

leve um papel pioneiro, quanto a esse aspecto, porque surgia como a possibilidade 

real de se ter urna opçao energética renovavel, menos poluente, que respondia 

relativamente bem à adequaçao da octanagem, ainda que os custos de produçao 

inviabilizassem, em principio, a adoçao desse carburante como substituto da gasolina. 

Evidentemente, raz6es econ6micas que indicavam urna forte pressao em termos 

de custos, levou o Proàlcool ao declinio. A partir de 1987, a fabricaçao de carros a 

àlcool seguiu urna curva negativamente inclinada, devido a urna queda na demanda. 

Dentre vàrios fatores, a incerteza quanto ao abastecimento futuro de etanol foi o que 

precipitou a mingua do programa. Além disso, houve o desenvolvimento de poucas 

pesquisas visando superar as dificuldades apresentadas pelos motores a alcool, ao 

passo que os problemas relacionados aos modelos a gasolina, especialmente os 

relacionados à poluiç8o (que recebem maior destaque perante a opini8o pUblica), eram 

paulatinamente solucionados, inclusive com a incorporaçao de tecnologia estrangeira. 

Mesmo com urna defasagem tecnolOgica relativamente importante, as condiç6es de 

fabricaç.ao de carros a alcool hoje pouco ou nada devem aos similares a gasolina. 
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Conforme foi apresentado no terceiro capitulo, nao hà perdas significativas dos 

motores a etanol, em relaçao aos movidos por gasolina. 

Entretanto, a gasolina triunfou como o combustivel mais eficiente segundo a 

visEio do consumidor, o que fai prontamente respondido pela indUstria automobilistica, 

com a lenta mas sensivel queda na produçao de carros a é.lcool. Nao havia raz6es 

para acreditar que os problemas enfrentados pelos motores a àlcool, pudessem ser 

superados a ponto de tornar novamente crfvel a utilizaçao desse combustfvel nos 

niveis registrados na primeira metade da década de oitenta. De fato, como em todas 

as dificuldades enfrentadas por qualquer inovaçao que viesse a ser introduzida em 

escala, investir em pesquisa e desenvolvimento é imprescindivel para aprimorar as 

técnicas de produçao e atingir a metas especificas. Esse fai o fatar decisivo, 

negativamente falando, para determinar o rumo do Proalcool. É notOrio e reconhecido 

por todos, que faltou uma ordem de investimentos para a evoluçao dos métodos de 

obtençao de àlcool, o que era fundamental para tornà-lo viàvel economicamente. 

Do ponto de vista energético, portante, podemos assinalar quatro pontos 

fundamentais no que diz respeito à utilizaçao do àlcool combustivel: 

• o alcool desempenha um papel similar tao eficiente quanto a gasolina, e 

representa uma alternativa energética viével para a utilizaçao em automòveis de 

passeio; 

• nilo hà a possibilidade de se utilizar o àlcool como substituto ao òleo diesel, 

dadas as caracteristicas técnicas da construçao mecànica voltada para a utilizaçao 

deste combustivel, ou seja, nilo é possivel o uso do àlcool combustivel em 

veiculos de transporte de carga de mercadorias e de transportes coletivos de 

passageiros; 

• é viével a utilizaçao dos produtos envolvidos na obtençao de élcool etilico na 

cogeraçao de energia elétrica em larga escala, representando uma considerével 

fonte para ampliar a oferta de eletricidade nas localidades pròximas às usinas 

cogeradoras. 
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• mantida a participaçao do alcool anidro na mistura com a gasolina na ordem de 

22 %, a inserçao deste energético na matriz mater-se-a em 3 bilhoes de litros. 

Com base em urna regressao linear, analisando-se a evoluçao do consumo de 

gasolina de 1985 a 1995 (ver figura 18), podemos esperar que a demanda 

brasileira por este combustfvel atinja 15 bilhoes de litros no ano 2000 e 21 bilhoes 

em 201 O, re presentando, respectivamente, urna participaçao de alcool anidro de 

3,4 e 4,6 bilhoes de litros. 

figura 18: Evoluçao do consumo de gasolina 

(regressao linear) 
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Aspectos econòmicos 

1994 1996 

De acordo com o que fai apresentado até aqui, urna vez implantado o Proalcool, 

um direcionamento objetivo deveria ter sido estipulado, independentemente das 
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condiç6es efetivas que motivaram sua elaboraçao. Aparentemente, o pais nao 

dispunha de condiç6es técnicas e financeiras, para lançar um programa tao ambicioso. 

Entretanto, nao se imaginava que os modelos a alcool pudessem ter urna aceitaç§o 

tao grande pelos consumidores, devido, como descreve Nitsch, em parte pela 

"mitologia futurista do automòvel" 104
, em parte pelo "orgulho nacional" por uma 

tecnologia "moderna". O boom de consumo de carros a àlcool, dessa forma, fez 

emergir a fragilidade que o programa apresentava, em uma questao elementar: o 

abastecimento. Os demais pontos nos quais era deficiente, saltaram aos olhos do 

consumidor (e dos fabricantes) incondicionalmente. 

Ao que tudo indica, apòs a crescente decadéncia, nao houve grandes esforços 

das partes envolvidas para tentar reverter a crise em que esvaia o programa. 

Ademais, o Proàlcool sò nao fai definitivamente extinto por duas necessidades: a de se 

manter a adiçao de àlcool anidro à gasolina, e a de atender à !rota jà existente de 

veiculos a àlcool, que compreende uma parcela significativa entre os modelos de 1984 

a 1988. 

De fato, a suspensao da mistura de alcool anidro na gasolina implicaria 

necessariamente no uso de outros aditivos, que apresentam custos muito altos em 

relaçao ao etano!. E a suspensao da produçao de élcool obrigaria aos proprietérios de 

carros a élcool a fazerem a reconversao do motor, o que significaria um custo sem 

dùvida muito alto. No curio prazo portanto nao se pode simplesmente abandonar o 

programa à pròpria sorte, porque hà um papel a cumprir, dentro das condiç6es nas 

quais fai proposto. 

No que diz respeito à utilizaçao em transportes particulares, o àlcool 

economicamente é tao eficiente quanto a gasolina, sendo as diferenças de custos para 

produzir um ou outro tipo de veiculo minimas. Um pequeno aumento é verificado para 

resolver um problema que ocorria nas pequenas perdas quanto à capacidade de 

funcionamento na primeira hora do dia (fazer o carro pegar), com a necessidade de 

incorporaçao de um mecanismo de injeçao de gasolina. A demora no aquecimento é 

urna questao intrinseca da capacidade do combustivel, o que nao chega a ser na 

'"' NITSCH, M. Gunho de 1991: pag. 136). 
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verdade um problema 105
• As emiss6es de gases poluentes, comparando-se os dois 

tipos de motores sob as mesmas condiç6es, serao sempre menores nos carros a 

àlcool, exceto pelos aldeidos. Nao haveria motivos para urna inibiçao do consumo 

desse tipo de automòvel. Por todas essas raz6es, a fabricaçao de veiculos a etano! 

nao tem por que, do pento de vista economico, ser interrompida. Mais do que isso, 

pode-se dizer que a demanda por esse tipo de automòvel tem condiç6es de aumentar, 

embora seria previdente conter urna certa euforia, para evitar eventuais problemas de 

abastecimento como ocorreu em meados dos anos oitenta. 

Nao obstante, a utilizaçao dos derivados da cana somente na àrea energética 

subtilizaria o produto. Hà condiç6es de se desenvolver pesquisas, visando minorar os 

desperdicios que sao peculiares ao setor sucroalcooleiro. Hà estudos poucos 

divulgados sobre o beneficiamento do bagaço da cana, transformando-o em insumo 

para a indùstria de papel e celulose. O vinhoto tem sido empregado como adubo 

organico, mas jà existem projetos que estudam as propriedades dessa substancia, 

buscando utilizà-la na composiçao de defensivos agricolas biològicos. A penta e a 

palha da cana podem ser utilizados na cogeraçao de energia, ou, se incorporada a 

tecnologia necessària, podem vir a se tornar um importante elemento na obtençao de 

etano!, conforme jà foi explicado no capitulo Ili. 

Portanto, hé de se analisar atentamente os rumos que podem ter o programa. A 

questao aqui é perguntar-se se com um investimento direte de US$ 6,936 bilh6es, e 

com urna passive! movimentaçao de US$ 33 bilh6es (item 4.1, capitulo Ili), nao se 

esteja desprezando um esforço social muito grande, sendo que o programa nao é 

totalmente inviàvel. Ainda que nao tenha atingido a auto-suficiencia, o Proàlcool pode 

vir a se tornar, mais do que urna alternativa competitiva, urna necessidade para o 

pr6ximo século, caso conforme nossas estimativas, a manutençao do nfvel atual de 

extraçao do petr61eo venha a esgotar as reservas em 28 anos, e nao haja a 

desco berta de novas jazidas exploréveis no pais, ainda que mesmo esses possiveis 28 

105 Os rnotores movidos tanto a gasolina, quanto a Alcool, devem ser igualmente aquecidos na 
primeira hora de uso do dia, sob o risco de diminuir avida Util do motor. 
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anos possibilitem urna margem de manobra muito grande do ponto de vista 

tecnològico, até mesmo com o desenvolvimento de outras alternativas energéticas. 

Do ponto de vista dos transportes como um lodo, entretanto, o Proàlcool pouco 

tem a acrescentar, quando se analìsa a questao sob o prisma do alto custo do frete e 

do transporte coletivo. Além de absolutamente inviàvel economicamente (com base na 

atual paradigma tecnològico), é ineficiente energeticamente, conforme fai elucidado no 

capitulo anterior, utilizar um combustivel como o àlcool em 6nibus e caminh6es. 

Embora nao tenha o efeito de agravar as condiç6es de transportes nas cidades, que 

deveriam ser urna preocupaçao social, e nao individuai, o programa compete 

indiretamente para tornar cada vez mais caOtico os trEmsitos das principais cidades 

brasileiras, ao colocar na pauta dos principais assuntos a serem discutidos no pais, 

urna eventual soluçao a ser aplicada nos automòveis particulares, em detrimento dos 

transportes coletivos. 

A luz da economia, portante, deve haver urna refiexao quanto à ordem de 

necessidades que se està colocando. Se o que està em primeiro plano sao as 

condiçoes de mercado de automòveis particulares, o Proàlcool pode ter um papel de 

relativa importancia, observadas as condiç6es em que se prop6em reativè-lo. É 

possivel que se torne auto-suficiente, em longa prazo nao determinavel, caso seja 

inserido na 16gica mais pr6xima das leis atuais de mercado. Ou seja, a gestao dos 

recursos envolvidos no programa devem obrigatoriamente estar vinculados ao grande 

capitai, na forma de oligop6/ios concentrados '"', em que o investimento seja a variàvel 

inexoràvel do processo global, na busca por melhores condiçoes de produtividade. A 

modernizaçao do complexo sucroalcooleiro, inclusive no que tange aos aspectos 

ligados à agricultura, é urna imposiçao de mercado, se considerados as metas que se 

pretende atingir, que é a de permitir que o programa sustente-se por si sò. 

Se julgado segundo urna ordem mais abrangente da economia, que sao as 

condiçOes globais de transportes, o Proélcool nao tem funçao economicamente viavel. 

N8o ha como o programa atender aos transportes pUblicos dos grandes centros 

urbanos, bem como o transporte de mercadorias interregionais, e portante se deveria 
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pensar em outras alternativas para resolver os problemas que se colocam nesses dois 

ramos do setor de transportes. Provavelmente, esforços governamentais voltados 

para a implementaçao desse ou qualquer outro projeto que atenda especificamente 

aos transportes individuais, na forma de autom6veis de passeio, tendera a agravar a 

situaçao nesses ramos. 

Nao obstante, a cultura da cana-de-açùcar, principal matéria prima do àlcool 

produzido em larga escala no Brasil, tem urna funçao econOmica relevante no médio 

prazo, que deve ser !evada em consideraçao. Conforme apresentamos no capitulo 

anterior (item 1 ), essa cultura é responsàvel por 1,2 milhao de empregos no pais, dos 

quais 300 millocalizam-se somente no estado de Sao Paulo. Além d isso, neste estado 

as plantaç6es de cana respondem por urna àrea plantada de cerca de 3,6 milh6es de 

hectares, com urna produçao de 186 milh6es de toneladas do produto (somente para a 

indùstria), para os quais sao pagos em média R$ 1,50 por tonelada '". Esse valor 

representa a movimentaçao de aproximadamente R$ 280 milh6es por ano nos 

pr6ximos anos. 

Ou seja, hà urna estrutura economica envolvendo nivei de empregos e produçao 

que nao deve, em ùltima anàlise, ser negligenciada, quando se !rata dos aspectos 

ligados à cultura da cana. As decis6es tomadas tem de levar em consideraçao urna 

possivel realocaçao da estrutura s6cio-econ6mica que envolve a produçao da principal 

matéria-prima para a obtençao do àlcool. De outra forma, os impactos causados por 

urna adaptaçao às exigéncias de mercado, ou mesmo a desativaçao do programa, 

poderao ser refietidos negativamente na economia (para nao falar dos sérios efeitos 

sociais). 

Lago, deve-se analisar com maior cuidado as quest6es paralelas envolvidas, 

quando se propuser um novo rumo ao Programa Nacional do Àlcool. Porque dentro 

das limitrofes possibilidades nas quais foram concebidas, ele ainda tem um papel 

econOmico muito importante a desempenhar no ambito da sociedade, ainda que de 

forma irracional, ji3 que outros tipos de transporte sao, como se demonstrou no 

''" LABINI, S. (1984: pàg. 46 a 48). 
'" IEA (1997: tabela 44, pag. 110). 
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prime ira capitulo (item 4 ), mais eficientes do que o automòvel de passeio. Nao se 

pode entretanto desconsiderar o fenomeno mundial que este representa, sendo pouco 

provàvel, no longa prazo, que sua produçao venha a reduzir-se. Nesses termos, o 

programa deve atender a esse setor da economia. de maneira relativamente eficiente, 

sem necessitar de forças artificiais às do mercado para mantè-lo, obviamente, dentro 

de um certo periodo de ajustamento. 

Vista sob um prisma mais abrangente, entretanto. o Proàlcool nao tem um papel 

de maior relevancia, porque nao atende as necessidades energéticas mais 

importantes, no que tange à questao dos transportes, considerando-se que fai 

concebido para suprir urna deficiéncia desse setor. Dessa forma, o programa fai 

ineficiente. Portante, deve-se manter temporariamente o Proàlcool enquanto se busca 

urgentemente por outras alternativas, que venham a se constituir em soluç6es para os 

problemas que ha muito se verifica nos transportes brasileiros. Soluç6es essas, que 

sejam mais eficientes do ponto de vista energético e econòmico, nao descartando os 

ramos que necessitam de respostas mais emergentes ao estrangulamento no qual se 

encontram. 

Enfim, se as decisoes tomadas hoje nao observarem esses aspectos. podem 

surgir problemas irrecuperaveis no longa prazo, o que afetaria indubitavelmente o 

restante da economia, dada a importancia para a qual representam os transportes. 

Sao decis6es delicadas, que inexoravelmente irao determinar o futuro do Programa 

Nacional do Àlcool, como politica energética a atender o setor dos transportes. Os 

resultados do acerto ou equivoco dos rumos que se decidirao hoje, saberemos no 

pròximo século, conforme se verificar a situaçao dos transportes no Brasil. 
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Tabela 1: Principais Fontes Primàrias (1995) 

fonte primaria Produçào Importaçào Exportaçào var. est. consumo 
perdas e t o tal 
ajustes 

energia hidrau!ica (103 MWh) 253.862 - - - 253.862 

Petr61eo (l 03 m3
) 40.216 29.209 -292 2.017 71.150 

Gas Natura! (106 m3
) 7.955 - - -2.491 5.464 

carvao vapor (l 03 t) 5.093 129 - 292 5.514 

carvào metalUrgico (103 t) 80 11.367 - -181 11.266 

Uràuio [U,O,] (l 03 kg) o 76 - - 76 

lixivia (103 t) 7.646 - - - 7.646 

lenha(l03 t) 76.514 3 - - 76517 

Caldo deCana (103 t) 97.959 - - - 97.959 

melaço (l 03 t) 6.561 - - - 6.561 

bagaço da cana (l 03 t) 72.864 - - - 72.864 

outras (IO' t) 683 - - - 683 

Tabela 2: Total de Fontes Prim<irias (103 tEP) 

Ano Produçào Importaçào Exportaçào var. est. perdas Consumo 
e ajustes Total 

1980 91.808 46.795 -60 217 138.760 

1981 94.658 45.386 -738 -1.394 137.912 

1982 104.305 42.861 -1.103 -3.025 143.038 

1983 115.812 40.694 -51 -6.982 149.473 

1984 131.746 38.242 o -6.310 163.678 

1985 141.618 33.322 o -3.757 171.183 

1986 141.718 36.422 -51 -2.972 175.117 

1987 146.376 38.190 o -2.298 182.268 

1988 147.486 38.914 -187 -1.939 184.274 

1989 150.787 36.669 o -1.921 185.535 

1990 148.074 36.319 o -3.313 181.080 

1991 151.329 34.491 o -1.381 184.439 

1992 152.238 34.434 o -698 185.974 

1993 155.931 33.757 o 545 190.233 

1994 162.532 36.235 o 632 199.399 

1995 166.400 33.729 -253 63 199.939 

Fonte: Balanço Energético Nacional, 1996. 
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Tabela 3: Derivados de petrOieo: evoluçao da produçao doméstica. 

61eo diesel 
61eo 

gasolina GLP Nafta outros Total ano 
combustivel querosen 

e 
{10°m3

) (103 m3
) (103 m3

) (103 m") (10" m3
) (103 m3

) {10' m") 

(10' m') 

1980 19.524 17.384 11.583 5.147 4.274 3.333 2.702 74.509 

1981 18.446 16.345 11.990 5.366 4.703 3.720 3.075 76.029 

1982 19.467 14.363 12.158 5.002 5.043 3.816 2.991 77.920 

1983 19.389 12.888 10.768 5.481 6.056 3.502 3.503 80.728 

1984 20.469 13.156 12.139 5.910 6.237 4.171 3.726 92.647 

1985 20.507 12.430 12.036 6.282 7.224 3.903 3.848 97.940 

1986 22.669 13.295 12.309 6.382 7.710 3.609 4.081 103.255 

1987 24.126 12.690 12.798 6.865 8.076 3.690 40314 141.388 

1988 24.761 12.162 12.658 6.290 7.904 3.597 4.261 103.870 

1989 24.656 12.651 12.361 6.604 8.226 3.625 4.541 107.207 

1990 24.160 12.563 11.971 7.016 8.229 3.288 4.496 108.313 

1991 23.844 11.983 11.899 6.612 7.304 3.249 4.201 105.237 

1992 24.300 12.666 12.453 7.012 7.009 3.096 4.575 107.649 

1993 23.450 12.314 14.859 7.354 7.077 3.087 4.717 110.187 

1994 26.216 12.534 15.202 7.375 7.253 2.998 5.376 115.720 

1995 25.879 12.373 15.101 6.975 6.809 3.292 5.542 116.187 

fonte: Balanço Energético Nacional, 1996. 
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Tabela 4: lmportaçOes dos principais derivados de petr61eo 

ano 61eo diesel 61eo 
gasolina 

combustivel 
GLP Nafta querosen outros Total 

e 
{103 m3) (103m3) (103m3) (103 ml) {103m3) (103m3) (103 m3) 

(103m3) 

1980 678 1.197 106 235 1 o 140 2.357 

1981 908 196 92 229 2 o 69 1.496 

1982 239 2.153 89 1.369 o o 325 4.175 

1983 271 421 89 874 5 o 11 1.671 

1984 2 142 83 446 5 o 98 776 

1985 428 234 211 873 45 45 83 1.919 

1986 814 367 128 1.093 4 46 15 2.467 

1987 576 898 11 1.391 45 o o 2.921 

1988 548 1.807 7 2.400 97 35 o 4.894 

1989 973 1.064 3 2.298 161 35 o 4.534 

1990 681 656 5 2.338 246 28 o 3.954 

1991 1.821 239 10 2.756 704 147 o 5.677 

1992 2.257 537 o 2.764 1.483 144 o 7.185 

1993 4.384 5.113 o 3.056 2.800 459 o 15.812 

1994 3.267 2.883 30 3.120 3.362 410 o 13.072 

1995 4.250 734 914 4.236 3.558 643 o 14.335 

Tabela 5: Participaçao percentual da produçiio interna dos principais derivados de petr61eo 

na oferta total do pafs (%) 

61eo diesel 
6Jeo 

gasolina GLP Nafta outros Total ano 
combustlvel 

querosen 
e 

1980 96,6 93,6 99,1 95,6 100,0 100,0 95,1 96,9 
1981 95,3 98,8 99,2 95,9 100,0 100,0 97,8 98,1 
1982 98,8 87,0 99,3 78,5 100,0 100,0 90,2 94,9 
1983 98,6 96,8 99,2 86,2 99,9 100,0 99,7 98,0 
1984 100,0 98,9 99,3 93,0 99,9 100,0 97,4 99,2 
1985 98,0 98,2 98,3 87,8 99,4 98,9 97,9 98,1 
1986 96,5 97,3 99,0 85,4 99,9 98,7 99,6 97,7 

1987 97,7 93,4 99,9 83,2 99,4 100,0 100,0 98,0 
1988 97,8 87.1 99.9 72,4 98,8 99,0 100,0 95,5 

1989 96,2 92,2 100,0 74,2 98,1 99,0 100,0 95,9 
1990 97,3 95,0 100,0 75,0 97,1 99,2 100,0 96,5 
1991 92,9 98,0 99,9 70,6 91,2 95,7 100,0 94,9 
1992 91,5 95,9 100,0 71,7 82,5 95,6 100,0 93,7 
1993 84,2 70,7 100,0 70,6 71,7 87,1 100,0 87,5 
1994 88,9 81,3 99,8 70,3 68,3 88,0 100,0 89,9 
1995 85,9 94,4 94,3 62,2 65,7 83,7 100,0 89,0 
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Tabela 6: Consumo das principais fontes de energia 

ano Eletricidade Petr6leo lixivia melaço caldo de cana etano l le nh a 

(103 MWh) (IO' m') o o' t) (l O' t) (IO' t) (IO' m') (l o' t) 

1980 122.705 63.162 2.994 2.725 29.847 3.676 100.309 

1981 126.232 60.879 2.929 3.338 33.500 4.207 98.152 

1982 133.575 60.228 3.060 4.484 45.469 5.618 93.937 

1983 143.913 58.714 3.184 5.178 68.631 7.951 97.566 

1984 160.000 62.571 3.558 4.166 82.520 9.201 107.590 

1985 173.564 62.952 3.876 4.613 102.900 11.563 106.252 

1986 187.069 66.991 4.039 3.672 89.702 9.983 105.739 

1987 192.755 68.582 4.231 4.775 109.619 12.340 105.774 

1988 203.903 69.108 4.515 4.480 100.360 11.523 105.091 

1989 212.381 69.179 4.221 4.230 99.035 11.809 106.343 

1990 217.657 68.098 4.594 4.480 99.776 11.518 92.091 

1991 225.372 66.099 5.192 4.544 112.673 12.862 86.167 

1992 230.472 68.523 6.210 5.032 99.358 11.766 80.966 

1993 241.167 69.220 7.029 4.696 94.029 11.395 80.043 

1994 249.793 73.036 7.637 5.866 98.986 12.513 80.218 

1995 264.578 71.150 7.646 6.561 97.959 12.745 76.517 
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Tabela 7: Consumo Total dos principais derivados de petròleo 108 

ano Petròleo gasolina diesel òleo 
GLP nafta 

combustivel 

(103 m3
) (103 m') (103 m') (103 m') (103 m') (1 O' m') 

1980 63.162 11.526 18.752 18.207 4.591 3.984 

1981 60.879 11.035 18.460 14.736 5.250 4.400 

1982 60.228 10.502 18.789 13.455 5.884 5.030 

1983 58.714 8.782 18.480 10.880 6.158 6.238 

1984 62.571 7.891 18.922 9.885 6.096 6.530 

1985 62.952 7.696 20.175 9.864 6.621 7.567 

1986 66.991 8.685 22.382 11.501 7.184 7.466 

1987 68.582 7.620 23.676 11.631 7.874 7.990 

1988 69.108 7.400 24.423 11.511 8.386 8.007 

1989 69.179 8.357 24.986 11.003 8.820 8364 

1990 68.098 9.516 24.589 10.713 9.226 8.458 

1991 66.099 10.302 25.584 9.988 9.165 7.953 

1992 68.523 10.249 26.267 10.700 9.682 8.381 

1993 69.220 10.780 26.996 11.372 9.740 8.828 

1994 73.036 11.806 28.104 11.685 9.933 9.971 

1995 71.150 14.112 29.262 11.821 10.458 10.209 

108 Consumo total =consumo final + transformaçào 
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Tabe1a g, PRODUçAO DECANA, AçuCAR E ALCOOL - BRASIL 

ALCOOL AçUCAR CANADE ART 

Safra Anidro Hidratado Total AçÙCAR 
(mil m3

) (nùl m3
) (mil m3

) (mil mt) (mil mt) (mi! mt) 

70/71 252 385 637 5.070 79.753 6.458 
71172 390 223 613 5.081 79.595 6.437 
72/73 389 292 681 5.926 95.074 7.441 
73/74 306 260 566 6.680 91.994 8.021 

74/75 217 409 626 6.673 95.624 8.1]) 

75/76 233 121 556 6.017 91.525 7.304 

76177 300 364 664 6.851 103.173 8.375 

77/78 1.177 293 1.470 8.306 120.082 11.388 

78/79 2.096 395 2.491 7.476 129.145 12.392 

79/80 2.712 671 3.383 6.980 138.899 13.498 

80/81 2.104 1.602 3.706 7.844 148.651 14.935 

81182 1.413 2.750 4.163 7.912 153.858 15.772 

82/83 3.550 2.274 5.824 8.843 166.753 19.837 

83/84 2.469 5.392 7.861 9.086 197.995 23.637 

2.102 7.150 9.252 8.849 202.765 25.832 

84/85 7.819 224.364 29.386 

85/86 3.208 8.612 n m 
227.873 27.338 

10.506 8.157 
86/87 2.168 8.338 224.496 28.833 7.983 
87/88 1.983 9.474 11.457 

29.345 
11.704 8.070 221.339 

88/89 1.726 9.978 223.410 28.857 
10.557 11.898 7.301 

89/90 1.341 

l 1.783 7.365 222.163 28.718 
90/91 1.309 10.474 31.845 

12.752 8.665 228.791 
91/92 1.984 10.768 223.991 30.581 

2.216 9.470 11.686 9.249 
92/93 216.963 29.990 

2.523 8.774 11.297 9.326 
93/94 240.869 34.973 

2.867 9.825 12.692 11.696 
94/95 12.671 13.235 251.346 36.558 
95/96 3.040 9.631 39.681 

14.234 13.467 285.664 
96197 4.600 9.634 

Taxas Anuais 
de 

Crescimento 

38,9% 2,7% 9,4% 14,9% 
75-85 30,0% 

S,l% 2,2% 2,8% 
85-96 3,3% 1,0% 

2,2% -0,4% 0,3% 
85-93 -3,0% 0,2% 

13,0% 9,6% 9,8%, 
93-96 22,2% 3,2% 

10,6% 4,3% 5,5% 
90-96 23,3% -1,4% 

o Fonte. Datagro, n 8, 1997. 
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Tabela 9: CONTROLE DE FROTA E CONSUMO ESPECÌFICO 

Consumo veiculos/mès Venda de Veiculos a <ilcool Sucateamento Frota Estimada, 
considerando esperado no considerando 
sucateamento periodo (l l sucateamento no 

ANO periodo c 2 l 

médio indice no periodo %/tota! %/total 
(l) "' exclusive inclusive 

importados importados 

1980 178,19 100,0 240.638 28,50% 89 164.956 

1981 315,71 177,2 137.307 28,70% 3.060 369.765 

1982 251,12 140,9 233.497 38,10% 7.316 553.810 

1983 254,80 143,0 581.373 88,50% 11.024 966.415 

1984 245,92 138,0 568.163 94,60% 19.261 1.517.847 

1985 236,22 132,6 647.445 96,00% 33.639 2.083.617 

1986 247,60 139,0 698.564 92,10% 47.168 2.759.476 

1987 222,30 124,8 459.238 94,40% 62.963 3.250.977 

1988 217,52 122,1 565.699 88,40% 80.355 3.693.083 

1989 220,43 123,7 405.302 52,50% 96.286 4.110.735 

1990 20!,59 113,1 81.998 11,55% 112.638 4.220.390 

1991 203,88 114,4 150.547 19,59% 19,19% 130.262 4.190.122 

1992 189,48 106,3 195.546 26,40% 25,57% 142.728 4.235.291 

1993 181,63 101,9 262.644 24,76% 23,23% 157.964 4.314.339 

1994 184,59 103,6 142.015 11,75% 11,04% 186.420 4.363.773 

1995 194,51 109,2 40.685 3,05% 2,35% 21.1131 4.236.118 

1996 

mai 196,98 110,40 602 0,46% 0,44% 19.111 4.064.664 

JllO 172,94 97,10 456 0,41% 0,39% 19.526 4.045.475 

jul 193,16 108,40 420 0,30% 0,29% 20.107 4.026.059 

ago 187,00 104,90 372 0,26% 0,25% 20.726 4.005.705 

"' 179,37 100,70 525 0,38% 0,36% 20.599 3.985.671 

out 189,54 106,40 324 0,23% 0,22% 21.590 3.964.405 

no v 176,12 98,80 306 0,22% 0,21% 20.042 3.944.669 

d" 202,98 113,90 179 0,16% 0,15% 19.036 3.925.813 

méd/total 191,17 107,28 3.184 0,53% 0,50% 237.766 4.033.570 

Fonte: Datagro, n~ 8, 1997. 

(continua ... ) 
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1997 

jan 

fev 

m" 

ob' 

mai o 

JUll 

tota1 

(continuaçao) 

Tabela 9: CONTRO LE DE FROTA E CONSUMO ESPEciFICO (continuaçào) 

Consumo veiculos/mes considerando 
sucateamento 

médio indice no periodo 
( l ) ( 2) 

191,57 107,5 38 

173,72 97,5 57 

188,12 105,6 57 

191,22 107,3 24 

174,81 98,1 122 

n. d. n.d. 54 

183,89 103,2 352 

Venda de Veicu1os a 
Sucateamen 

itlcoo1 
to esperado 
no periodo 

( 2) 

%/total %/total 
exclusive inclusive 

importados importados 

0,03% 0,03% 21.656 

0,05% 0,04% 22.907 

0,04% 0,04% 22.978 

0,02% 0,01% 20.978 

0,08% 0,08% 20.762 

0,04% 0,03% 21.930 

0,04% 0,04% 131.211 

Fonte: Datagro, n' 8, 1997. 

(l) Em litros. 

(2) Em unidades por veiculos. 

133 

Frota Estimada, 
considerando 

sucateamento no 
periodo ( 2 ) 

3.904.194 

3.881.344 

3.858.424 

3.837.686 

3.815.878 

3.793.653 

3.848.530 
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